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Seja paciente com tudo que não está resolvido em seu coração, 

e tente amar as questões por elas mesmas. 

 

 

Não procure pelas respostas que não podem ser dadas, 

pois você não seria capaz de vivê-las. 

E a questão é viver tudo o que há. 

 

 

Viva as perguntas agora e talvez, sem se aperceber disso, 

algum dia, você conviverá  com as respostas.  

 

 
Rainer Maria Rilke. 
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RESUMO 

 

GOMES, Peterson Rodrigo. “CONTRIBUIÇÕES PARA A ELABORAÇÃO E 

OPERACIONALIZAÇÃO DE UM PLANO DE GERENCIAMENTO 

INTEGRADO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE (PGIRSS) EM 

OURO PRETO/MG.” OURO PRETO: UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO 

PRETO, 2008. NÚMERO DE PÁGINAS 213. 

 

  

A Resolução Diretiva Colegiada (RDC) nº. 306/04 da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) e a Resolução nº. 358/05 do Conselho Nacional de Meio Ambiente 
(CONAMA) trouxeram, recentemente, informações e diretrizes básicas para aprimorar 
o gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde (RSS) seja por parte dos 
estabelecimentos geradores destes resíduos quanto pelo poder público municipal, co-
responsável no processo de gestão. No entanto, há um grande desafio a ser enfrentado 
pelos municípios: A capacitação dos profissionais envolvidos no gerenciamento dos 
RSS para adequar a prática atual aos parâmetros sugeridos pelas resoluções. É notório 
que este não é o único desafio enfrentado pelos municípios no que diz respeito ao 
saneamento básico, principalmente referindo-se aos municípios de pequeno e médio 
porte. Nesse sentido este trabalho surge com o objetivo de encontrar respostas para a 
seguinte questão: Como construir e implantar um PGIRSS no município de Ouro 
Preto/MG acatando seus desafios de gestão pública, suas peculiaridades e suas 
limitações? Para esse fim utilizou-se da pesquisa-ação como forma de diagnosticar o 
gerenciamento atual dos RSS no município, utilizando de visitas aos estabelecimentos 
de saúde, de aplicação de questionários e da quantificação dos RSS. Os dados do 
diagnóstico apontaram problemas a serem enfrentados na gestão dos RSS em Ouro 
Preto, fazendo surgir, com isso, metas ou ações que foram acompanhadas a partir da 
observação participante, da aplicação de mapas falantes, de entrevistas e de cursos de 
capacitação. Pôde-se perceber que a pesquisa-ação surge no contexto da administração 
pública como uma metodologia participativa e eficaz para a construção de um PGIRSS 
em um município de médio porte, pois possibilita reconhecer neste município os reais 
problemas enfrentados, e a enfrentar, por ele no contexto geral da administração 
pública, além de possibilitar identificar as peculiaridades locais. Decorrem, portanto, 
deste trabalho, bases para a construção e a implantação de um PGIRSS em municípios 
de pequeno e/ou médio porte a partir dos conceitos da pesquisa-ação. Ressalta-se, por 
fim, que para o sucesso da implantação e operacionalização do PGIRSS em longo prazo 
é necessário um significativo investimento na capacitação dos envolvidos diretamente 
no processo da gestão dos resíduos de serviços de saúde. 
. 
 

Palavras-chave: Resíduos de serviços de saúde, Gerenciamento, Pesquisa-ação. 
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ABSTRACT 
 

 

GOMES, Peterson Rodrigo. CONTRIBUTIONS TO THE CREATION AND 

OPERACIONALIZATION OF AN INTEGRATED PLAN TO THE 

MANAGEMENT OF HEALTH SERVICES’ BIOMEDICAL WASTE IN 

OURO PRETO – MG (BRAZIL). OURO PRETO: FEDERAL UNIVERSITY OF 

OURO PRETO, 2008. NUMBER OF PAGES, 213. 

 
 
 
The Resolution (RDC) n.º 306/04 of the National Sanitary Vigilance Agency 
(ANVISA) and the Resolution n.º 385/05 from the National Environment Council 
(CONAMA) recently brought information and basic guidance to improve the 
management of biomedical waste from health services (RSS) whether they are from the 
private or the municipality public sector, the co-responsible to the management process. 
However, there is a great challenge to face by municipalities: to capacitate professionals 
involved into management of RSS in order to adequate the daily practices to parameters 
suggested by the resolutions. It is clear that this is not the only test faced by 
municipalities concerning sewage system, especially regarding small and medium cities. 
This work intends to find answers to the following question: How does construct and 
settle a management plan of health services’ biomedical waste (PGIRSS) in the city of 
Ouro Preto-MG (Brazil) fulfilling its public management’s challenges, peculiarities and 
its limitations? Regarding this questioning it was chosen the action-research as a way to 
identify the real city’s RSS management, visiting health institutions, applying 
questionnaires and quantifying the RSS data. The RSS records diagnosis pointed 
problems to be solved in the Ouro Preto’ RSS. Therefore, goals and actions were 
followed by participating observation, the use of talking maps, interviews and training 
courses. It was possible to infer that action-research appears into the public 
administration context as an active and efficient methodology, because it allows 
identifying the real problems faced by this municipality. Action-research also consents 
to identify local peculiarities. As a result of this work there are suggestions to the 
establishment and implementation of a PGIRSS in small and medium municipalities 
under the concepts of action-research. However, this methodology does not guarantee 
long term efficiency because it depends directly on professionals involved into the 
management process.         
 
 
Keywords: Waste of Health Services; Management; Action-Research.                                     
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1 – INTRODUÇÃO 
 
O crescimento da população mundial reflete diretamente no aumento do consumo das 

reservas naturais do planeta, proporcionando o aumento da produção de bens e 

conseqüentemente da produção de resíduos. O mau gerenciamento dos resíduos sólidos 

causa, portanto, diversos problemas ambientais locais e que extrapolam fronteiras 

políticas, sociais e econômicas. Considerando então o lema: “Pensar globalmente e agir 

localmente”, adotado a partir da AGENDA 21, tem-se que o desenvolvimento de uma 

postura cidadã por parte dos habitantes deste planeta pode vir a se tornar uma alternativa 

eficaz para a minimização dos impactos causados pelo desenvolvimento social, onde 

este se tornaria então sustentável.  

 

A geração de resíduos sólidos e os problemas que estes causam ao homem e ao meio 

ambiente sempre acompanharam a humanidade em suas atividades diárias. Segundo 

CONFORTIM (2001), desde há muito tempo as civilizações já se preocupam apenas em 

afastar das proximidades de suas habitações as sobras de suas atividades diárias, não se 

preocupando quanto ao destino final dos resíduos. Assim, é antiga a prática do 

lançamento dos resíduos sólidos ao ar livre ou em cursos d’água. Hábitos que 

permanecem até hoje em muitos países, principalmente nos países em desenvolvimento. 

 

De acordo com BARCIOTTE (1994) apud BROLLO (2001), há relatos que na idade 

média as cidades exalavam cheiro desagradável, os restos e os dejetos eram jogados em 

lugares distantes onde sujavam, cheiravam mal e atraiam doenças. Menciona-se 

também, na história antiga, que além da prática do lançamento de resíduos a céu aberto 

e em nos cursos d’água, estes podiam também ser enterrados e o uso do fogo era uma 

alternativa para a destruição dos restos inaproveitáveis. 

 

No Brasil, a atenção aos resíduos sólidos não é recente e segundo SILVA (2005), a 

preocupação com os resíduos sólidos de maneira geral iniciou-se em meados do século 

XIX. O serviço sistemático de limpeza urbana foi iniciado em 1880, na cidade de São 

Sebastião do Rio de Janeiro, então capital do Império, quando o imperador D. Pedro II 

aprovou o contrato de "limpeza e irrigação" da cidade, que foi executado por Aleixo 

Gary e, mais tarde, por Luciano Francisco Gary, de cujo sobrenome origina-se a 



 2 

expressão gari, atualmente empregada para denominar os trabalhadores da limpeza 

urbana em muitas cidades brasileiras. 

 

O aumento do volume de resíduos sólidos gerados no planeta acompanha o crescimento 

da população global em virtude da evolução industrial, do surgimento dos centros 

urbanos, do estabelecimento de novos costumes e da criação e da mudança de hábitos 

associados ao crescente acúmulo de riquezas e ampliação do poder aquisitivo. Com 

isso, a preocupação com a quantidade de “lixo” gerado e das alternativas de como 

dispor esse resíduo impulsiona as discussões sobre este problema, vindo motivar 

pesquisas científicas, além de estimular e incitar as políticas públicas de saneamento no 

país. 

 

Segundo BROLLO (2001), nos anos 70, as políticas de controle de resíduos sólidos 

buscavam estabelecer normas referentes à forma mais adequada de coleta e, 

principalmente, de disposição final do material descartado. Nos anos 80 enfatizou-se as 

formas de pré-tratamento e a destruição desse material. Atualmente a tendência nos 

países industrializados é o estabelecimento de critérios e incentivos que permitam a 

implantação de programas de prevenção e redução de resíduos na fonte geradora, assim 

como programas de recuperação da matéria prima componente dos resíduos.  

 

Nesse sentido, a AGENDA 21, importante documento produzido na Conferência das 

Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, ocorrida em 1992 no Rio de 

Janeiro, propõe que “a sociedade precisa desenvolver formas eficazes de lidar com o 

problema da eliminação cada vez maior de resíduos. Os governos, juntamente com as 

indústrias, as famílias e o público em geral, devem envidar um esforço conjunto para 

reduzir a geração de resíduos e de produtos descartados”. 

 

Considerada um dos setores do saneamento básico, a gestão dos resíduos sólidos não 

tem merecido a atenção necessária por parte do poder público. Dessa forma, fica 

comprometida cada vez mais a saúde da população, bem como a degradação dos 

recursos naturais, especialmente o solo e os recursos hídricos. A interdependência dos 

conceitos de meio ambiente, saúde e saneamento é hoje bastante evidente, o que reforça 

a necessidade de integração das ações desses setores em prol da melhoria da qualidade 

de vida da população brasileira (IBAM, 2001). 
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Entende-se que o gerenciamento dos RSS nos estabelecimentos prestadores de serviços 

de atenção à saúde humana não se percebe como um desafio apenas aos 

estabelecimentos que geram grande volume de resíduos infectante, pois mesmo sendo 

baixa a geração de RSS com tal característica (infectante) este necessita de cuidado, 

portanto, deve também ser gerenciado com todo o cuidado necessário. 

 

A inexistência de um programa específico de gerenciamento dos resíduos de serviços de 

saúde, a falta de informações sobre formas corretas de segregação, acondicionamento e 

estocagem desses resíduos, contribuem para o aumento dos riscos de acidentes e de 

contaminação dos profissionais dos estabelecimentos de saúde e dos trabalhadores da 

coleta inter e intra-hospitalar. A ausência de segregação acarreta o aumento de volume 

dos resíduos infectantes gerando, conseqüentemente, um custo maior para a coleta e 

disposição final dos resíduos (CUSSIOL, 2000). 

 

Esses dados reforçam as preocupações com os problemas ambientais urbanos. Nesse 

sentido, o tratamento e a destinação dos resíduos sólidos urbanos e em especial dos RSS 

são questões que têm promovido uma demanda crescente por ações que contemplem a 

preservação do meio ambiente, o controle da poluição e a proteção à saúde humana. 

Especificamente em relação aos RSS, só nos últimos anos iniciou-se uma discussão 

mais consistente do problema.  

 

Algumas prefeituras brasileiras já implantaram sistemas específicos para a coleta destes 

resíduos, outras estão empenhadas em programas de segregação, entretanto o que se 

constata, na grande maioria das vezes, é a disposição conjunta desses resíduos com 

resíduos sólidos urbanos. A forma adequada de destinação final dos RSS ainda não é 

consensual entre os técnicos do setor e na maioria dos municípios, a prática freqüente é 

a disposição final em lixões, onde catadores disputam os materiais recicláveis presentes 

no lixo e em aterros controlados (CONFORTIM, 2001). 

 

Os Resíduos de Serviços de Saúde são percebidos então como um grande problema para 

as administrações públicas municipais, apesar de serem uma pequena parcela dos 

resíduos sólidos urbanos, em torno de 1% a 3% de acordo com o Ministério da Saúde 

(BRASIL, 2006a). A falta de informação a respeito das formas adequadas do 
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gerenciamento dos RSS, seja pelo poder público municipal e/ou pelos estabelecimentos 

prestadores de serviços de saúde, acarreta em um manejo inadequado que reflete em 

problemas ambientais, já que este é um resíduo que põe risco a contaminação humana e 

do meio ambiente.  

 

Recentemente, no Brasil, foram elaboradas e reelaboradas resoluções visando a gestão 

dos RSS. São elas a Resolução Diretiva Colegiada (RDC) nº.. 306 da ANVISA de 

07/12/2004 e a Resolução CONAMA nº.. 358, de 29/04/2005. Tais resoluções reforçam 

a necessidade de um gerenciamento adequado dos RSS baseados na segregação correta 

destes resíduos na fonte, na minimização, no acondicionamento e na destinação final 

adequados, a fim de diminuir o risco de contaminação. 

 

Segundo a publicação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA, 2006c), 

um desafio levantado pelos autores da RDC nº.. 306/04 da ANVISA é a sensibilização, 

capacitação e transmissão do conhecimento destas resoluções aos gestores municipais e 

aos geradores dos resíduos de saúde. Alternativas como manual de gerenciamento e 

informações divulgadas em formas eletrônicas e também sites de internet são estratégias 

de ação tomadas pelos representantes da ANVISA, e mesmo assim, ainda é considerada 

grande a falta de informação e conhecimento a respeito do gerenciamento adequado dos 

RSS. 

 

Diante disso, a falta de instrução e juízo das resoluções pertinentes aos RSS seja pelos 

estabelecimentos de saúde e ou pelo próprio poder público municipal, torna-se um 

importante ponto de discussão, considerando principalmente a questão ambiental e de 

saúde pública envolvida. Pois a partir do momento em que tais resoluções, que são 

orientadoras de procedimentos adequados para a gestão dos RSS não são efetivamente 

cumpridas, seja pela falta de informação, negligência ou por qualquer outro motivo, elas 

passam a não possuir importância ambiental e nem social, tornando-se apenas 

orientações com pouca ou nenhuma eficiência e/ou eficácia no que consiste  ao 

melhoramento da gestão dos RSS em um município.  

 

Nesse cenário, pesquisas que se envolvam na contribuição e na construção do 

conhecimento a respeito de estratégias de difundir a informação inerente aos RSS, suas 
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Resoluções pertinentes e sua gestão, seja em âmbito nacional e estadual, além de 

intervenções em municípios de pequeno e médio porte, no que diz respeito à 

implantação de um Plano de Gestão Integrado de Resíduos de Serviços de Saúde 

(PGIRSS), são vistas como de importante mérito e positivas, já que tais tipos de 

resíduos necessitam de gerenciamento. 

 

Sendo assim, utilizando a pesquisa-ação como método para diagnóstico e intervenção 

em pontos críticos relacionados ao gerenciamento dos RSS no município de Ouro Preto, 

Estado de Minas Gerais, o presente trabalho vem levantar uma discussão a respeito de 

ações e posturas que os municípios de pequeno e médio porte possam tomar e assumir 

afim de minimizarem o impacto negativo que o mau gerenciamento dos RSS causa ao 

homem e ao meio ambiente. 

 

Diante disso, percebe-se que este trabalho vem contribuir para a diminuição da 

incoerência entre a teoria (representada pelas Resoluções, Normas e Leis) e a prática, 

que se refere às reais ações, do poder público e da comunidade local no sentido de 

atuarem no município de Ouro Preto atendendo a gestão dos Resíduos de Serviços de 

Saúde de forma eficiente. 
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2 – OBJETIVO 

 

O objetivo geral da presente pesquisa é contribuir para a elaboração e operacionalização 

de um PGIRSS em Ouro Preto/MG partindo da situação local encontrada seguido de 

intervenções que favoreçam a otimização da gestão dos RSS neste município. 

 

Buscou-se com este trabalho alcançar os seguintes objetivos específicos: 

 

• Diagnóstico da situação atual quanto ao manejo dos RSS nos estabelecimentos 

prestadores de serviços de saúde de Ouro Preto/MG (considerando os aspectos 

qualitativos e quantitativos) embasado nas resoluções federais e estaduais 

específicas; 

 

• Elaboração de ações com base no conhecimento em saúde pública e ambiental 

junto à comunidade responsável pelo gerenciamento dos RSS de Ouro Preto de 

forma a melhorar a gestão dos resíduos de serviços de saúde neste município; 

 

• Estruturar bases para elaboração, implementação e operacionalização de um 

PGIRSS em Ouro Preto/MG. 
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3 – REVISÃO DA LITERATURA 

 

3.1 OS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE (RSS) 

  

Atualmente, a gestão dos resíduos sólidos se apresenta diferenciada nas cidades 

brasileiras e o cenário é preocupante. Segundo dados levantados pela Pesquisa Nacional 

de Saneamento Básico – PNSB (realizada pelo IBGE no ano de 2000) eram coletadas 

cerca de 130 toneladas/dia de lixo domiciliar. Os resultados obtidos, expressos na 

Figura 3.1, mostraram que dos 5.507 municípios brasileiros (relacionados na ocasião), 

em cerca de 60% predominavam a prática de disposição final dos resíduos sólidos em 

lixões, onde em 0,5% destes estão concentrados em áreas alagadas. Em segundo lugar, o 

aterro controlado é usado por praticamente 16,8% e, por último, os aterros sanitários 

praticam 12,6% dos municípios. A maior incidência de lixões está em municípios de 

pequeno porte. Somente 3,9% dos municípios contam com usinas de compostagem e 

2,8% com usinas de reciclagem. 

 
De acordo com estudo mais recente publicado pela Associação Brasileira de Empresas 

de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE), no ano de 2005 foram gerados 

no país 61,5 milhões de toneladas de resíduos sólidos urbanos, onde 51,4 milhões de 

toneladas destes foram coletados por serviços de limpeza urbana. Ainda segundo este 

Figura 3.1 – Relação da destinação final dos resíduos sólidos no Brasil no ano 2000. 
 Fonte: ANVISA (2006a). 
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estudo, a geração per capita de resíduo gerado naquele ano foi de 1,11 kg/hab/dia onde 

16,5% desta geração não foram coletados por nenhum serviço de limpeza pública.  

A Figura 3.2 mostra a relação da massa de resíduos gerada no ano de 2005 e as parcelas 

coletada e não coletadas destes resíduos. 

 

 
Figura 3.2 – Relação dos RSU coletados no ano de 2005 a partir da massa gerada neste período por 
massa total e per capita. 
Fonte: ABRELPE (2007). 
 
Em se tratando da disposição final dos RSU no país e de acordo com a ABRELPE 

(2007) 43% dos municípios do Brasil ainda utilizam da disposição final dos seus 

resíduos em aterros controlados e/ou lixões, prática não recomendada ou considerada 

não adequada em virtude do não controle dos efluentes líquidos e gasosos gerados 

nestes locais e dos impactos ambientais que esta prática causa ao meio ambiente. A 

partir da Tabela 3.1 pode-se notar que dos municípios brasileiros que utilizam das três 

formas de disposição final dos RSU, aterro sanitário, aterro controlado e lixão, o 

número de municípios que utilizam o aterro sanitário ainda é inferior em todas as 

regiões do Brasil, correspondendo a uma relação de apenas 38,8% de todos os 

municípios do país onde ocorre a coleta dos resíduos. 

 

Tabela 3.1 – Relação da disposição final dos RSU gerados no ano de 2005 em razão do número de 
municípios brasileiros, por região geográfica.    
Disposição final Norte  Nordeste Centro-oeste Sudeste Sul TOTAL 

Aterro Sanitário 67 448 163 789 691 2.158 

Aterro Controlado 116 480 163 631 359 1.749 

Lixão 266 865 140 248 138 1.657 

TOTAL 449 1.793 466 1.668 1.188 5.564 

Fonte: ABRELPE (2007). 
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Em se tratando dos Resíduos de Serviços de Saúde – RSS e de acordo com a Pesquisa 

Nacional de Saneamento Básico – PNSB (IBGE, 2000), foram coletados no país por 

volta de quatro toneladas/dia de lixo séptico o que corresponde a uma média de 0,032 

kg/hab/dia. Do total de municípios, 46,6% depositavam esses resíduos nos mesmos 

aterros que os resíduos comuns. Dos 3.466 municípios que coletavam esses resíduos 

separadamente, 48,9% os despejavam em vazadouros, 31,3% queimavam a céu aberto e 

11,5% não informaram o destino dado a estes resíduos. 

 

Neste trabalho será utilizado como definição de Resíduos de Serviços de Saúde ou RSS, 

os resíduos gerados nos serviços de atendimento à saúde humana e animal, inclusive os 

serviços de assistência domiciliar e de trabalhos de campo, tais como: laboratórios 

analíticos de produtos para saúde; necrotérios, funerárias e serviços onde se realizem 

atividades de embalsamamento (tanatopraxia e somatoconservação); serviços de 

medicina legal; drogarias e farmácias inclusive as de manipulação; estabelecimentos de 

ensino e pesquisa na área de saúde; centros de controle de zoonoses, clínicas 

veterinárias; distribuidores de produtos farmacêuticos, importadores, distribuidores e 

produtores de materiais e controles para diagnóstico in vitro; unidades móveis de 

atendimento à saúde; serviços de acupuntura; serviços de tatuagem, dentre outros 

similares (ANVISA, 2004). 

 

Citando a publicação da ABRELPE (2007), de toda a geração diária de RSS no país 

apenas 27% dos RSS coletados possuem algum tipo de tratamento prévio antes da 

disposição final, sendo que no estado de Minas Gerais este valor chega à no máximo 

6% da produção diária dos estabelecimentos prestadores de serviços de saúde. 

 

A pesquisa “Estatísticas de Saúde – Assistência Médico-Sanitária 2005”, realizada pelo 

IBGE e publicada em novembro de 2006, considerou como unidades de saúde aqueles 

estabelecimentos que prestam serviços relativos à saúde e ao bem estar humano, são 

eles: Postos de Saúde, Centros de Saúde, Clínicas ou Postos de Assistência Médica, 

Pronto-Socorros, Unidades Mistas, Hospitais (inclusive os de corporações militares), 

Unidades de Complementação Diagnóstica e/ou Terapêutica, Clínicas Odontológicas, 

Clínicas Radiológicas, Clínicas de Reabilitação e Laboratório de Análises Clínicas 

(IBGE, 2005). 
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A partir desta classificação contabilizou-se a existência de 77.004 estabelecimentos de 

saúde no país sendo ativos um número de 76.173. Dentre estes estabelecimentos ativos 

2.493 deles prestavam atenção à saúde psiquiátrica, cuja geração de resíduos não se 

enquadram nos resíduos infectantes, e 62.483 unidades não prestavam serviços de 

internação. Do montante de estabelecimentos prestadores de serviços de saúde apenas, 

então, 14.251, em torno de 19% dos estabelecimentos ativos, são geradores de resíduos 

de serviços de saúde com distintivo e volumoso potencial infectante (IBGE, 2005). 

 
De acordo com o Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa, “lixo é tudo aquilo que se 

varre da casa, do jardim, da rua, entulho.” O mesmo dicionário define resíduo como 

aquilo que é remanescente, que resta de qualquer substância. Aquilo que sofreu 

alteração de qualquer agente exterior, por processos mecânicos, químicos, físicos, etc. 

 

Segundo SILVA (2005), os termos "lixo" e "resíduos sólidos" são geralmente 

empregados indistintamente por autores e publicações. Dessa forma, resíduo sólido ou 

simplesmente "lixo" é todo material sólido ou semi-sólido indesejável e que necessita 

ser removido por ter sido considerado inútil por quem o descarta, em qualquer 

recipiente destinado a este ato. Vale destacar que essa característica inservível do lixo é 

relativa, tendo em vista a possibilidade de reaproveitamento daquilo que já não 

apresenta nenhuma serventia para quem o descarta, como matéria-prima para um novo 

produto ou processo. 

 

De acordo com EIGENHEER (2002), não há consenso quando se busca definir o que é 

lixo e como classificá-lo e que não há uma definição aceitável para os Resíduos de 

Serviços de Saúde, termo introduzido pela Organização Mundial da Saúde em 1995 

para incluir os diversos tipos de resíduos gerados em estabelecimentos de assistência à 

saúde além dos hospitais. 

 

Os resíduos de saúde também são comumente conhecidos como “lixo hospitalar” ou 

“resíduo hospitalar”. O termo Lixo Hospitalar surgiu em 1959 como sendo o conjunto 

de resíduos sólidos resultantes da atividade do hospital, definição que inclui o lixo 

domiciliar produzido no hospital, que constitui a grande maioria, além daquele 

produzido pelos processos de diagnóstico (exames), terapêutica (tratamento) e 

imunização (ANDRADE 1975 apud SILVA, 2005). 
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Embora a expressão “lixo hospitalar” ainda seja utilizada por pesquisadores e 

profissionais da saúde considera-se que tal prática seja inadequada, pois um hospital 

produz além de resíduos contaminados, os quais são o foco de atenção devido aos riscos 

que provocam, os resíduos não contaminados ou resíduos comum, tais como: resíduos 

de refeitório, escritório, varrição, etc. O equívoco desta definição está também no fato 

de não apenas os hospitais serem os responsáveis pela geração de resíduos de saúde, 

estabelecimentos de pequeno porte como clínicas odontológicas, farmácias, necrotérios, 

também geram tais resíduos. 

 

 

3.2 LEGISLAÇÕES E NORMAS REFERENTES AOS RESÍDUOS DE 

SERVIÇOS DE SAÚDE – RSS 

 

Segundo a Constituição Federal de 1988, estabelecido no artigo 23, inciso VI, é 

competência da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios protegerem o 

meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas (ANGHER, 2005). 

 

Segundo a Lei Federal 11.445, de cinco de janeiro de 2007, que estabelece as diretrizes 

nacionais para o saneamento básico, em seu artigo 2º, os serviços públicos de 

saneamento básico serão prestados com base nos princípios fundamentais, sendo, de 

acordo com o inciso III, princípio fundamental o abastecimento de água, esgotamento 

sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de formas adequadas 

à saúde pública e à proteção do meio ambiente. 

 

Ainda de acordo com a Lei Federal nº. 11.445, o artigo 3º, inciso I, define saneamento 

básico, no que diz respeito aos resíduos sólidos, como o conjunto de serviços, infra-

estruturas e instalações operacionais de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: 

conjunto de atividades, infra-estruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, 

transbordo, logradouros e vias públicas, tratamento e destino final do lixo doméstico e 

do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas. 

 

A Portaria MINTER 53 de 01/03/79 foi a primeira legislação federal que abordou os 

resíduos hospitalares e indicou a obrigatoriedade da incineração dos mesmos. Essa 

portaria foi alterada pela resolução CONAMA no 006/91 que desobrigou a incineração 



 12 

ou qualquer outro tratamento de queima dos resíduos sólidos provenientes dos 

estabelecimentos de saúde. 

 

As diversas normas e orientações brasileiras que remetem aos resíduos de saúde e sua 

problemática ambiental, além das orientações sobre disposição final e sobre técnicas e 

formas de gerenciamento, serão apresentadas a seguir de acordo com a sua construção e 

adaptação durante os anos, considerando para esse caso as legislações de caráter 

Federal, do Estado de Minas Gerais e do Município de Ouro Preto. 

 
 
3.2.1 – CARÁTER FEDERAL 
 
 
AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA – ANVISA  
 
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária foi criada pela Lei nº. 9.782, de 26 de 

janeiro de 1999. É uma autarquia sob regime especial, ou seja, uma agência reguladora 

caracterizada pela independência administrativa, estabilidade de seus dirigentes durante 

o período de mandato e autonomia financeira. No Quadro 3.1, é apresentado, 

cronologicamente, as resoluções da ANVISA que tratam dos resíduos sólidos, inclusive 

os de serviços de saúde. 

 
Quadro 3.1 – Evolução das Resoluções da ANVISA referentes aos RSS. 

RESOLUÇÃO DESCRIÇÃO 

RDC nº. 50 
(21 de fevereiro de 2002) 

Trata-se de um regulamento técnico para orientar os estabelecimentos de 
saúde no planejamento, programação, elaboração e avaliação dos 
estabelecimentos assistenciais de saúde.  

RDC nº. 305 
(14 de novembro de 2002) 

 Relacionando pela primeira vez os resíduos de serviços de saúde, pode ser 
considerada como o ensaio da RDC nº. 33 (1ª resolução específica para aos 
RSS). Estabeleceu que ficam proibidos em todo o território Nacional, 
enquanto persistem as condições que configurem risco a saúde, o ingresso e 
a comercialização de matéria-prima e produtos acabados, semi-elaborados 
ou a granel para uso em seres humanos, cujo material de partida seja obtido 
a partir de tecidos/fluidos de animais ruminantes, relacionados às classes de 
medicamentos, cosméticos e produtos para a saúde. 

RDC nº. 33 
(25 de fevereiro de 2003) 

 Primeira RDC restrita aos RSS. Estabeleceu diretrizes para Instituições 
Hospitalares e Similares, normatizou todos os processos de gerenciamento 
dos Resíduos de Serviços de Saúde e estabeleceu classificações dos RSS 
quanto ao seu potencial infectante. 

RDC nº. 306 
(07 de dezembro de 2004) 

Trata-se de uma revisão da RDC anterior. Esta resolução surgiu em 2004 a 
partir da necessidade de harmonização com outra norma federal a respeito 
dos RSS, a do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA. Esta 
estabelece regulamentos técnicos para gerenciamento dos RSS e define o 
prazo de 180 dias para todos os estabelecimentos de saúde se adequarem aos 
requisitos nela contidos. 
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CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE – CONAMA 
 

O Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA é o órgão consultivo e 

deliberativo do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA foi instituído pela Lei 

6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, regulamentada pelo 

Decreto 99.274/90. O CONAMA é composto por Plenário, CIPAM, Grupos Assessores, 

Câmaras Técnicas e Grupos de Trabalho. O Conselho é presidido pelo Ministro do 

Meio Ambiente e sua secretaria executiva é exercida pelo Secretário Executivo do 

Ministério do Meio Ambiente. O Quadro 3.2, a seguir, apresentada a evolução 

cronológica das resoluções do CONAMA que dispõe sobre os resíduos sólidos, 

inclusive os resíduos de serviços de saúde. 

 
Quadro 3.2 – Trajetória das Resoluções do CONAMA referentes aos Resíduos Sólidos, inclusive os de 
Serviços de Saúde. 

RESOLUÇÃO DESCRIÇÃO 

Resolução nº. 6 
(19 de setembro de 1991) 

Dispõe sobre a incineração de resíduos sólidos provenientes de 
estabelecimentos de saúde, portos e aeroportos. 

Resolução nº. 5 
(05 de agosto de 1993) 

Estabelece definições, classificação e procedimentos mínimos para o 
gerenciamento de resíduos sólidos oriundos de serviços de saúde, portos e 
aeroportos, terminais ferroviários e rodoviários. 

Resolução nº.237 
(22 de dezembro de 1997) 

Regulamenta os aspectos de licenciamento ambiental estabelecidos na 
Política Nacional do Meio Ambiente. 

Resolução nº. 257 
(30 de junho de 1999) 

Estabelece que pilhas e baterias que contenham em suas composições 
chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, tenham procedimentos de 
reutilização, tratamento ou disposição final ambientalmente adequados. 

Resolução nº. 275 
(25 de abril de 2001) 

Estabelece código de cores para diferentes tipos de resíduos na coleta 
seletiva. 

Resolução nº. 283 
(12 de julho de 2001) 

Dispõe sobre o tratamento e a destinação final dos resíduos de serviços de 
saúde 

Resolução nº. 316 
(29 de outubro de 2002) 

 Dispõe sobre procedimentos e critérios para o funcionamento de sistemas de 
tratamento térmico de resíduos. 

Resolução nº. 358 
(29 de maio de 2005) 

 Dispõe sobre o tratamento e disposição final dos RSS. 

Resolução nº. 386 
(27 de dezembro de 2006) 

Revisão do artigo 18 da Resolução nº.. 316 de 29 de outubro de 2002, sobre 
os novos limites e parâmetros ambientais em operações do sistema de 
crematórios.  
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ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS – ABNT  

 
Fundada em 1940, a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) é o órgão 

responsável pela normalização técnica no país, fornecendo a base necessária ao 

desenvolvimento tecnológico brasileiro. É uma entidade privada, sem fins lucrativos, 

reconhecida como único Foro Nacional de Normalização, através da Resolução n.º 07 do 

CONMETRO, de 24.08.1992. É membro fundador da ISO (International Organization 

for Standardization), da COPANT (Comissão Panamericana de Normas Técnicas) e da 

AMN (Associação Mercosul de Normalização).  

 

O Quadro 3.3 apresenta as normas da ABNT para os resíduos sólidos de acordo de 

acordo com a trajetória cronológica. 

 

Quadro 3.3 – Trajetória das Normas da ABNT referentes aos Resíduos Sólidos, inclusive os RSS. 

NORMA DESCRIÇÃO 

NBR 12.235 
(Abril de 1992) 

Armazenamento de resíduos sólidos perigosos. 

NBR 12.808 
(Janeiro de 1993) 

Resíduos de serviços de saúde. 

NBR 12.810 
(Janeiro de 1993) 

Coleta de resíduos de serviços de saúde. 

NBR 12.809 
(Fevereiro de 1993) 

Manuseio de resíduos de serviço de saúde. 

NBR 13.853 
(Maio de 1997) 

Coletores para resíduos de serviços de saúde perfurocortantes ou 
cortantes. 

NBR 7.500 
(Março de 2000) 

Símbolos de risco e manuseio para Transporte e Armazenamento de 
material. 

NBR 9191 
(Julho de 2000) 

Sacos plásticos para acondicionamento de lixo – Requisitos e métodos 
de ensaio. 

NBR 14.652 
(Abril de 2001) 

Coletor – transportador rodoviário de resíduos de serviços de saúde. 

NBR 14.725 
(Julho de 2001) 

Ficha de informações de segurança de produtos químicos – FISRQ. 

NBR 15.051 
(Março de 2004) 

Laboratório clínico - Gerenciamento de resíduos. 

NBR 10004 
(30 de novembro de 2004) 

Resíduos Sólidos – classificação. 

NBR 10.005 
(30 de novembro de 2004) 

Extrato lixiviado de Resíduos. 

NBR 10.006 
(30 de novembro de 2004) 

Extrato solubilizado de Resíduos. 

NBR 10.007 
(30 de novembro de 2004) 

Amostragem de Resíduos. 
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As resoluções e normas a respeito dos Resíduos de Serviços de Saúde determinadas pela 

ANVISA, CONAMA e ABNT respectivamente, possuíam, a princípio, algumas 

divergências já que cada órgão elaborava sua resolução e/ou norma isoladamente um do 

outro. Considerando a classificação dos RSS, no ano de 2003, tinha-se a Resolução nº. 5 

do CONAMA que classifica os RSS em 4 grupos de risco; na mesma época a RDC 

nº.33 da ANVISA classificava os RSS considerando 5 grupos de risco e por fim a NBR 

12808 da ABNT que classifica os resíduos em 3 grupos de risco. 

 

Já em se tratando de orientações para o gerenciamento dos Resíduos de Serviços de 

Saúde, a Resolução nº. 283/2001 do CONAMA estabeleceu um modelo de 

gerenciamento destes resíduos que passou a possuir pontos divergentes com o 

lançamento da RDC nº.33/2003 da ANVISA que também estabeleceu um modelo de 

gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde.  

 

Em virtude de destoarem e divergirem em aspectos importantes, as resoluções referentes 

aos RSS tornaram-se foco de discussão, e a necessidade de adaptação para se evitarem 

discordância foi percebida como necessária. A partir dai surgiu a criação de um 

regulamento técnico para o gerenciamento dos resíduos de saúde que foi submetido aos 

órgãos federais de saúde e do meio ambiente (ANVISA e CONAMA) para que estes 

harmonizassem as resoluções já existentes em relação aos RSS.   

 

O resultado foi a criação de duas novas regulamentações a respeito dos RSS, RDC 

306/2004 e CONAMA 358/2005, resultado da revisão da Resolução 283/2001 do 

CONAMA e da RDC nº. 33 da ANVISA, que se tornaram a partir dai harmônicas no 

que diz respeito à classificação dos resíduos de saúde, nos aspectos que definem 

regulamentos para o gerenciamentos dos RSS com vistas a preservar a saúde humana e 

ambiental, e em relação aos princípios de segurança e medidas administrativas e 

normativas para prevenir acidentes em estabelecimentos prestadores de serviços de 

saúde. 

 

A RDC nº. 306 da ANVISA, de 10 dezembro de 2004, observada em todo o território 

nacional, na área pública e privada, que respeitando a legislação em vigor, passou a 

regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde 
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pública conforme a Lei 9782/99, cap. II, art. 8º. Em conseguinte o CONAMA publicou 

a Resolução nº. 358, em 29 de maio de 2005, que passou a regulamentar sobre o 

tratamento e a disposição final dos resíduos de serviços de saúde dando outras 

providências, sem destoar da RDC nº. 306/2004 da ANVISA 

 

3.2.2 – CARÁTER ESTADUAL 

 

 CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICA AMBIENTAL – COPAM 

 

Criado em 1977, o Conselho de Política Ambiental - COPAM é um órgão normativo, 

colegiado, consultivo e deliberativo, subordinado à Secretaria de Estado de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SEMAD. Tem por finalidade deliberar 

sobre diretrizes, políticas, normas regulamentares e técnicas, padrões e outras medidas 

de caráter operacional, para preservação do meio ambiente e dos recursos ambientais, 

bem como sobre a sua aplicação pela SEMAD, por meio das entidades a ela vinculadas, 

dos demais órgãos seccionais e dos órgãos locais.  

 

Sua estrutura, fundamentada em um sistema colegiado, consagrou a fórmula do 

gerenciamento participativo, inovando a forma de organização de conselhos 

governamentais e a própria elaboração de políticas públicas. Exercendo o papel de 

órgão colegiado do sistema ambiental estadual é responsável pela deliberação e 

normatização das políticas públicas formalizadas pelo Sistema Estadual de Meio 

Ambiente – SISEMA (SEMAD, FEAM, IGAM e IEF) na área ambiental. O COPAM 

está organizado em sete Câmaras Especializadas, que têm competência para atuar na 

elaboração de normas, visando proteger e preservar o meio ambiente, na sua respectiva 

área de atuação.  

 

Em relação aos Resíduos de Serviços de Saúde, o referido Conselho divulgou em 12 de 

abril de 2006 a Deliberação Normativa COPAM nº. 97, que estabelece diretrizes para a 

disposição final adequada dos resíduos dos estabelecimentos dos serviços de saúde no 

Estado de Minas Gerais. Sendo publicada no Diário do Executivo “Minas Gerias”, em 

25 de abril de 2006. 
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Tal deliberação leva em consideração a Resolução CONAMA nº. 358, de 29 de abril de 

2005, que dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de 

saúde. A DN COPAM 97 também parte do pressuposto que o lançamento de resíduos 

de serviços de saúde a céu aberto provoca degradação ambiental e pode causar poluição 

das águas superficiais e subterrâneas, do solo e do ar, além de provocar danos à saúde 

pública. 

 

Parte importante da Deliberação Normativa COPAM nº. 97 é o julgamento da 

necessidade de aprimoramento e detalhamento dos procedimentos contidos na 

Resolução CONAMA nº. 358, de 29 de abril de 2005, relativos ao tratamento e 

disposição final dos resíduos dos estabelecimentos dos serviços de saúde. 

 

Ponderando a relação direta entre o porte do município e a complexidade e quantidade 

gerada dos resíduos dos estabelecimentos de serviços saúde, a Deliberação Normativa 

COPAM nº. 97 atenta que os municípios com população urbana superior a 30.000 

habitantes estão convocados pelo COPAM a licenciar sistemas adequados de tratamento 

e disposição final de resíduos sólidos urbanos, julgando que as ações preventivas são 

menos onerosas e minimizam danos à saúde pública e ao meio ambiente.  

 

Desta maneira fica estabelecido, segundo a referida deliberação do COPAM, no art. 1º, 

que todos os estabelecimentos de saúde do Estado de Minas Gerais, localizados em 

municípios com população urbana superior a 50.000 (cinqüenta mil) habitantes, 

conforme dados do último censo do IBGE, estão obrigados a se adequar às exigências 

da Resolução CONAMA nº. 358/2005, até o prazo máximo de 31 de dezembro de 2006. 

  

Ressalta ainda no § 2º, que todos os estabelecimentos de saúde, localizados nos demais 

municípios do Estado de Minas Gerais que não se enquadrarem no art. 1º desta 

Deliberação Normativa, estão obrigados a se adequarem às exigências da Resolução 

CONAMA nº. 358/2005, até o prazo máximo de 04 de maio de 2007. 

  

Os prazos previstos nos artigos 1º e 2º desta Deliberação Normativa poderão, 

excepcional e tecnicamente motivados, serem prorrogados por até um ano, por meio de 

Termo de Ajustamento de Conduta, firmado junto ao COPAM, ao qual se dará 
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publicidade, enviando-se cópia ao Ministério Público, conforme § 2º, do art. 28, da 

Resolução CONAMA nº. 358/2005. 

 
 
3.2.3 – CARÁTER MUNICIPAL 

O município de Ouro Preto (MG) não possui norma, lei ou resolução específica para os 

resíduos de serviços de saúde, senão a Lei Orgânica Municipal, de 1989, que assegura o 

correto gerenciamento dos RSS. Segundo a Lei Orgânica municipal de Ouro Preto, em 

seu artigo 140, é competência do Poder Público a execução de políticas e planos 

plurianuais de saneamento básico, assegurando: 

 

I – O abastecimento de água para a adequada higiene, conforto e qualidade compatível 

com os padrões de potabilidade; 

II – A coleta e a disposição dos esgotos sanitários, dos resíduos sólidos e drenagem das 

águas pluviais, de forma a preservar o equilíbrio ecológico e prevenir ações danosas à 

saúde; 

III – O controle de vetores; 

IV – A instalação e manutenção de sanitários públicos em pontos adequados. 

 

Ainda, segundo a Lei Orgânica do Município as políticas públicas de saneamento terão 

como objetivo a reversão e melhoria do perfil epidemiológico de Ouro Preto. Para isso, 

o Poder Público desenvolverá mecanismos institucionais que compatibilizem as ações 

de saneamento básico, habitação, desenvolvimento urbano, preservação do meio 

ambiente e gestão dos recursos hídricos, buscando integração com outros municípios 

nos casos em que exigirem ações conjuntas. 

 

Tais ações municipais de saneamento básico serão executadas diretamente ou por meio 

de concessão ou permissão, visando ao atendimento adequado à população. De acordo 

com o Artigo 141, o município manterá sistema de limpeza urbana, coleta, tratamento e 

destinação final ecológica e sanitariamente adequadas do lixo doméstico, hospitalar e 

industrial. Em se tratando da coleta do lixo, esta será, preferencialmente, seletiva. E os 

resíduos de serviços de saúde gerados nos estabelecimentos de saúde e laboratórios 

terão coleta específica e serão incinerados em instalações públicas ou privadas dotadas 

de comprovada segurança. 
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Quanto aos resíduos não recicláveis, estes deverão ser acondicionados de maneira a 

minimizar o impacto ambiental, e as áreas resultantes de aterro sanitário serão 

destinadas a parques e áreas verdes. 

 

3.3 CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

– RSS 

 

A classificação dos resíduos em grupos, de acordo com suas peculiaridades, tem por 

objetivo conhecer e reconhecer suas especificidades, discriminar os riscos para que 

sejam gerenciados de maneira correta, considerando a preservação da saúde 

ocupacional, pública e ambiental. 

 

Diversas são as classificações para os resíduos de serviços de saúde pelo mundo. Aqui 

no Brasil há três classificações para os RSS, de acordo com a ABNT, CONAMA e 

ANVISA. A ABNT, segundo a NBR 12.808 de 1993, classifica os resíduos de serviços 

de saúde em três classes de risco e o CONAMA, segundo a resolução nº. 358/05, e a 

ANVISA segundo a RDC nº. 306/04, classificam igualmente em cinco grandes grupos.  

 

3.3.1 CLASSIFICAÇÃO DOS RSS, SEGUNDO A ABNT 

 

Classe A - Resíduos infectantes: É todo aquele que por sua característica de maior 

virulência, infectividade e concentração de patógenos apresenta risco potencial 

adicional à saúde pública. Esses resíduos são subdivididos ainda nos seguintes tipos: 

 

A1 – Biológico: cultura, inóculo, mistura de microrganismos e meio de cultura inoculado proveniente de 

laboratório clínico ou de pesquisa, vacina vencida ou inutilizada, filtro de gases aspirados de áreas 

contaminadas por agentes infectantes e qualquer resíduo contaminado por estes materiais. 

A2 – Sangue e hemoderivados: bolsa de sangue após transfusão, com prazo de validade vencido ou 

sorologia positiva, amostra de sangue para análise, soro, plasma e outros subprodutos. 

A3 – Cirúrgico, anatomopatológico e exsudato: tecido, órgão, feto, peça anatômica, sangue e outros 

líquidos orgânicos resultantes de cirurgia, necropsia e resíduos contaminados por estes materiais. 

A4 − Perfurante ou cortante: agulha, ampola, pipeta, lâmina de bisturi e vidro. 

A5 − Animal contaminado: carcaça ou parte de animal inoculado exposto aos microrganismos patogênicos 

ou portador de doença infectocontagiosa, bem como resíduos que tenham estado em contato com este. 

A6 − Assistência ao paciente: secreções, excreções e demais líquidos orgânicos procedentes 
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de pacientes, resíduos contaminados por estes materiais, inclusive restos de refeições. 

É obrigatória a autoclavagem dos resíduos A1 e A2, antes do descarte. 

 

Classe B - Resíduo especial: É aquele que, devido ao potencial de risco associado à sua 

natureza química, requer cuidados especiais de manuseio e tratamento. Pode ser dos 

seguintes tipos: 

 

B1 − Rejeito radioativo: material radioativo ou contaminado com radionuclídeos proveniente de 

laboratório de análises clínicas, serviços de medicina nuclear e radioterapia, conforme Resolução CNEN-

NE-6.05.1 

B2 − Resíduo farmacêutico: medicamento vencido, contaminado, interditado ou não utilizado. 

B3 −  Resíduo químico perigoso: resíduo tóxico, corrosivo, inflamável, explosivo, reativo, genotóxico ou 

mutagênico, conforme NBR 10004/2004. 

 

Classe C - Resíduo comum: São todos aqueles que não se enquadram nos tipos A e B e 

que, por sua semelhança aos resíduos domésticos, não oferecem risco adicional à saúde 

pública. Por exemplo, os resíduos da atividade administrativa, dos serviços de varrição e 

limpeza de jardins e restos alimentares que não entraram em contato com pacientes. 

 

3.3.2 Classificação dos RSS, segundo o CONAMA e ANVISA 

 
Os resíduos de serviços de saúde, após a divulgação das normas em vigor do CONAMA 

e ANVISA, passaram a possuir a mesma classificação segundo estes órgãos. A seguir 

estão especificados, por grupo de risco, a classificação dos RSS de acordo com a RDC 

nº. 306 da ANVISA e Resolução nº. 358 do CONAMA. 

GRUPO A: RESÍDUOS COM RISCO BIOLÓGICO 

 
Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas características, 

podem apresentar risco de infecção. São subdivididos em 5 grupos: A1 à  A5. 

 

A1 

• Culturas e estoques de mocrorganismos; resíduos de fabricação de produtos biológicos, exceto 

os hemoderivados; descarte de vacinas de mocrorganismos vivos ou atenuados; meios de 

cultura e instrumentais utilizados para transferência, inoculação ou mistura de culturas; resíduos 

de laboratórios de manipulação genética. 
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• Resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de 

contaminação biológica por agentes da classe de risco 4, mocrorganismos com relevância 

epidemiológica e risco de disseminação ou causadores de doença emergente que se torne 

epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido. 

• Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por contaminação ou 

por má conservação, ou com prazo de validade vencido, e aquelas oriundas de coleta 

incompleta. 

• Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, recipientes e 

materiais resultantes do processo de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos 

na forma livre. 

A2 

• Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais submetidos a 

processos de experimentação com inoculação de mocrorganismos, bem como suas forrações, e 

os cadáveres de animais suspeitos de serem portadores de mocrorganismos de relevância 

epidemiológica e com risco de disseminação que foram submetidos ou não a estudo anátomo-

patológico ou confirmação diagnóstica. 

 
A3 

• Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem sinais vitais, com peso 

menor que 500 gramas ou estatura menor que 25 centímetros ou idade gestacional menor que 20 

semanas, que não tenham valor científico ou legal e não tenha havido requisição pelo paciente 

ou familiares. 

A4 
• Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados; 

•  Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de equipamento 

médico-hospitalar e de pesquisa, entre outros similares; 

• Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e secreções, 

provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos de conter agentes classe de 

risco 4, e nem apresentem relevância epidemiológica e risco de disseminação, ou 

mocrorganismo causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou 

cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido ou com suspeita de contaminação com príons; 

• Resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro procedimento de 

cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo; 

• Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não contenham 

sangue ou líquidos corpóreos na forma livre, Bolsas transfusionais vazias ou com resíduos; 

• Peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de procedimentos cirúrgicos 

ou de estudos anátomo-patológicos ou de confirmação diagnóstica; 

• Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais não submetidos 

a processos de experimentação com inoculação de mocrorganismos, bem como suas forrações; 
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A5 
• Órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfurocortantes ou escarificantes e demais 

materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de 

contaminação com príons.  

GRUPO B: RESÍDUOS QUÍMICOS 

 
Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública ou 

ao meio ambiente, dependendo de suas características de inflamabilidade, corrosividade, 

reatividade e toxicidade. 

 

• Produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; antineoplásicos; 

imunossupressores; digitálicos; imunomoduladores; anti-retrovirais, quando descartados por 

serviços de saúde, farmácias, drogarias e distribuidores de medicamentos ou apreendidos e os 

resíduos e insumos farmacêuticos dos medicamentos controlados pela Portaria MS 344/98 e suas 

atualizações. 

• Efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores). 

• Efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas. 

• Resíduos de saneantes, desinfetantes, desinfestantes; resíduos contendo metais pesados; 

reagentes para laboratório, inclusive os recipientes contaminados por estes. 

• Demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 10004 da ABNT 

(tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos). 

GRUPO C: RESÍDUOS RADIOATIVOS 

 
Quaisquer materiais resultantes de atividades humanas que contenham radionuclídeos 

em quantidades superiores aos limites de isenção especificados nas normas do CNEN e 

para os quais a reutilização é imprópria ou não prevista.Enquadram-se neste grupo os 

rejeitos radioativos ou contaminados com radionuclídeos, provenientes de laboratórios 

de análises clínicas, serviços de medicina nuclear e radioterapia, segundo a Resolução 

CNEN-6.05. 

GRUPO D: RESÍDUOS EQUIPARADOS AOS RESÍDUOS DOMICILIARES 

 
Resíduos que não apresentem risco biológico, químico ou radiológico à saúde ou ao 

meio ambiente, podendo ser equiparados aos resíduos domiciliares. 

• Papel de uso sanitário e fralda, absorventes higiênicos, peças descartáveis de vestuário, resto 

alimentar de pacientes, material utilizado em antisepsia e hemostasia de venóclises,equipamento 

de soro e outros similares não classificados como A1. 

• Sobras de alimentos e do preparo de alimentos. 
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• Resto alimentar de refeitório. 

• Resíduos provenientes das áreas administrativas. 

• Resíduos de varrição, flores, podas e jardins. 

• Resíduos de gesso proveniente de assistência à saúde. 

GRUPO E: RESÍDUOS PERFUROCORTANTES 

 
Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de barbear, agulhas, 

escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de 

bisturi, lancetas; tubos capilares; micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos 

os utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e 

placas de Petri) e outros similares. 

 

3.3.3 SIMBOLOGIA DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

 

A classificação dos resíduos de serviços de saúde segue também uma norma de 

identificação para cada grupo ou tipo de resíduo. A identificação consiste no conjunto 

de medidas que permite o reconhecimento dos resíduos contidos nos sacos e recipientes, 

fornecendo informações para o correto manejo dos RSS (ANVISA, 2006a). 

 

Para o gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde são utilizados símbolos para 

identificá-los, cujo objeto é identificar a categoria de lixo contido em cada recipiente, 

alertar quanto ao risco do mesmo e indicar os cuidados e procedimentos a serem 

tomados após a embalagem dos RSS (ALMEIDA, 2003). 

 

A identificação deve estar exposta nos sacos de acondicionamento, nos recipientes de 

coleta interna e externa, nos recipientes de transporte interno e externo, e nos locais de 

armazenamento, em local de fácil visualização, de forma indelével, utilizando-se 

símbolos, cores e frases, atendendo aos parâmetros referenciados na norma NBR 7500 

da ABNT, além de outras exigências relacionadas à identificação de conteúdo e ao risco 

específico de cada grupo de resíduos.  

 

A identificação dos sacos de armazenamento e dos recipientes de transporte poderá ser 

feita por adesivos, desde que seja garantida a resistência destes aos processos normais 

de manuseio dos sacos e recipientes (CUSSIOL, 2000). 
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O Quadro 3.4 traz a simbologia de cada resíduo de serviço de saúde utilizado, segundo 

as normas vigentes. 

   Quadro 3.4 – Simbologia utilizada para identificar e indicar os Resíduos de Serviços de Saúde, RSS. 

O Grupo C é representado pelo símbolo 
internacional de presença de radiação
ionizante (trifólio de cor magenta) em 
rótulos de fundo amarelo e contornos 
pretos, acrescido da expressão REJEITO 
RADIOATIVO. 

Os resíduos do Grupo D podem ser 
destinados à reciclagem ou à reutilização. 
Quando adotada a reciclagem, sua 
identificação deve ser feita nos recipientes e 
nos abrigos de guarda de recipientes, 
usando código de cores e suas 
correspondentes nomeações, baseadas na 
Resolução CONAMA no 275/01, e símbolos 
de tipo de material reciclável.

O Grupo A é identificado pelo símbolo de 
substância infectante constante na NBR-
7500 da ABNT, com rótulos de fundo 
branco, desenho e contornos pretos.

O Grupo B é identificado através do 
símbolo de risco associado, de acordo com a 
NBR 7500 da ABNT e com discriminação de 
substância química e frases de risco.

Os produtos do grupo E são identificados 
pelo símbolo de substância infectante, com 
rótulos de fundo branco, desenho e 
contornos pretos, acrescido da inscrição de 
RESÍDUO PERFUROCORTANTE, 
indicando o risco que apresenta o resíduo. 

Resíduo TóxicoResíduo Tóxico

 
   Fonte: Adaptado de PAULA (2006). 
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3.4 RISCOS INERENTES AOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE 

SAÚDE – RSS 

 

Atualmente os estudos a cerca dos riscos ambientais vêm sendo desenvolvidos em 

vários setores, estando a noção de risco consideravelmente difundida na sociedade, 

figurando em debates, avaliações e estudos no meio acadêmico e empresarial. Este risco 

acompanha, via de regra, um adjetivo que o qualifica: risco ambiental, risco social, risco 

tecnológico, risco natural, biológico, e tantos outros, associados à segurança pessoal, 

saúde, condições de habitação, trabalho, transporte, ou seja, ao cotidiano da sociedade 

moderna (CASTRO et a.,l 2005). 

 

O termo risco pode ser tomado como uma categoria de análise associada, à priori, às 

noções de incerteza, exposição ao perigo, perda e prejuízos materiais, econômicos e 

humanos em função de processos de ordem "natural" (tais como os processos exógenos 

e endógenos da Terra) e/ou daqueles associados ao trabalho e às relações humanas. O 

risco refere-se, portanto, à probabilidade de ocorrência de processos no tempo e no 

espaço, não constantes e não-determinados, e à maneira como estes processos afetam 

(direta ou indiretamente) a vida humana (CASTRO et al 2005). 

 

Segundo RANGEL (2005), na saúde pública, a aplicação do conceito de risco é também 

probabilística, e caminha sendo utilizado para a identificação de grupos populacionais 

que diferem entre si em relação à probabilidade de desenvolver eventos relativos à 

saúde. Aplicado para a planificação e gestão, permite a identificação de grupos de maior 

risco, para os quais se deveriam voltar as prioridades da atenção à saúde. Vale ressaltar 

que esta é uma lógica implícita na vigilância à saúde, que, orientada pelo princípio da 

eqüidade, precisa identificar as desigualdades do adoecer e morrer. Neste caso, o risco 

se situa para além e para fora dos sujeitos, no âmbito da população, e é produzido ou 

atribuído a coletivos humanos. 

 

Os riscos inerentes aos resíduos de serviços de saúde sejam em se tratando da saúde 

humana ou ambiental, são questionáveis em alguns aspectos pela comunidade científica. 

Devido aos grandes riscos considerados, são propostas e exigidas, em normas e 

regulamentações, formas especiais de gerenciamento destes resíduos a fim de minimizar 
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o impacto em saúde pública causado por estes. Porém já existem pesquisas cujos 

resultados mostram que o potencial de risco dos RSS equipara-se aos resíduos sólidos 

urbanos (RSU) o que faz questionar o tratamento diferenciado exigidos para os resíduos 

de serviços de saúde. 

 

Segundo ANVISA 2006a, na composição dos RSS, destacam-se as substâncias 

químicas ou preparados químicos e a composição biológica. Como componentes 

químicos tem-se os tóxicos, corrosivos, inflamáveis, reativos, genotóxicos, 

mutagênicos, produtos mantidos sob pressão – gases, quimioterápicos, pesticidas, 

solventes, ácido crômico; limpeza de vidros de laboratórios, mercúrios de termômetros, 

substâncias para revelação de radiografias, baterias usadas, óleos, lubrificantes, etc.  

 

Já em se tratando da composição biológica é destacada a presença de agentes 

patogênicos que podem causar doenças e dentre os componentes radioativos utilizados 

nos procedimentos de diagnóstico e terapia, os que contêm materiais emissores de 

radiação ionizante (ANVISA, 2006a). 

 

De acordo com BILA (2007), a composição dos resíduos de serviços de saúde com 

potencial infectante ou de grande risco (Grupo A, B, C e E) é baixa se comparada à 

massa de resíduos comuns ou não infectante (Grupo D) gerados em estabelecimentos 

prestadores de serviços de saúde. A Tabela 3.2 mostra dados que comprovam essa tese. 

 

Tabela 3.2 – Relação percentual em massa de resíduos com potencial de risco químico, infectante e de 
acidentes frente aos resíduos comuns. 

LOCAIS 
         COMPOSIÇÃO MÉDIA DE RSS  (% em massa) 

 
GRUPO A, B, C e E                         GRUPO D 

NTHU National University Hospital 
(1998) 

     9,35                                  90,65 

América Latina – OPAS (1997)      25                                      75 

Brasil – Ministério do Meio Ambiente 
(2005) 

     17,50                                82,50 

Hospital da UFSC (1997)      26,70                              73,30 

Fonte – BILA (2007). 
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De acordo com a FUNASA (2006b), os lixiviados gerados a partir dos resíduos sólidos 

urbanos (RSU), dos gerados também a partir dos resíduos de serviços de saúde (RSS) e 

os lixiviados da mistura dessas duas classes de resíduos são contaminadas com os 

mesmos mocrorganismos em quantidades que não remetem relevância de 

periculosidade maior a um ou ao outro. 

 

Na literatura internacional e brasileira há inúmeras publicações de pesquisadores, tanto 

da área médica como da área de saneamento e meio ambiente, que afirmam que não 

existem fatos que comprovem que os RSS apresentem maior periculosidade e que 

também sejam mais contaminados que os resíduos domiciliares, não havendo, portanto, 

justificativa para a exigência de tratamento e nem necessidade de se fazer coleta 

separada e disposição final em aterro de forma especial e/ou isolada dos resíduos 

domiciliares (CUSSIOL, 2000). 

 

Tem-se, portanto, que independente da discussão a respeito da maior ou menor 

periculosidade dos RSS frente aos RSU é notório que o gerenciamento adequado dos 

resíduos de serviços de saúde (e também dos RSU) seja fator essencial no contexto da 

administração pública municipal e dos estabelecimentos prestadores de serviços de 

saúde, para que se evite a negligência em relação aos RSS, favorecendo a preservação 

da saúde do homem e do meio ambiente, em virtude de se tratar de resíduos com algum 

potencial de risco. 

 

Percebe-se, no entanto, que é comum quando se refere aos RSS, também conhecidos 

popularmente como “lixo hospitalar”, que a atenção ao perigo de contaminação é maior 

em relação aos RSU em virtude de serem gerados em instituições prestadoras de 

serviços de saúde. Porém é fato que estes resíduos possuem considerável presença de 

patógenos que podem vir a transmitir doenças aos trabalhadores dos estabelecimentos 

prestadores de serviços de saúde, aos pacientes assistidos nestes locais e aos 

manipuladores dos resíduos, além de que os resíduos contaminados que deixam o 

estabelecimento podem vir a contaminar o meio humano externo e o meio ambiente a 

partir de uma destinação final incorreta. 
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Além do risco biológico os RSS contribuem para o aumento dos riscos ocupacionais em 

virtude de acidentes com materiais perfurocortantes que podem ferir o trabalhador que 

manipula estes resíduos de forma inadequada, ou vindo de imprevistos causados por 

negligência de outros funcionários que manipularam inadequadamente estes resíduos. 

 

A Figura 3.3 apresenta os níveis de risco dos RSS. Nesta figura é apresentada a 

percepção do risco dos RSS nas três esferas: Ocupacional, Infecção Hospitalar e 

contaminação do meio ambiente. ALMEIDA (2003) percebe o grande percentual de 

risco na base da pirâmide que representa o risco de contaminação do meio ambiente, 

que pode vir a ser evitado se práticas de gerenciamento adequadas forem tomadas desde 

a geração do resíduo até sua destinação final. A mesma autora apresenta o risco 

ocupacional como de menor porcentagem e assinala a minimização deste risco a partir 

da utilização de procedimentos padronizados de coleta e tratamento destes resíduos nos 

locais de geração.   

 

 

 Figura 3.3 – Níveis de risco dos Resíduos de Serviços de Saúde – RSS, segundo ALMEIDA (2003).                                             
Fonte: Adaptação de Almeida (2003). 
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3.4.1 Abordagem dos diferentes riscos dos RSS  

 

Considerando a pirâmide de risco inerente aos RSS proposta por ALMEIDA (2003), e 

verificada na Figura 3.3, pretende-se discutir as peculiaridades do risco de 

contaminação causado por esses resíduos nas esferas ocupacional e infecção hospitalar 

que referem-se aos funcionários de hospitais, pacientes e trabalhadores da limpeza e 

também do ponto  vista de impacto ambiental. 

 

A) Risco Ocupacional e de Infecção Hospitalar 

  

Os funcionários de hospitais, os pacientes, trabalhadores da limpeza e os manipuladores 

dos resíduos de saúde (garis) estão expostos a uma diversidade de doenças infecto-

contagiosas, podendo se tornarem fontes de transmissão de mocrorganismos para outros 

pacientes e para outros profissionais. O mais comum são os acidentes com os resíduos 

perfurocortantes como agulhas e lâminas entre outros. 

 

O hospital é um local de trabalho complexo e potencialmente infectante para 

funcionários que estão em contato com pacientes e resíduos contaminados por 

mocrorganismos patogênicos. Os funcionários mais diretamente atingidos pelos riscos 

dos RSS são a equipe de enfermagem, a equipe de limpeza, a equipe de coleta e 

armazenamento dos resíduos e equipes externas responsáveis pelo transporte e 

incineração destes resíduos (SOUZA, 2005). 

 

Conforme destacou QUEIROZ (1998) apud CONFORTINI (2001), os acidentes com 

profissionais com perfurocortantes começaram a ter maior atenção dos pesquisadores 

após o aparecimento da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS). Dessa 

maneira, os riscos de acidentes por punção, com instrumental utilizado em pacientes 

afetados por enfermidades infecciosas, expõem o profissional da saúde a situações de 

estresse dada a possibilidade de contágio de uma doença, muitas vezes, incurável. 

 

Citando RUTALA & MAYHALL (1992) apud CUSSIOL (2000), para que uma 

infecção aconteça a partir do contato com resíduos que não sejam perfurocortantes, há a 

necessidade de ocorrer cada um desses eventos, em seqüência: 
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• O resíduo deve conter um patógeno viável (agente infeccioso) para o ser 

humano; 

• Um indivíduo deve ter contato direto com o resíduo contaminado; 

• Deve existir ou ocorrer uma lesão em seguida ao contato para que haja a porta 

de entrada do patógeno no hospedeiro; 

• Um número suficiente do agente infeccioso deve entrar em um hospedeiro 

susceptível, via porta de entrada e, então, o agente pode causar ou não uma 

doença. 

 

Segundo a ANVISA (2006a), para que a infecção ocorra é necessária à inter-relação 

entre os seguintes fatores: 

 

a) Presença do agente; 

b)  Dose de infectividade; 

c) Resistência do hospedeiro; 

d) Porta de entrada e 

e)  Via de transmissão.  

 

Pode-se então aceitar que a simples existência de patógenos vivos nos resíduos de 

serviços de saúde, que não seja aqueles presentes nos resíduos perfurocortartantes, não é 

garantia de contaminação ou transmissão de doenças a alguém. É necessário que haja 

pelo menos uma maneira de entrada deste microrganismo no indivíduo, o qual será 

contaminado, entrada esta chamada de “porta de entrada” que pode ser os próprios 

orifícios humanos (boca, nariz, ouvido) ou ferimentos causados por acidentes com 

material perfurocortante ou de outra natureza. 

 

Visto desta maneira, os materiais perfurocortantes constituem-se então uma fonte real 

de risco de contaminação para os trabalhadores dos estabelecimentos prestadores de 

serviços de saúde, pois fazem surgir, quando não são aplicadas as regras de manuseio e 

de acondicionamento seguros desses materiais, os requisitos básicos para iniciar a 

infecção. 
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Pode-se então afirmar que, os acidentes provocados por materiais perfurantes e 

cortantes, muitas vezes, acontecem devido a recipientes inadequados e também à falta 

de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), bem como à ausência  de consciência e 

conhecimento dos riscos. Esses aspectos, de fato, podem contribuir significativamente 

no aumento dos índices de acidentes e/ou infecções hospitalares. Situação essa que 

poderia ser prevenida com maior comprometimento, treinamentos, equipamentos e 

tecnologias adequadas, tanto pelos administradores, quanto pelos trabalhadores do 

estabelecimento (CONFORTINI, 2001). 

 

Sendo uma atividade que envolve risco real de contaminação, os profissionais que 

trabalham diretamente na atenção a pacientes e manuseio de resíduos (coleta, transporte, 

tratamento e destinação final) devem utilizar obrigatoriamente os Equipamentos de 

Proteção Individual – EPIs,  com a finalidade de se protegerem contra acidentes, 

principalmente às áreas expostas. 

 

De acordo com a Portaria nº. 485, de 16 de novembro de 2005, do Ministério do 

Trabalho e Emprego que aprova a Norma Regulamentadora nº. 32 – Segurança e Saúde 

do Trabalho em Instituições de Saúde, a empresa é obrigada a fornecer aos empregados, 

gratuitamente, EPIs adequados ao risco e em perfeito estado de funcionamento e 

conservação (BRASIL, 2005). 

 

Segundo CONFORTIN (2001), há 140 anos, em 13 de maio de 1847, o médico húngaro 

Ignaz Semmelweis, com um simples ato de lavar as mãos com solução clorada antes de 

entrar em contato direto com os pacientes, demonstrou a importância dessa medida na 

profilaxia da infecção hospitalar, já que a mesma propiciou diminuição sensível dos 

casos de febre puerperal. 

 

Segundo a Associação Mineira de Estudos e Controle de Infecções Hospitalares 

(AMECIH), em acidentes com exposição percutânea ou contato de material 

contaminado com mucosas, o risco de infecção pelo vírus da hepatite B é de 1 a 40%, 

pelo vírus da hepatite C é de 3 a 10% e pelo HIV, o risco de pós-exposição é de no 

máximo 0,3% (BIOSSEGURANÇA, 1998). 
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A infecção hospitalar é impulsionada, em alguns estabelecimentos prestadores de 

serviços de saúde, pelos profissionais auxiliares de enfermagem que realizam a própria 

manutenção da limpeza nestas localidades. Da mesma maneira então que o manuseio 

inadequado pode resultar em acidente e infecção, o contato com o resíduos de saúde e 

com o paciente, que trata-se de uma prática higiênica inadequada, favorece a 

participação dos RSS na cadeia do processo infeccioso. 

 

Todos os casos de exposição a material biológico tem como conduta subseqüente, a 

solicitação de teste rápido e teste Elisa para HIV e tratamento com Gamaglobulina 

quando necessário para hepatite B e de acordo com a ANVISA, 2005, a todo 

trabalhador dos serviços de saúde deve ser fornecido, gratuitamente, programa de 

imunização ativa contra tétano, difteria e hepatite B. 

 

Basicamente, a maneira mais eficaz de se evitar tais riscos é através da prevenção. A 

adoção de condutas seguras no manuseio dos resíduos e o acondicionamento e 

armazenamento adequados reduzem, em muito, os riscos de acidentes. Para isto, é 

necessária a implementação de estratégias cuidadosamente planejadas, o que é 

alcançado através de um sistema de gerenciamento de resíduos (CUSSIOL, 2000). 

 

B) Impacto ao Meio Ambiente 

 

Citando a ANVISA, 2006a, risco de contaminação ambiental pelos RSS é a 

probabilidade da ocorrência de efeitos adversos ao meio ambiente, decorrentes da ação 

de agentes físicos, químicos ou biológicos, causadores de condições ambientais 

potencialmente perigosas que favoreçam a persistência, disseminação e modificação 

desses agentes no ambiente.  

 

Mesmo representando uma pequena parcela dos RSU, os RSS podem causar impactos 

negativos ao meio ambiente quando gerenciado de forma inadequada, pois o seu risco 

extrapola o ambiente hospitalar em virtude da presença de patógenos e componentes 

químicos que podem entrar em contato com a população e o homem durante o 

transporte e destinação final dos mesmos. 
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Para a permanência e crescimento de patógenos nos resíduos sólidos são necessárias 

condições físico-químicas e biológicas adequadas como pH e temperaturas ótimos, água 

e substrato. Os resíduos orgânicos contidos nos RSS contêm essas condições quando 

consideramos as porções de fezes e urina de ambientes laboratoriais, sangue, vísceras e 

membros humanos ou de animais, entre outros. Com isso os resíduos de saúde podem 

conter patógenos que a partir de contato com vetores poderão causar infecções ao 

homem e ao meio ambiente. 

 

Segundo ALMEIDA (2003), alguns mocrorganismos podem sobreviver às custas dos 

resíduos de saúde, enquanto, outros utilizam o resíduo apenas em algumas fases de seu 

desenvolvimento. Os principais vetores de importância epidemiológica, veiculadores de 

moléstias e que de alguma forma freqüentam o lixo, são: mosquitos, moscas, baratas e 

roedores.  

 

A Figura 3.4 mostra as possíveis formas de contato dos agentes patológicos com o 

homem a partir do resíduo. 

Figura 3.4 – Meios de contaminação do homem a partir de lixo contaminado com patógenos. 
Fonte: Autor 
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Segundo LEE (2001), os resíduos médicos têm sido dispostos em aterros sanitários ou 

incinerados e muitas vezes de forma inadequada, gerando substâncias perigosas, como 

metais pesados e furanos, aumentando a preocupação da população relativa ao 

gerenciamento adequado destes resíduos.  

 

Segundo STUER-LAURIDSENA (2000) apud SILVA et al (2003), a disposição de 

antibióticos no meio ambiente, pode acarretar a seleção de bactérias resistentes, 

dificultando o tratamento de uma pessoa contaminada pela cepa resistente. Podendo 

ainda, os produtos farmacêuticos radioativos serem genotóxicos para a flora, fauna e 

pessoas que entrem em contato com este tipo de material. 

 

Fármacos, desreguladores endócrinos e poluentes orgânicos persistentes (POP) são 

classes de substâncias muito investigadas devido, principalmente, aos seus efeitos no 

meio ambiente. Uma grande preocupação relacionada a essas classes de substâncias é 

que podem produzir efeitos adversos aos organismos expostos em concentrações 

realmente muito baixas.  

 

Várias são as substâncias contidas em fármacos que possuem a capacidade de afetar o 

sistema endócrino, tais como, substâncias sintéticas (alquilfenóis, pesticidas, ftalatos, 

policlorados de bifenilas (PCB), bisfenol A, substâncias farmacêuticas, entre outras) e 

substâncias naturais (estrogênios naturais e fitoestrogênios) (BILA, 2007). 

 

A contaminação ambiental dependerá da quantidade e composição dos resíduos que 

poderão interagir com o homem direta ou indiretamente, seja através da ingestão de 

água e/ou alimento contaminados, inalação de partículas, contaminação por vetores. 

Uma das maneiras de contaminação dos corpos d’água pode ocorrer a partir do 

lançamento de esgoto doméstico, podendo conter patógenos, e devido à quantidade de 

material orgânico favorecer a eutrofização, o que interfere na preservação dos seres 

aeróbios. 

 

O lançamento ou disposição no solo de substâncias líquidas, sólidas ou semisólidas, que 

alterem suas características naturais, causam a poluição do solo. As principais fontes de 

poluição do solo são: produtos químicos, resíduos sólidos e efluentes líquidos (esgotos 

doméstico e industrial, dejetos de animais). Esta poluição acaba resultando em poluição 
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da água, tanto através da infiltração das substâncias contaminantes que atingem as águas 

subterrâneas, como pelo transporte dos detritos pela água das chuvas até os cursos de 

água (ALMEIDA, 2003). 

 

Abaixo consta a Figura 3.5 que ilustra as diversas formas de contaminação dos recursos 

hídricos a partir dos resíduos sólidos, contendo ou não os resíduos de serviços de saúde. 

 

 
     Figura 3.5 – Meios de contaminação do corpo hídrico pelos resíduos sólidos. 
     Fonte: Adaptação a partir de Almeida (2003). 
 

De acordo com RIBEIRO (1998) apud CUSSIOL (2000), o risco de transmissão de 

doenças através da contaminação ambiental pelos resíduos infectantes é uma 

possibilidade bastante remota na maioria dos casos, desde que sejam tomadas 

precauções básicas e cumpridas as normas de segurança para cada processo. 
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Citando CONFORTIN (2001), este aponta que a comunidade científica tem aceito que 

os RSS representam risco potencial nos níveis de  saúde de quem os manipula, e  ao 

meio ambiente quando estes são erroneamente manipulados, ou seja, mal gerenciados. 

Sendo assim, tomando o risco dos RSS por esta ótica, fica evidente e aceitável que o 

controle e a redução dos riscos partem de intervenções programadas sobre as condições 

objetivas de gerenciamento. 

 

CUSSIOL (2000), também cita que de acordo com pesquisa realizada pela Agência de 

Proteção Ambiental - EPA- o potencial de risco de contaminação pelos resíduos 

médicos em causar doenças é muito maior durante a geração e declina a partir deste 

ponto, apresentando então maior risco ocupacional do que ambiental. O risco de causar 

doenças pela exposição aos resíduos médicos para o público em geral é muito mais 

baixo do que o risco dos indivíduos ocupacionalmente expostos 

 

Desta maneira, considerando o gerenciamento adequado dos resíduos de serviços de 

saúde desde sua geração até sua disposição final perceberá que o risco de contaminação 

vindo destes resíduos será minimizado desde a esfera do risco ocupacional, passando 

pelo risco de infecção hospitalar até chegar ao risco de contaminação do meio ambiente. 

Visto assim, o risco ocupacional se torna o foco de atenção, pois aparece então como o 

momento do processo de gestão dos RSS com maior probabilidade de contaminação. 

 

A Figura 3.6 mostra, então, a inversão do percentual de risco de contaminação pelos 

RSS quando utilizadas práticas adequadas de gerenciamento destes resíduos, afinal, o 

risco de contaminação está relacionado, aqui neste trabalho, à probabilidade de 

ocorrência do fato (contaminação). E percebe-se pela imagem desta figura uma 

diminuição da probabilidade de ocorrência de contaminação quando se comparada à 

figura 3.3 que representa os riscos de contaminação pelos RSS quando não gerenciados 

adequadamente. 
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Figura 3.6 – Probabilidade dos riscos de contaminação pelos RSS desde a geração destes resíduos até a 
disposição final, quando gerenciados adequadamente. 
 

Tem-se, ao fim desta discussão sobre os riscos de contaminação pelos RSS, que a 

negligência é o principal fator de risco humano e ambiental. Pois mesmo que os 

resíduos de saúde com potencial infectante sejam a menor parcela dos RSS gerados nos 

estabelecimentos prestadores de serviços de saúde estes precisam ser segregados 

corretamente já que, de alguma forma, podem causar impactos negativos ao meio 

ambiente afetando a saúde humana quando contaminam a grande parcela dos resíduos 

comuns. 

 

Por fim tem-se que o gerenciamento do risco inerente aos RSS deve basear-se em 

práticas que estejam articuladas ao princípio da precaução, pois tal postura aparece 

como a mais adequada para lidar com diversos pontos de vista em relação aos riscos do 

Resíduos de Serviços de Saúde.Sendo assim tal discussão é finalizada a partir da 

exposição do princípio 15 da Conferencia das Nações Unidas sobre meio ambiente e 

desenvolvimento ocorrida no Rio de Janeiro entre 3 e 14 de junho de 1992, que foi 

também referência para os estudos sobre “princípio da precaução”. 

 



 38 

“De modo a proteger o meio ambiente, a abordagem precautória deve ser largamente 

aplicada pelos Estados de acordo com suas capacidades. Onde houver ameaça de dano 

sério ou irreversível, a ausência de absoluta certeza científica não deve ser utilizada 

como uma razão para postergar medidas eficazes e economicamente viáveis para 

prevenir a degradação ambiental.” 

 

 

3.5 GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE 

SAÚDE – RSS 

 

3.5.1 ASPECTOS IMPORTANTES   

O princípio do "poluidor pagador" encontra-se estabelecido na Lei da Política Nacional 

o Meio Ambiente (Lei nº. 6.938, de 31/8/1981). Isso significa dizer que "cada gerador é 

responsável pela manipulação e destino final de seu resíduo".  

 

O tema da limpeza urbana vem atualmente assumindo papel de destaque entre as 

crescentes demandas da sociedade brasileira e das comunidades locais. Seja pelos 

aspectos ligados à veiculação de doenças e, portanto, à saúde pública; seja pela 

contaminação de cursos d'água e lençóis freáticos, na abordagem ambiental; ou pelas 

questões sociais ligadas aos catadores – em especial às crianças que vivem nos lixões – 

ou ainda pelas pressões advindas das atividades turísticas. É fato que vários setores 

governamentais e da sociedade civil começam a se mobilizar para enfrentar o problema, 

por muito tempo relegado a segundo plano (IBAM, 2001). 

 

A quase totalidade dos municípios de pequeno porte não são lugares livres de 

problemas. Contudo, um bom governo, isto é, realmente voltado para o bem estar de sua 

população, que aplique de forma honesta e correta toda a receita municipal em obras de 

melhoria da infra-estrutura do município e da qualidade dos serviços prestados aos 

munícipes, pode fazer com que estejam em situação melhor do que antes da 

emancipação (PINTO, 2002). 
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De maneira a caracterizar as cidades brasileiras é utilizado como referência neste 

trabalho a definição dos municípios de pequeno, médio e grande porte a mesma
 

utilizada pelo IBGEb (2006): 

 

• MUNICÍPIOS DE PEQUENO PORTE 1 – entende-se por município de pequeno porte 1 

aquele cuja população chega a 20.000 habitantes (até 5.000 famílias em média. Possuem forte 

presença de população em zona rural, correspondendo a 45% da população total. Na maioria das 

vezes, possuem como referência municípios de maior porte, pertencentes à mesma região em que 

estão localizados. Necessitam de uma rede simplificada e reduzida de serviços de proteção social 

básica, pois os níveis de coesão social, as demandas potenciais e redes socioassistenciais não 

justificam serviços de natureza complexa. Em geral, esses municípios não apresentam demanda 

significativa de proteção social especial, o que aponta para a necessidade de contarem com a 

referência de serviços dessa natureza na região, mediante prestação direta pela esfera estadual, 

organização de consórcios intermunicipais, ou prestação por municípios de maior porte, com co-

financiamento das esferas estaduais e Federal.  

 

• MUNICÍPIOS DE PEQUENO PORTE 2 – entende-se por município de pequeno porte 2 

aquele cuja população varia de 20.001 a 50.000 habitantes (cerca de 5.000 a 10.000 famílias em 

média). Diferencia-se dos pequeno porte 1 especialmente no que se refere à concentração da 

população rural que corresponde a 30% da população total. Quanto às suas características 

relacionais mantém-se as mesmas dos municípios pequenos 1.  

 

• MUNIICÍPIOS DE MÉDIO PORTE – entende-se por municípios de médio porte aqueles cuja 

população está entre 50.001 a 100.000 habitantes (cerca de 10.000 a 25.000 famílias). Mesmo 

ainda precisando contar com a referência de municípios de grande porte para questões de maior 

complexidade, já possuem mais autonomia na estruturação de sua economia, sediam algumas 

indústrias de transformação, além de contarem com maior oferta de comércio e serviços. A 

oferta de empregos formais, portanto, aumenta tanto no setor secundário como no de serviços.  

 

• METRÓPOLES – entende-se por metrópole os municípios com mais de 900.000 habitantes 

(atingindo uma média superior a 250.000 famílias cada). Para além das características dos 

grandes municípios, as metrópoles apresentam o agravante dos chamados territórios de fronteira, 

que significam zonas de limites que configuram a região metropolitana e normalmente com forte 

ausência de serviços do Estado.  

 

De acordo com tal categorização o que se pode afirmar é que mais de 90% das cidades 

brasileiras, onde reside aproximadamente a metade de toda a população, são 

enquadrados como municípios de pequeno porte. E, citando PINTO (2002), tem-se que 

as dificuldades de gerir um município de pequeno porte são muito maiores que as 
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enfrentadas pelos governantes dos municípios de médio e grande portes devido à maior 

pressão por parte da população destes municípios sobre os agentes políticos - prefeito, 

vice-prefeito e vereadores, uma vez que o contato e o acesso a eles é muito mais fácil se 

comparado aos municípios de grande porte, cobrando-lhes de forma direta, o 

atendimento às suas necessidades.  

 

A referida classificação dos municípios tem como um dos propósitos, o de instituir o 

Sistema Único de Assistência Social, identificando as ações de proteção básica de 

atendimento que devem ser prestadas na totalidade dos municípios brasileiros e as ações 

de proteção social especial, de média e alta complexidade, que devem ser estruturadas 

pelos municípios de médio, grande porte e metrópoles, bem como pela esfera estadual, 

por prestação direta como referência regional ou pelo assessoramento técnico e 

financeiro na constituição de consórcios intermunicipais. Leva-se em conta, para tanto, 

a realidade local, regional, o porte, a capacidade gerencial e de arrecadação dos 

municípios, e o aprimoramento dos instrumentos de gestão, introduzindo o 

geoprocessamento como ferramenta da Política de Assistência Social (BRASIL, 2004b). 

 

A Tabela 3.3 informa a distribuição das cidades brasileiras de acordo com a faixa de 

população, mostrando que 96% de todos os municípios se enquadram em pequeno e 

médio porte ou com população de até 100 mil habitantes e que neste conjunto de 

municípios estão contidos aproximadamente 50% de toda a população brasileira. 

 

Tabela 3.3 – Classificação dos municípios segundo total de habitantes. 
Classificação 
Município 

Total 
Município 

População 
Total 

População 
Rural 

População 
Urbana 

% Rural % Urbana 

Pequeno I 4.018 33.437.404 15.022.174 18.415.230 44,93 55,07 

Pequeno II 964 28.832.600 9.734.706 19.097.894 33,76 66,24 

Médio 301 20.928.128 3.940.021 16.988.107 18,83 81,17 

Grande 209 50.321.723 2.332.987 47.988.736 4,64 95,36 

Metrópole 15 36.279.315 815.323 35.463.992 2,25 97,75 

TOTAL 5.507 169.799.170 31.845.211 137.953.959 18,75 81,25 

Fonte: IBGE (2006). 

 

Em se tratando do Estado de Minas Gerais percebe-se que a proporção de municípios de 

pequeno e médio porte está próxima à proporção nacional. Em Minas Gerais97,3% dos 

municípios são, de acordo com a classificação adotada neste trabalho, municípios de 
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pequeno e médio porte, e nestes municípios residem 60,7 % de toda a população deste 

estado. O município de Ouro Preto, com população em torno de 67 mil habitantes, 

segundo o IBGE (2007), se enquadra, nestes critérios, em município de médio porte. Os 

dados para o Estado de Minas estão informados na Tabela 3.4. 

 
Tabela 3.4 – Distribuição dos municípios mineiros por faixa de população. 

FAIXA POPULAÇÃO PROPORÇÃO MUNICÍPIOS PROPORÇÃO POPULACIONAL 

Até 5000 29,2 4,9 

De 5001 à 10000 31,1 10,3 

De 10001 à 20000 20,3 13,6 

De 20001 à 50000 12,4 17,2 

De 50001 à 10000 4,3 14,7 

De 100001 à 500000 2,3 21,0 

Mais de 500001 0,4 18,3 

TOTAL 100 100 

Fonte: IBGE (2006). 
 

BREMAEKER (1997) apud PINTO (2002) complementa que: “Não há a menor dúvida 

de que para os municípios de pequeno porte demográfico o custeio de parte ou de todas 

as atividades administrativas lhes é extremamente penoso e relativamente muito maior 

quando se comparado com um município de médio ou grande porte”. A conseqüência 

disto é que um município de pequeno porte, que se depara com a situação de dispor de 

poucos recursos, não consegue atender de forma adequada a sua população que, por 

conseguinte, busca a satisfação de suas necessidades em um município de porte maior.   

 

Algumas prefeituras de municípios de pequeno e médio porte vêm contratando serviços 

de limpeza urbana, tanto de coleta como de limpeza de logradouros, com cooperativas 

ou microempresas, o que se coloca como uma solução para as municipalidades que têm 

uma política de geração de renda para pessoas de baixa qualificação técnica e escolar. 

 

Como a gestão de resíduos é uma atividade essencialmente municipal e as atividades 

que a compõem se restringem ao território do município, não são muito comuns no 

Brasil soluções consorciadas, a não ser quando se trata de destinação final em aterros. 

Municípios com áreas mais adequadas para a instalação dessas unidades operacionais às 

vezes se consorciam com cidades vizinhas para receber os seus resíduos, negociando 

algumas vantagens por serem os hospedeiros, tais como isenção do custo de vazamento 
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ou alguma compensação urbanística, custeada pelos outros consorciados. (IBAM, 

2001). 

 

A gerência de resíduos de serviços de saúde tem como objetivos assegurar a proteção da 

saúde humana, a qualidade do meio ambiente contra possíveis riscos associados à 

natureza diversa deste resíduo como também reduzir os custos que possam advir de sua 

geração, principalmente nas operações de tratamento e de disposição final (CUSSIOL, 

2000). 

 

O gerenciamento refere-se aos aspectos tecnológicos, operacionais, econômicos, 

ambientais e de desempenho (qualidade e produtividade), enquanto a gestão de resíduos 

sólidos refere-se aos aspectos, institucionais, administrativos, financeiros e ambientais, 

envolvendo políticas, instrumentos legais e mecanismos de sustentabilidade 

(BARBOSA, 2004). 

 

Para MORAES (2003) apud BARBOSA (2004), sistema integrado é entendido como 

um mecanismo que utiliza as distintas, porém complementares atividades, de coleta e 

tratamento de resíduos sólidos, considerando as diferentes escalas da cidade 

(domicílios, bairros), e envolve todos os atores da área, sejam governamentais ou não, 

formais ou informais, lucrativos ou não etc, além de considerar as interações entre 

sistemas de manejo de resíduos sólidos e outros sistemas (ex.: drenagem, esgotamento 

sanitário etc.). 

 

O Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos Urbanos (GIRSU) é, em síntese, o 

envolvimento de diferentes órgãos da administração pública e da sociedade civil com o 

propósito de realizar a limpeza urbana, a coleta, o tratamento e a disposição final do 

lixo, elevando assim a qualidade de vida da população e promovendo o asseio da 

cidade, levando em consideração as características das fontes de produção, o volume e 

os tipos de resíduos – para a eles ser dado tratamento diferenciado e disposição final 

técnica e ambientalmente corretas; as características sociais, culturais e econômicas dos 

cidadãos e as peculiaridades demográficas, climáticas e urbanísticas locais (IBAM, 

2001). 
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Finalmente, o gerenciamento integrado revela-se com a atuação de subsistemas 

específicos que demandam instalações, equipamentos, pessoal e tecnologia, não 

somente disponíveis na prefeitura, mas oferecidos pelos demais agentes envolvidos na 

gestão, entre os quais se enquadram:  

 

• A própria população, empenhada na separação e acondicionamento diferenciado 

dos materiais recicláveis em casa; 

• Os grandes geradores, responsáveis pelos próprios rejeitos; 

• Os catadores, organizados em cooperativas, capazes de atender à coleta de  

recicláveis oferecidos pela população e comercializá-los junto às fontes de 

beneficiamento; 

• Os estabelecimentos que tratam da saúde, tornando-os inertes ou oferecidos à 

coleta diferenciada, quando isso for imprescindível; 

• A prefeitura, através de seus agentes, instituições e empresas contratadas, que 

por meio de acordos, convênios e parcerias exerce, é claro, papel protagonista no 

gerenciamento integrado de todo o sistema (IBAM, 2001). 

 

3.5.2 GERENCIAMENTO DOS RSS 

O Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde (GRSS) abrange as etapas desde o 

momento da geração dos resíduos até a disposição final em processos detalhadamente 

descritos por meio de um plano de gerenciamento. Os aspectos técnicos operacionais 

devem estar alicerçados nas Resoluções nº. 358/05 do CONAMA e nº. 306/04 da 

ANVISA, como apresenta no início desse capítulo. 

 

O Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde (GRSS) é composto por dois 

importantes momentos: 

• Momento INTERNO: é o gerenciamento intra-unidade ou intra-hospitalar, ou 

seja, na própria unidade geradora. 

• Momento EXTERNO: relativos aos procedimentos realizados pelo poder 

público ou empresa terceirizada, que corresponde à coleta externa, transporte, 

tratamento e destinação final, é o processo extra unidade ou extra-hospitalar. 
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Todo gerador deve elaborar um Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviço de 

Saúde – PGRSS, baseado nas características e classificação dos resíduos, segundo a 

RDC nº. 306/04 da ANVISA, estabelecendo as diretrizes de manejo dos RSS (LEITE, 

2006). O PGRSS a ser elaborado deve ser compatível com as normas locais relativas à 

coleta, transporte e disposição final dos resíduos gerados nos serviços de saúde, 

estabelecidas pelos órgãos locais responsáveis por estas etapas (BRASIL, 2004). As 

etapas do Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde podem assim serrem 

descritas, tomando como referência as Resoluções nº. nº. 358/05 do CONAMA e nº. 

306/04 da ANVISA: 

 

A. MANEJO 

     Composta por duas etapas: 

 

     A.1 SEGREGAÇÃO 

É considerada uma das etapas mais importantes do gerenciamento dos RSS e trata-se da 

operação de identificação e separação dos resíduos no momento da geração em função 

de uma classificação previamente adotada para estes resíduos. A segregação correta dos 

resíduos evita a contaminação de resíduos não-contaminados e evita também risco de 

acidentes de trabalho. 

A.2 ACONDICIONAMENTO 

É a guarda dos resíduos em recipientes adequados de acordo com o tipo de resíduo 

gerado, logo após a sua geração. A capacidade dos recipientes de acondicionamento 

deve ser compatível com a geração diária de cada tipo de resíduo. 

 

B. IDENTIFICAÇÃO 

Consiste no conjunto de medidas que permite o reconhecimento dos resíduos contidos 

nos sacos e recipientes, fornecendo informações ao correto manejo dos RSS. A 

identificação dos sacos de armazenamento e dos recipientes de transporte poderá ser 

feita por adesivos, desde que seja garantida a resistência destes aos processos normais 

de manuseio dos sacos e recipientes. 

 

 

 



 45 

C. COLETA E TRANSPORTE INTERNO 

A coleta e transporte interno dos RSS consistem no reposicionamento dos resíduos dos 

pontos de geração até o local destinado ao armazenamento temporário ou 

armazenamento externo, com a finalidade de disponibilização para a coleta. É nesta fase 

que o processo se torna visível para o usuário e o público em geral, pois os resíduos são 

transportados nos equipamentos de coleta (carros de coleta) em áreas comuns. 

 

O transporte interno de resíduos deve ser realizado atendendo roteiro previamente 

definido e em horários não coincidentes com a distribuição de roupas, alimentos e 

medicamentos, períodos de visita ou de maior fluxo de pessoas ou de atividades. Deve 

ser feito separadamente de acordo com o grupo de resíduos e em recipientes específicos 

a cada grupo de resíduos (BRASIL, 2004). 

 

D. ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO 

Consiste na guarda temporária dos recipientes contendo os resíduos já acondicionados, 

em local próximo aos pontos de geração, visando agilizar a coleta dentro do 

estabelecimento e otimizar o deslocamento entre os pontos geradores e o ponto 

destinado à disponibilização para coleta externa. 

 

A sala para o armazenamento temporário pode ser compartilhada com a sala de 

utilidades. Neste caso, a sala deverá dispor de área exclusiva de no mínimo 2m2. A sala 

para guarda de recipientes de transporte interno de resíduos deve ter pisos e paredes 

lisas e laváveis, sendo o piso ainda resistente ao tráfego dos recipientes coletores. Deve 

possuir ponto de iluminação artificial e área suficiente para armazenar, no mínimo, dois 

recipientes coletores, para o posterior traslado até a área de armazenamento externo.  

 

Quando a sala for exclusiva para o armazenamento de resíduos, deve estar identificada 

como “SALA DE RESÍDUOS” (BRASIL, 2004). O armazenamento temporário ou 

intermediário consiste na guarda provisória dos resíduos dos serviços de saúde, na Sala 

de Resíduos. Esta não existirá nos pequenos estabelecimentos como consultórios 

odontológicos, farmácias, drogarias, pois para os pequenos geradores cuja quantidade 

diária de resíduos for inferior a 100 (cem) litros, devem ser encaminhados diretamente 

ao abrigo externo do armazenamento final. 
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E. TRATAMENTO 

É todo processo que, realizado dentro dos padrões de segurança, modifica as 

características físicas, químicas ou biológicas dos resíduos, eliminando ou minimizando 

o risco associado a estes. O processo de autoclavagem aplicado em laboratórios para 

redução de carga microbiana de culturas e estoques de microrganismos está dispensado 

de licenciamento ambiental, ficando sob a responsabilidade dos serviços que as 

possuírem, a garantia da eficácia dos equipamentos mediante controles químicos e 

biológicos periódicos devidamente registrados (BRASIL, 2004). 

 

F. ARMAZENAMENTO EXTERNO  

É a guarda temporária dos resíduos em locais apropriados, normalmente denominados 

de abrigos ou depósitos de resíduos, à espera do recolhimento pelo serviço de coleta, 

para seguir para tratamento e disposição final. 

 

G. COLETA E TRANSPORTE EXTERNO 

A coleta externa consiste na remoção dos RSS do abrigo de resíduos (armazenamento 

externo) até a unidade de tratamento ou disposição final, pela utilização de técnicas que 

garantam a preservação das condições de acondicionamento e a integridade dos 

trabalhadores, da população e do meio ambiente. Deve estar de acordo com as 

regulamentações do órgão de limpeza urbana. 

 

H. DISPOSIÇÃO FINAL 

É a última etapa do gerenciamento dos resíduos. Consiste na disposição definitiva dos 

resíduos no solo ou em locais previamente preparados para recebê-los, deve ser feita de 

modo a não provocar efeitos negativos à saúde pública ou ao meio ambiente e a 

segurança do trabalhador. Pela legislação brasileira a disposição deve obedecer a 

critérios técnicos de construção e operação, para as quais é exigido licenciamento 

ambiental de acordo com a Resolução CONAMA nº. 001/86 e nº. 237/97.  A seqüência 

das etapas descritas do gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde estão 

agrupadas de acordo com o fluxograma indicado na Figura 3.7, a seguir. 
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Figura 3.7 – Fluxo do Gerenciamento dos RSS em um estabelecimento prestador de serviços de saúde. 

Fonte: PAULA (2006). 

 

A gerência de resíduos de serviços de saúde tem como objetivo assegurar a proteção da 

saúde humana, a qualidade do meio ambiente contra possíveis riscos associados à 

natureza deste resíduo como também reduzir os custos que possam advir de sua geração, 

principalmente nas operações de tratamento e de disposição final (CUSSIOL, 2000). 

 

Embora existam Resoluções à respeito do gerenciamento dos resíduos de serviços de 

saúde e mesmo com a divulgação de cartilhas e orientações de procedimentos para o 

gerenciamento adequado, produzidos e lançados pelos órgãos responsáveis como 

ANVISA, considera-se que a questão do gerenciamento dos RSS não tem merecido a 

devida atenção por parte dos poderes públicos municipais. 
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Alguns programas federais e estaduais já existem com o objetivo de apoiar os 

municípios na gestão de seus resíduos. Sabe-se que em virtude da exigência da norma 

do Conselho Estadual de Política Ambiental, a Fundação Estadual do Meio Ambiente 

(Feam) está à frente do programa Minas sem Lixões, com a meta de até 2011 diminuir o 

índice de lixões para apenas 30% no estado de Minas Gerais e possuir, nesta data, a 

disposição final adequada de 60% dos resíduos sólidos urbanos, inclusive os RSS, 

gerados em Minas Gerais em sistemas tecnicamente adequados e devidamente 

licenciados pelo COPAM. Neste sentido são promovidos seminários, cursos, 

publicações de cartilhas e vistorias técnicas para orientação dos agentes municipais.  

 

Segundo o Centro Mineiro de Referência em Resíduos (CMRR), e a Fundação Estadual 

do Meio Ambiente (FEAM) e visto também na Figura 3.8, até o mês de fevereiro de 

2007 o Estado de Minas Gerais possuía a seguinte distribuição quanto à disposição final 

dos resíduos sólidos urbanos: 520 lixões; 32 aterros sanitários, atendendo 31 

municípios; 206 aterros controlados onde se inclui o município de Ouro Preto e 59 

Usinas de Triagem e Compostagem, atendendo a 58 municípios. 

 
  Figura 3.8 – Mapa da Situação Final dos Resíduos Sólidos Urbanos de Minas Gerais (Dez/2006). 
  Fonte: Centro Mineiro de Resíduos – 2007. 
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Destacam-se também outros dois programas por parte do Governo Federal em favor dos 

municípios, são: 

 

• O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) na área de saneamento, 

desenvolvido e implementado pelo Ministério da Saúde e pela Fundação 

Nacional de Saúde (Funasa) que pretende beneficiar e priorizar a implantação de 

redes de distribuição de água e de esgotamento sanitário adequado e coleta de 

lixo e limpeza urbana. Os municípios priorizados serão aqueles com até 50 mil 

habitantes e grupos sociais especiais, como as comunidades de quilombolas, 

indígenas, assentados rurais, além das áreas de relevante interesse 

epidemiológico do país;  

 

• Programa Nacional de Capacitação das Cidades – PNCC, cujo objetivo é 

fortalecer a capacidade técnica e institucional dos municípios nas áreas de 

planejamento, serviços urbanos e gestão territorial. Esse apoio aos municípios na 

implementação de ações de modernização institucional na área de 

desenvolvimento urbano, capacitação e treinamento de equipes técnicas e atores 

sociais sobre legislação e gestão urbanística e ambiental; cartografia; cadastro 

técnico; processamento de dados; elaboração, acompanhamento e avaliação de 

projetos, participação comunitária; aquisição de equipamentos de informática 

para modernização do setor da administração municipal responsável pelo 

desenvolvimento urbano. 

 

Como cabe ao município a promoção do adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo, fica evidente a 

competência municipal para adotar as medidas que favoreçam o seu desenvolvimento 

territorial, com sustentabilidade cultural, social, política, econômica, ambiental e 

institucional. O município, portanto, é responsável por formular a política urbana e fazer 

cumprir, através do Plano Diretor, as funções sociais da cidade, possibilitando acesso e 

garantindo o direito, a todos que nela vivem, à moradia, aos serviços e equipamentos 

urbanos, ao transporte público, ao saneamento básico, à saúde, à educação, à cultura e 

ao lazer, todos eles direitos intrínsecos aos que vivem na cidade (OLIVEIRA, 2001). 
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Por fim, sabe-se que investir em Políticas de Saneamento, baseadas nos princípios da 

precaução e do desenvolvimento sustentável, é investir em saúde e qualidade de vida do 

meio ambiente e do homem. Nesse sentido nota-se a grande responsabilidade dos 

municípios, que se trata da esfera de governo público mais próxima do cidadão, em 

constatar, estudar, planejar e implementar políticas públicas para controle e 

minimização dos impactos relacionados à gestão dos RSS.  

 

Outro ponto importante é que em virtude da proximidade da administração municipal 

com os munícipes, percebe-se a facilidade de articulação do poder público com 

associações de bairro, ONGs e representantes do setor privado na participação em ações 

e decisões governamentais locais. 

 

3.6 ASPECTO EDUCATIVO DA IMPLANTAÇÃO DE UM PGIRSS 

ARTICULADO À PESQUISA-AÇÃO. 

 

É notório debater, de antemão, o caráter educativo do processo de implantação de um 

Plano de Gestão de Resíduos de Serviços de Saúde em um estabelecimento e/ou num 

município, afinal são as pessoas que trabalham nestes locais que exercerão as atividades 

necessárias para manter as ações previstas nestes documentos que definem as metas ou 

ações a serem seguidas. 

 

Tratam-se de profissionais que possuem diferentes vivências, aptidões, conhecimentos 

prévios, posturas e diferentes pretensões e que possuem como eixo comum a realização 

das mesmas atividades geradoras de resíduos, e a partir daí o de gerenciamentos destes. 

Para isso já é de se esperar as diferentes maneiras e posturas de todos os funcionários 

perante uma nova orientação de trabalho, perante um novo conhecimento. 

 

Para David Ausubel citado por MOREIRA (2005), o conjunto dos resultados das 

experiências de aprendizagem de uma pessoa (sua estrutura cognitiva) está organizado 

em conglomerados hierarquizados de conhecimentos. A primeira coisa que acontece 

quando alguém recebe uma informação nova é uma tentativa de incluir ("subsume") 

essa informação em um desses conglomerados já existentes (relacionar a informação 

nova com as informações já presentes na sua estrutura cognitiva). Se o receptor da 
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informação consegue "ancorar" o conhecimento novo no conhecimento velho de forma 

interativa, ocorrerá uma "aprendizagem significativa".  

 

Ainda de acordo com Ausubel, entende-se, que novos e velhos conhecimentos 

influenciam-se mutuamente num processo nos quais os conhecimentos antigos podem 

adquirir novos significados. Se as novas informações não encontrarem conhecimentos 

prévios nos quais se ancorar, ocorrerá uma "aprendizagem por recepção”. Importante 

enfatizar que a aprendizagem por recepção e a aprendizagem significativa formam um 

processo contínuo já que o conhecimento adquirido na aprendizagem por recepção vai, 

gradualmente, permitindo a "ancoragem" de novos conhecimentos. 

 

Partindo-se do pressuposto que a implantação do PGRSS em um determinado 

estabelecimento de saúde transita pela abordagem e assimilação de novos conceitos, 

novos conhecimentos e mudanças de hábitos e posturas por parte de pessoas, entende-se 

esta operação como um processo educativo. Neste caso está em busca, a partir de 

técnicas utilizadas, de uma aprendizagem significativa que, de acordo com MOREIRA 

(2005), mude posturas e comportamentos,  

 

À luz da teoria da aprendizagem significativa, que se coloca útil para pensar a nova 

concepção de educação contemporânea, principalmente em se tratando de posturas 

educativas no âmbito do trabalho, portanto no que se refere também à atuação do 

funcionário público na gestão efetiva dos RSS em um município com vistas a colocá-la 

em prática, pode-se postular a utilização de estratégias de aprendizagem como uma 

contribuição no sentido de consubstanciar essa prática para a nova geração de 

profissionais (BARTALO, 2005).   

 

É nesse sentido que se pretende buscar a articulação entre todos os atores do processo 

de gestão dos resíduos de serviços de saúde de um município (profissionais da saúde, 

gestores municipais, estudantes e educadores da área de saúde e meio ambiente). Pois 

pretende-se que, a partir do momento no qual estes participantes do processo de gestão 

encontrarem-se capacitados e conscientes do seu papel, estes atuem nas discussões e 

elaborações dos Planos de Gestão dos RSS assegurando que as metas ou ações sejam 

executadas, revistas e até mesmo aprimoradas. 
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Considerando que o processo educativo perpassa por ações que representam mudanças 

de posturas o presente trabalho vem a encontro da pesquisa-ação como ferramenta de 

trabalho. Esta metodologia perpassa num primeiro momento por uma etapa 

exploratória, onde é realizado um levantamento (diagnóstico) da atual gestão dos RSS 

em Ouro Preto seguido, e num segundo momento, de ações corretivas planejadas e 

executadas segundo THIOLLENT (2005, p.16). 

 

THIOLLENT define pesquisa-ação como um tipo de pesquisa com base empírica que é 

concedida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um 

problema coletivo no qual os pesquisadores e participantes representativos da situação 

ou do problema estejam envolvidos de modo cooperativo ou participativo.  

 

Neste trabalho, os aspectos qualitativos da pesquisa-ação estão estreitamente 

relacionados com a teoria das representações sociais que, de acordo com MOSCOVICI 

(1978) apud TOLEDO (2006), trata-se de uma modalidade de conhecimento particular 

que tem como função fomentar a mudança de comportamentos e a comunicação entre 

os indivíduos. Destaca-se também que as representações dos sujeitos envolvidos estão 

vinculadas a um sistema de valores e produzem, além de comportamentos, relações com 

o meio ambiente e o mundo a sua volta. 

 

Segundo SOUZA E ZIONI (2003) apud TOLEDO (2006), nos últimos anos a teoria das 

representações sociais tem se apresentado como uma forma de abordagem das questões 

de saneamento ambiental, na medida em que propicia, a partir do desvelamento da 

subjetividade de um grupo, a compreensão em profundidade de uma faceta da relação 

homem-meio-ambiente, a partir do universo de significados que aqueles sujeitos 

constroem na sua relação com o mundo. 

 

 Para TOLEDO (2006), existe uma forte interação entre as representações das pessoas e 

as práticas sociais por elas adotadas, revelando assim os conhecimentos aprendidos 

pelos sujeitos em sua vida cotidiana, não apenas por meio das experiências vividas, mas 

também aqueles que se originaram de processos educativos e de comunicação social 



 53 

entre diferentes gerações, sendo fundamental buscar identificar essas representações em 

se tratando de processos que objetivem intervir em determinada realidade, como foi o 

caso desta pesquisa. 

 

3.7 A ESCOLHA DO MUNICÍPIO DE OURO PRETO/MG 

 

A escolha do município de Ouro Preto deveu-se ao fato do mesmo não possuir, à época 

do início do trabalho um Plano Municipal de Gerenciamento Integrado de Resíduos de 

Serviços de Saúde. Outro ponto importante foi o fato do autor da pesquisa residir neste 

município e também estar inserido na realidade local, o que permitiu a realização da 

etapa de diagnóstico do trabalho que constou de visitas aos estabelecimentos de saúde 

locais. 

 

Ouro Preto é um município de grande destaque no cenário estadual e federal devido a 

sua questão histórico-política. Tem-se que o mau gerenciamento dos RSS pode tornar-

se não apenas um problema de saúde pública e ambiental para esta cidade, mas também 

um problema sócio-econômico, já que a cidade é lócus constante de visitação em 

virtude de seus roteiros culturais. Considera-se então a importância deste trabalho 

também como uma articulação das políticas de saneamento básico junto às políticas de 

preservação do patrimônio cultural da cidade, constituindo uma efetivação do trabalho 

conjunto entre planejamento urbano, turístico e patrimonial. 

 

A apresentação da proposta aos Gestores Municipais de Ouro Preto aconteceu através 

de contato formal com o Secretário de Saúde do município (ANEXO 1) onde foi 

proposta a execução deste trabalho e solicitado ao mesmo autorização para a coleta de 

informações sobre o gerenciamento dos RSS no município, além da solicitação de 

licenças para realização das visitas a todos os estabelecimentos de saúde municipais, 

públicos e privados, para a coleta de dados. 
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Ouro Preto foi, no ano de 1980, a primeira cidade brasileira a ser declarada pela 

UNESCO como Patrimônio Histórico e Cultural da Humanidade. Foi fundada em 1711, 

se chamando Vila Rica, e em 1720 foi escolhida capital da nova Capitania de Minas 

Gerais. Em 1823, após a Independência do Brasil, Vila Rica recebeu o título de Imperial 

Cidade, conferido por D. Pedro I do Brasil, tornando-se oficialmente capital da então 

província das Minas Gerais, passando a ser designada como Imperial Cidade de Ouro 

Preto. Em 1839, foi criada nesta cidade a Escola de Farmácia e em 1876 a Escola de 

Minas, hoje unidades acadêmicas da Universidade Federal de Ouro Preto – UFOP. 

 

Possui como municípios limítrofes Mariana, Itabirito, Ouro Branco, Congonhas e Santa 

Bárbara. Está localizada na latitude 20º23'08" sul e longitude 43º30'29" oeste, estando a 

uma altitude média de 1179 metros, sendo o ponto mais alto o Pico do Itacolomi, com 

1.722m. Possui uma área territorial de 1.245 km2, inserida regionalmente na porção 

sudeste do Quadrilátero Ferrífero. A Figura 3.9 traz uma imagem da localização 

geográfica de Ouro Preto, situada na região central do Estado de Minas Gerais. 

 

  
                                Figura 3.9 – Localização geográfica do município de Ouro Preto/MG. 
                                      Fonte: Adaptado do Wikipédia. (Acesso em 27/01/2008). 
 

O Quadrilátero Ferrífero compreende uma área de 7.200 Km2, localizada na porção 

centro-sul do Estado de Minas Gerais e tem como particularidade principal um conjunto 

de características fisiográficas, geológicas e geo-econômicas que a individualizam com 

relação às áreas vizinhas. O Quadrilátero Ferrífero abriga vastas reservas de minério de 

ferro, ouro, bauxita, calcário, manganês, argila, etc., sobressaindo-se os de minério de 

ferro, com 29 milhões de toneladas estimadas. 
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Ouro Preto está a 95 km de distância de Belo Horizonte, segundo o IBGE, sendo a BR-

356 ou a Rodovia dos Inconfidentes a estrada de acesso ao município a partir da capital 

mineira.  

 

A imagem da Figura 3.10 a seguir mostra o percurso rodoviário entre BH-Ouro Preto. 

 

 
                         Figura 3.10 – Rodovia de acesso à Ouro Preto a partir de Belo Horizonte. 
                         Fonte – Google maps (acesso em 24/04/2008). 
 

A cidade possui 17.059 domicílios, distribuídos na região urbana e em 12 distritos: 

Amarantina, Antônio Pereira, Cachoeira do Campo, Engenheiro Correia, Glaura, Lavras 

Novas, Miguel Burnier, Rodrigo Silva., Santa Rita de Ouro Preto, Santo Antônio do 

Leite, Santo Antônio do Salto e São Bartolomeu. Sua população está, de acordo com do 

IBGE (2007), estimada  69.058 habitantes, para 01 de julho de 2007, sendo por volta de 

60% desta residente na região urbana e o restante em distritos, considerados segundo o 

IBGE zona rural.  
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Na Tabela 3.5 consta a distribuição da população rural de Ouro Preto por distritos. 

            
                            Tabela 3.5 – Relação da População de Ouro Preto – MG por distritos. 

DISTRITO POPULAÇÃO 
Amarantina 2940 
Antônio Pereira 3905 
Cachoeira do Campo 7704 
Engenheiro Corrêa 392 
Glaura 1290 
Lavras Novas 1132 
Miguel Burnier 954 
Rodrigo Silva 1267 
Santa Rita de Ouro Preto 4589 
Santo Antônio do Leite 1481 
Santo Antônio do Salto 1167 
São Bartolomeu 786 
TOTAL 27607 

                            Fonte: IBGE Censo/2007. 
 
Além do turismo diário, principalmente em virtude do aspecto histórico da cidade, Ouro 

Preto recebe milhares de turistas em épocas festivas como carnaval e o festival de 

inverno, o que representa um aquecimento da economia da cidade. Na Figura 3.11 

percebe-se imagens capturadas durante o carnaval de 2007 em Ouro Preto. 

 

 
Figura 3.11 – Imagens do Centro Histórico de Ouro Preto/MG durante as festividades do   carnaval 2007. 
    Fonte: Autor (2007). 
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A economia de Ouro Preto depende também das importantes indústrias metalúrgicas e 

de mineração instaladas, tais como a Novelis, antiga Alcan - Alumínios do Brasil (a 

mais importante fábrica de alumínio do país), a Companhia Vale do Rio Doce, hoje 

Vale, entre outras. As principais atividades econômicas são o turismo e a indústria de 

transformação das reservas minerais do seu subsolo, tais como ferro, bauxita, manganês, 

talco e mármore. Os minerais de importância econômica são o ouro, a hematita, a 

dolomita, turmalina, pirita, muscovita, topázio e topázio imperial, esta última apenas 

encontrada em Ouro Preto. 

 

O  produto interno bruto (PIB) do município de Ouro Preto, que representa a soma (em 

valores monetários) de todos os bens e serviços finais produzidos numa determinada 

região  durante um período determinado (mês, trimestre, ano, etc) foi em 2005, de 

acordo com o IBGE 2008, de R$ 1.621.301, o que representa um PIB per capita de R$ 

23.622, valor superior ao PIB per capita do Estado de Minas que foi de R$ 10,012 em 

2004 e o PIB per capita da capital mineira que foi na mesma época de R$ 11,951.  

 

O abastecimento público de água quadrilátero ferrífero é realizado principalmente com 

a captação de águas das bacias hidrográficas do alto rio das Velhas e do rio Doce. No 

município de Ouro Preto o abastecimento público é feito através da captação de água 

superficial, de nascentes e também de águas subterrâneas provenientes de antigas minas 

de ouro. As populações dessa localidade também coletam água de pequenas nascentes 

nas encostas de morros, principalmente nos distritos distantes da sede do município. 

Em se tratando do esgoto sanitário este é lançado in natura pelo município de Ouro 

Preto provocaram o aumento dos valores de coliformes fecais e fosfato no rio das 

Velhas (FERNANDES et al, 2006). 

 

Quanto ao aspecto da coleta e tratamento dos resíduos sólidos o município conta com 

uma empresa privada que presta serviços de coleta e disposição final dos RSU inclusive 

os de saúde, sob regime de licitação desde o ano de 2006. 
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4 – METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

De acordo com GIL (2002), “pesquisa é o procedimento racional e sistemático que tem 

como objetivo proporcionar respostas aos problemas que são propostos”.  Com isso o 

planejamento deste trabalho de pesquisa iniciou-se pela minuciosa organização 

metodológica que foi bastante discutida e avaliada, sendo considerada pelo autor deste 

trabalho e seu colaborador uma das etapas de maior importância. Segundo THIOLLENT 

(2007), a metodologia deve auxiliar o pesquisador na capacidade de adquirir a habilidade 

de se orientar no processo de investigação, tomar decisões oportunas, selecionar conceitos, 

hipóteses, técnicas e dados adequados. 

 

4.1 – CARACTERIZAÇÃO DA PRESENTE PESQUISA 

 

A presente pesquisa é caracterizada como pesquisa-ação, que representa um primeiro 

momento de coleta de dados chamado este de fase diagnóstica seguido de uma segunda fase 

ou momento das ações. Abaixo tem-se a representação da pesquisa-ação e as ferramentas 

utilizadas nesta pesquisa. 

 

EXPLORATÓRIA 

• Catálogo dos estabelecimentos; 

• Visita aos estabelecimentos; 

• Aplicação de questionários; 

• Quantificação dos RSS; 

 

 

AÇÕES 

• Observação Participante; 

• Curso de capacitação com enfermeiras; 

• Mapa-falante; 

• Entrevistas. 

 

1ª FASE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2ª FASE 
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4.1.1 – A FASE EXPLORATÓRIA DA PESQUISA-AÇÃO: DIAGNÓSTICO. 

 

Considerando os objetivos gerais do trabalho a fase inicial da pesquisa envolveu o aspecto 

exploratório, que de acordo com GIL (2002), trata-se da busca por uma maior familiaridade 

com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou construir hipóteses. Pode-se dizer 

que a fase exploratória teve como objetivo principal o aprimoramento de idéias e a 

descoberta de intuições relativas ao presente trabalho. 

 

O planejamento da fase exploratória foi bastante flexível envolvendo levantamento 

bibliográfico, visitas aos estabelecimentos de saúde e aplicação de questionários. Esta etapa 

visou o reconhecimento e a familiaridade com as particularidades a respeito da gestão dos 

RSS em Ouro Preto/MG, a identificação dos estabelecimentos prestadores de serviços de 

saúde e suas peculiaridades relacionadas ao gerenciamento destes resíduos, seja intra ou 

extra-estabelecimento.  

 

a – Construção do catálogo de estabelecimentos geradores de RSS em Ouro 

Preto/MG. 

 

Durante uma semana o pesquisador esteve presente junto à Vigilância Ambiental 

observando o dia-a-dia de trabalho dos responsáveis pela gestão dos RSS e coletando 

informações iniciais para organização deste estudo. Assim foi construído um cadastro 

constando nome e endereço de todos os estabelecimentos prestadores de serviços de saúde 

do município (ANEXO 2). Para isso foi utilizado de informações obtidas junto aos órgãos 

públicos municipais (Vigilância Ambiental), da iniciativa privada, lista telefônica e da 

observação cotidiana.  

 

b – Diagnóstico geral do gerenciamento dos RSS nos estabelecimentos prestadores de 

serviços de saúde em Ouro Preto/MG. 

 

Após a construção do cadastro, foram programadas as visitas aos estabelecimentos 

geradores de RSS por categorias, iniciando-se pelos postos municipais de saúde, seguido de 
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farmácias, clínicas odontológicas, clínicas médicas e os outros estabelecimentos (clínicas 

veterinárias, funerárias, clínicas de fisioterapia e acupuntura ente outras). 

 

Cada estabelecimento prestador de serviço de saúde foi visitado, sendo que durante as 

visitas foram solicitadas, aos responsáveis pelos mesmos, informações relevantes à gestão 

dos RSS através de questionários (ANEXO 3). Este questionário solicitou informações 

gerais dos estabelecimentos (endereço, nome fantasia, CNPJ, etc), a fim de atualizar o 

cadastro dos mesmos junto à Vigilância Ambiental do município, e solicitou também 

informações específicas no que diz respeito ao gerenciamento dos RSS (classificação, 

segregação, tratamento, existência do PGRSS). Nesta fase foi utilizado também uma 

planilha (ANEXO 4)  para quantificação dos RSS  em cada estabelecimento visitado e 

cadastrado. 

 

Após cada entrevista, foi de costume, solicitar uma visita ao espaço físico dos 

estabelecimentos para verificação dos aspectos de gerenciamento interno dos RSS (lixeiras, 

instalações, EPIs) a fim de se conhecer a rotina do estabelecimento, de identificar os 

problemas e de apontar as necessidades de ação imediata. Nesta etapa puderam ser 

discutidas, junto aos profissionais dos estabelecimentos, situações adequadas de 

gerenciamento. Algumas sugestões foram feitas por diversos profissionais e a prestação de  

informações quanto à classificação e correto manejo de tais resíduos foi em todos os 

estabelecimentos realizadas 

 

Ao fim de cada visita era apresentado ao responsável pelo estabelecimento uma planilha 

para quantificação dos Resíduos de Serviços de Saúde gerados naquele estabelecimento. 

Esta planilha deveria ser preenchida pelo estabelecimento durante um mês e após este 

período a mesma deveria ser enviada para a Vigilância Ambiental Municipal para posterior 

análise pelo pesquisador. 
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4.1.2 – ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DAS AÇÕES. 

 

A relação entre conhecimento e ação está no centro da problemática metodológica da 

pesquisa voltada para a ação coletiva. A passagem do conhecer ao agir se reflete na 

estrutura do raciocínio, em particular em matéria de transformação de proposições 

indicativas ou descritivas do tipo: “a situação está assim e temos que fazer isto ou aquilo 

para alterar a situação” (THIOLLENT, 2007). 

 

Após a etapa exploratória deste trabalho considerou-se que já se possuía subsídios para a 

avaliação do gerenciamento dos resíduos de saúde pelo município de Ouro Preto, 

principalmente no que consistiu nas fragilidades ou problemas detectados. A descrição de 

tais fragilidades foi apropriada pelo autor como ferramenta para discussão e capacitação 

dos agentes da Vigilância Ambiental formando assim uma equipe de pesquisadores, que 

neste trabalho serão chamados de atores do trabalho. 

 

THIOLLENT (2005) lembra que a ação deve ser definida em função dos interesses e das 

necessidades encontradas, e que todas as partes ou grupos interessados na situação ou nos 

problemas investigados devem ser consultados. 

 

Sendo assim, foram apontadas como as principais fragilidades no gerenciamento dos RSS 

pelo município de Ouro Preto, segundo os atores da pesquisa, a defasagem dos aspectos 

organizacionais do município, no que diz respeito a pessoal especializado para o 

gerenciamento dos RSS (Funcionários da Vigilância Ambiental), e os aspectos da 

organização e gerenciamento destes resíduos nas Unidades Básicas de Saúde de Ouro Preto 

(Postos de Saúde), cuja responsabilidade pertence à esfera público municipal. 

A principal atenção a estes estabelecimentos foi justificada, pelos atores deste trabalho, 

pelo fato desta categoria de estabelecimentos ser de responsabilidade do poder público 

municipal, pela particularidade de não estarem utilizando de práticas adequadas na gestão 

dos seus RSS e também pela presença constante de um enfermeiro em cada unidade de 

saúde, figura importante no gerenciamento dos resíduos de saúde. Tal profissional poderia, 

de forma imediata, atuar na busca de soluções dos problemas encontrados. 
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Entendeu-se que a participação e atuação dos enfermeiros nesta etapa do trabalho seria de 

fundamental importância, principalmente na capacitação dos funcionários que prestam 

serviços nestes estabelecimentos em questão. Segundo TAKAIANAGUI (1993), a ação 

conscientizadora do enfermeiro em trabalhos educativos com os profissionais da saúde 

possibilita o desenvolvimento de uma “consciência ecológica” desses trabalhadores com 

relação aos problemas dos resíduos gerados nos estabelecimentos. A mesma autora reforça 

que a “consciência ecológica crítica” dos trabalhadores da saúde, em relação aos problemas 

dos resíduos produzidos em serviço, ocasiona uma ação transformadora desses 

profissionais que modificam o sistema de gerenciamento dos resíduos em seus respectivos 

serviços. 

 

Os procedimentos metodológicos adotados para o desenvolvimento das ações foram: 

  

i. Observação Participante 

A observação participante refere-se ao envolvimento do autor desta pesquisa que, de acordo 

com MALINOWSKI (1984) apud TOLEDO (2006), refere-se à convivência e a 

participação direta do pesquisador no universo do cotidiano da comunidade estudada. 

Segundo o autor, a convivência deve ser complementada por uma coleta sistemática de 

dados e sua interpretação.  

 

Durante este período foram observadas as discussões e as decisões tomadas pelos atores do 

trabalho no que diz respeito ao gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde pelo 

município. Neste período o pesquisador atuou como coadjuvante, no que diz respeito à 

tomada de decisões, protagonizando propostas e auxiliando as ações. 

 

ii. Curso para capacitação das enfermeiras dos postos de saúde de Ouro 

Preto/MG. 

 

O curso de capacitação teve como objetivo mobilizar, sensibilizar e discutir com os 

profissionais da saúde, os enfermeiros dos postos de saúde de Ouro Preto/MG, a gestão dos 
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resíduos de serviços de saúde nestes estabelecimentos utilizando para esse fim o estudo da 

resolução nº. 306/04 da ANVISA que dispõe sobre os RSS. Discutiu-se com os enfermeiros 

os riscos de cada categoria destes resíduos e os principais problemas e equívocos inerentes 

ao gerenciamento destes resíduos nos postos de saúde de Ouro Preto/MG. Como objetivo 

final teve-se a construção e implantação do PGRSS em cada posto de saúde utilizando o 

recurso dos mapas falantes para o alcance desta meta. 

  

iii. Mapa-falante 

 

O mapa-falante é uma técnica que objetiva representar graficamente uma situação 

problematizada da realidade comunitária, a qual deve ser elaborada coletivamente por 

pessoas interessadas em conhecer e resolver problemas identificados. É recomendado 

quando se deseja a participação da população alvo na realização do diagnóstico de 

determinada situação que os envolve e na formulação de planos e programas de ações, 

visando mudar a situação diagnosticada (TOLEDO, 2006). 

 

De acordo com AZEVEDO (2001), as técnicas de construção de imagens são consideradas 

importantes instrumentos de discussão sobre a temática ambiental, pois possibilita a 

identificação, desconstrução e reconstrução de representações sociais. Recomenda a autora 

que estas técnicas devem ser trabalhadas enquanto processo pedagógico de ensino-

aprendizagem, observando-se e aproveitando-se os conflitos, as escolhas e os consensos 

estabelecidos no decorrer do seu desenvolvimento. 

 

Neste trabalho a construção dos mapas-falantes teve como objetivo favorecer a implantação 

dos PGRSS nos postos de saúde de Ouro Preto/MG, como responsabilidade dos 

enfermeiros de cada um destes estabelecimentos. Foi uma alternativa indicada para 

promover, junto à equipe da unidade de saúde, discussões e alternativas no sentido de tentar 

melhorar o aspecto da gestão dos RSS nestes locais.  
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Cada enfermeiro orientou e acompanhou a construção de 2 mapas-falantes segundo as 

orientações do ANEXO 5. O primeiro mapa-falante teve o objetivo de conhecer e 

reconhecer os problemas ambientais inerentes ao seu estabelecimento (Posto de Saúde), 

principalmente em relação ao gerenciamento dos RSS, na visão do enfermeiro e dos 

funcionários que ali prestam serviços. O segundo mapa-falante teve como objetivo 

identificar os anseios dos funcionários de cada estabelecimento para com seu local de 

trabalho, visando melhorarem e solucionarem os problemas levantados no mapa 1,  de 

forma a serem resolvidos no próximos meses ou anos.  

 

Os resultados da presente pesquisa serão apresentados em conjunto a partir da triangulação 

dos métodos, esta técnica caracteriza-se por integrar a análise das estruturas, dos processos, 

dos resultados, e a compreensão das relações envolvidas na implementação das ações e as 

diferentes visões dos atores envolvidos, que nesta pesquisa referem-se aos profissionais da 

vigilância em saúde e os profissionais dos postos de saúde. Este método valoriza a 

quantificação, porém entende a quantidade simplesmente como indicador e parte da 

qualidade dos fenômenos, dos processos e dos sujeitos sociais. (TOLEDO, 2006). 

 

A triangulação de métodos surge como uma estratégia de diálogo entre áreas distintas de 

conhecimento, capaz de viabilizar o entrelaçamento entre teoria e prática e de agregar 

múltiplos pontos de vista  seja das variadas formulações teóricas utilizadas pelos 

pesquisadores ou a visão de mundo dos informantes da pesquisa  utilizados de modo 

articulado no estudo empreendido pelos autores. O uso da triangulação exige, também, a 

combinação de múltiplas estratégias de pesquisa, como foi o caso deste trabalho, capazes 

de apreender as dimensões qualitativas e quantitativas do objeto, atendendo tanto os 

requisitos do método qualitativo, ao garantir a representatividade e a diversidade de 

posições dos grupos sociais que formam o universo da pesquisa, quanto às ambições do 

método quantitativo, ao propiciar o conhecimento da magnitude, cobertura e eficiência de 

programa sob estudo (GARNELO, 2006). 
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5 – RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
 

A coleta de dados com base na metodologia proposta teve inicio em 03 de julho de 2006 

e finalizações em 01 de abril de 2008. Os resultados serão apresentados de acordo com 

os instrumentos utilizados e serão analisados em conjunto de acordo com a teoria da 

triangulação dos métodos. Acredita-se que desta maneira, ao fim das discussões, terar-

se-á alcançado uma melhor eficácia das práticas utilizadas para a coleta dos dados. 

 

5.1 – Reconhecimento do Local de Trabalho da Vigilância Ambiental e Construção 

do catálogo de estabelecimentos geradores de RSS de Ouro Preto. 

 

Para a confecção do catálogo dos estabelecimentos, o pesquisador destinou uma semana 

do trabalho para observação do setor da administração pública que responde pelo 

gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos, inclusive os resíduos de serviços de saúde, 

da prefeitura municipal de Ouro Preto/MG. Este período sucedeu logo após a reunião de 

apresentação do trabalho de dissertação ao secretário de saúde do município e 

compreendeu entre os dias 24 e 28 de julho de 2006.  

 

A competência do gerenciamento dos RSS no município de Ouro Preto, inclusive da 

organização e controle de projetos relacionados aos mesmos foi designada pelo 

Secretário de Saúde do Município como responsabilidade operacional da Vigilância 

Ambiental sendo este setor subordinado à Vigilância à Saúde de Ouro Preto. 

 

A Figura 5.1 ilustra todos os setores dependentes da Vigilância à Saúde de Ouro Preto e 

suas competências. Em destaque o setor responsável pelos RSS no município. 
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Figura 5.1 – Hierarquia dos setores responsáveis pela Vigilância à Saúde, em destaque o setor 
responsável pelo gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde – RSS em Ouro Preto/MG. 
Fonte: Vigilância Ambiental do Município de Ouro Preto/MG. 
 
 

Soube-se, a partir daí, que todas as informações referentes aos RSS de Ouro Preto, 

como por exemplo, formas de manejo, tratamento e destinação final, poderiam ser 

solicitadas ao setor da Vigilância Ambiental. 

 

A Vigilância Ambiental do município de Ouro Preto/MG era composta, em julho de 

2006, por três profissionais. O coordenador do setor possuía formação acadêmica, nível 

mestrado, em Engenharia Ambiental e graduação em Engenharia Civil, trabalhando em 

regime de contrato “cargo de confiança”. Era assessorado por dois profissionais com 

denominação “Vigilante Ambiental”, com formação técnica nível médio em meio 

ambiente, trabalhando em regime de contrato. 

 
Nas responsabilidades do coordenador da Vigilância Ambiental enquadravam o 

acompanhamento e fiscalização das políticas de vigilância ambiental da sede e dos 

distritos, além da coordenação de projetos de preservação dos recursos hídricos e do 

solo do município, incluindo os resíduos sólidos, e de aspectos da saúde do trabalhador.  

 

De acordo com o referido responsável, na época do início dos trabalhos (julho de 2006), 

já se encontrava em andamento o “Planejamento para a construção do Projeto de 

Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde”, porém foi levantado pelo 
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coordenador da Vigilância Ambiental que o excesso de trabalho impedia a agilidade da 

construção e implantação deste plano, ficando a vigilância focada nos aspectos de 

urgência. Uma das causas levantadas pelo coordenador para justificar o excesso de 

trabalho foi o número, considerado por ele, insuficiente de vigilantes (apenas dois) para 

“dar conta do recado”. “Aqui temos bastante trabalho e não temos como dedicar muito 

tempo aos projetos, ficando eles em segundo plano. E como não depende da gente (a 

contratação de pessoa) ficamos com as mãos atadas” (informação verbal). 

 

A localização da Vigilância à Saúde, setor que abrange a Vigilância Ambiental de Ouro 

Preto era no Bairro Cabeças, no prédio da antiga FEBEM. O setor possuía apenas uma 

linha telefônica e um microcomputador com acesso à internet os quais eram 

compartilhados com a Vigilância Epidemiológica e a Vigilância Sanitária. O local 

acomodava 12 funcionários fixos e 6 funcionários que faziam trabalhos externos 

(motoristas e auxiliares).  

 

Na figura 5.2 destaca-se nove caixas de material perfurocortante recolhido de 

estabelecimentos de saúde do município aguardando para serem descartadas no aterro 

municipal de resíduos. Destaca-se o acondicionamento incorreto na sala de trabalhos 

das secretarias da Vigilância Ambiental e que o mesmo não seguiu a orientação da RDC 

nº. 306/04 da Anvisa que recomenda lugar específico e arejado para acondicionamento, 

o ensacamento das caixas em saco branco leitoso identificado para que se evite o 

derramamento de possível material líquido infeccioso e o risco de acidentes. 

 

 
Figura 5.2 – Acúmulo de caixas contando RSS perfurocortantes acondicionados no escritório da 
Vigilância Ambiental de Ouro Preto/MG. 
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Na semana de observação, um funcionário responsável pelo transporte dos resíduos 

coletados até o aterro do município manuseou, incorretamente, as caixas de 

perfurocortantes, utilizando do princípio do reaproveitamento dessas caixas. Pelas 

imagens da figura 5.3 percebe-se que o funcionário não fez uso do equipamento de 

proteção individual (luvas) para se proteger dos riscos de acidentes. 

 

 
Figura 5.3 – Flagrante do manuseio incorreto de perfurocortante por funcionário da Vigilância à Saúde. 

 
 

Nas imagens abaixo é visto a fragilidade do espaço físico de trabalho da vigilância, que 

dividia o espaço dos arquivos e documentos com as apreensões, utilizando banheiro e 

cozinha como almoxarifado e tal ambiente para acondicionar os resíduos. 

 

.  
  Figura 5.4 – Utilização inadequada do ambiente de trabalho da Vigilância Ambiental. 

 

I: Banheiro utilizado para guardar material de 

capina química. 

 

 

 

 

II: Ambiente de trabalho utilizado como 

garagem (motocicleta). Arquivos e documentos 

em meio a material apreendido.  

 

 

III: Material perecível apreendido 

acondicionado sem refrigeração exalando mau 

cheiro durante os 3 dias em que ficaram ali 

acondicionados. 
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De forma geral pôde-se perceber que o dia-a-dia do ambiente de trabalho dos 

funcionários da Vigilância à Saúde é bastante precário e tumultuado. Alguns 

funcionários, inclusive, queixavam-se das condições de trabalho: Estamos na 

expectativa de mudarmos daqui, além daqui ser longe dos outros bairros de Ouro Preto 

é desorganizado, sujo, feio. Se alguém vier aqui hoje para fazer alguma denuncia vai 

acabar denunciando a gente ao ver a bagunça em que aqui se encontra! (informação 

verbal). Com isso questionamentos quanto à organização do setor responsável pela 

Vigilância à Saúde do município e à eficácia dos serviços prestados pelo setor.  

  

Após a semana de observação dos trabalhos da Vigilância à Saúde, principalmente em 

se tratando da Vigilância Ambiental, responsável pela gestão dos RSS em Ouro 

Preto/MG terminou-se a elaboração do catálogo dos estabelecimentos, planejando a 

partir dai os roteiros para as visitas e aplicação dos questionários nos estabelecimentos 

de saúde de Ouro Preto. Na tabela 5.1 tem-se o número de estabelecimentos prestadores 

de serviços de saúde do município de Ouro Preto, subdivididos por categoria de 

serviços prestados e por região: rural ou urbana. 

 
Tabela 5.1 – Relação dos estabelecimentos prestadores de serviços de saúde de Ouro Preto por categoria 
e região (2007). 

CATEGORIA REGIÃO RURAL REGIÃO URBANA 

Consultório de Acupuntura  - 1 
Centro de Controle de Zoonoses - 1 
Drogarias 6 18 
Farmácias 2 8 
Funerárias - 2 
Consultórios e/ou Clinica Odontológicas 5 29 
Clínicas Médicas - 7 
Clínica e/ou comércio de produto veterinário  3 5 
Clínica de Fisioterapias - 2 
Laboratórios de Análises Clínicas 1 8 
Postos de coleta para laboratório de Análises 1 5 
Instituição de Pesquisa em Saúde -    1* 
Casa de Idosos, Deficientes e Saúde Mental - 3 
Serviços Radiológicos - 3 
Serviço de Tatuagem e/ou Piercing - 2 
Unidade Móvel de Saúde - 5 
Unidade Básica de Saúde 18 11 
Unidade de Pronto Atendimento (UPA)  1 
Hospital - 1 

TOTAL 36 113 
* Universidade Federal de Ouro Preto, UFOP–MG. 
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5.2 – Diagnóstico do manejo dos RSS nos estabelecimentos prestadores de serviços 

de saúde de Ouro Preto. 

 

Esta etapa do trabalho caracterizou-se pela visita do pesquisador a todos os 

estabelecimentos prestadores de serviços de saúde do município de Ouro Preto e pela 

aplicação do questionário elaborado para essa finalidade. Para isso utilizou-se do 

catálogo, construído anteriormente, no planejamento das visitas aos estabelecimentos. 

As visitas aconteceram por categoria dos estabelecimentos, sendo esta uma alternativa 

de tornar o trabalho mais ágil e de fácil compreensão na análise dos resultados 

principalmente pelo fato de estabelecimentos de mesma categoria possuírem 

peculiaridades muito próximas. As visitas seguiram a ordem especificada no Quadro 5.1 

a seguir: 

 
Quadro 5.1 – Calendário da aplicação dos questionários e visitas aos estabelecimentos prestadores de 
serviços de saúde de Ouro Preto/MG. 

CATEGORIA DE ESTABELECIMENTOS PERÍODO 

Farmácias e Drogarias 11/09/2006 à 06/10/2006 

Postos de Saúde (UBS) 16/10/2006 à 28/11/2006 

Laboratórios de Análises Clínicas 04/12/2006 à 15/12/2006 

Hospital Santa Casa de Misericórdia 08/01/2007 à 15/01/2007 

Unidade de Pronto Atendimento 17/01/2007 à 24/01/2007 

Clínicas odontológicas 19/02/2007 à 30/03/2007  

Demais Estabelecimentos 02/04/2007 à 18/05/2007 

Fonte: Autor. 
 
 
5.2.1 - FARMÁCIAS E DROGARIAS 

 

Segundo a ANVISA (2006a), Drogaria é o estabelecimento de dispensação e comércio 

de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos em suas embalagens 

originais. Já as Farmácias são estabelecimentos de manipulação de fórmulas magistrais 

e oficiais, do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, 

compreendendo o de dispensação e o de atendimento privativo de unidade hospitalar ou 

de qualquer outra equivalente de assistência médica. Segundo estas definições Ouro 

Preto possuía no período de avaliação desta categoria de estabelecimento 24 drogarias e 

10 farmácias. 
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Nessa categoria não foram considerados os postos distribuidores de medicamentos 

existentes nas Unidades Básicas de Saúde (Postos de Saúde), no Hospital da Santa Casa 

de Ouro Preto e na Unidade de Pronto Atendimento (UPA). Dos 34 estabelecimentos, 

dois deles (drogarias) eram públicos (farmácia escola e farmácia popular).  

 

Participaram da pesquisa respondendo aos questionários 32 estabelecimentos, 1 se 

recusou a responder as perguntas e a receber a visita e o outro não foi visitado por 

permanecer fechado durante o período destinado à coleta dos dados. Tal participação 

corresponde a 91% de todos os estabelecimentos desta categoria. 

 

Nas farmácias e drogarias de Ouro Preto, foi constatado o número de 143 profissionais, 

onde 92 possuíam o ensino médio completo, 39 profissionais com curso superior e 12 

apenas com ensino fundamental. A distribuição percentual dos funcionários por grau de 

escolaridade consta na Figura 5.5.  

 

 
Figura 5.5 – Relação percentual dos funcionários das farmácias e drogarias de                                          
Ouro Preto/MG por grau de escolaridade (2006). 
         

Aos números constata-se a predominância de profissionais com instrução ensino médio 

completo e diante disso discute-se a conduta desses profissionais em relação ao 

gerenciamento dos RSS nos estabelecimentos de saúde já que o ensino médio 

convencional não aborda tais questões com especificidade. Assim a responsabilidade da 

capacitação do funcionário fica a cargo do farmacêutico responsável técnico pelo 

estabelecimento ou a cargo do próprio profissional. 
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Segundo as respostas obtidas a partir dos questionários e segundo as observações 

realizadas a partir das visitas às farmácias e drogarias obteve-se os seguintes resultados 

à respeito do gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde nestes estabelecimentos. 

 
Tabela 5.2 – Resultados obtidos da aplicação de questionários junto das farmácias e drogarias de Ouro 
Preto/MG no que se refere à gestão dos RSS, (2006). 

 Tempo do 

estabelecimento 

Abrigo interno 

para resíduos 

Abrigo externo 

para resíduos 

Segregação PGRSS 

< 5   anos 46,9% (15)     

Entre 5 e 10 anos 31,3% (10)     

> 10   anos 21,8% (7)     

Sim - 34,4% (11) 0% (0) 100% (32)  

Não - 65,6% (21) 100% (32) 0% (0)  

Implantado     3,1% (1) 

Fase elaboração     3,1% (1) 

Não possui     9,4% (3) 

Desconhece     84,4% (27) 

 

A caracterização dos resíduos gerados nestas categorias de estabelecimentos (farmácias 

e drogarias) está expressa no quadro a seguir. Os dados apresentados foram obtidos a 

partir das entrevistas com os representantes de cada estabelecimento que foram 

indagados a respeito dos resíduos gerados nos procedimentos diários destes locais:  

 

Quadro 5.2 – Caracterização dos RSS das farmácias e drogarias de Ouro Preto/MG de acordo com a 
RDC ANVISA nº 306/04. 

Classificação 

Resíduos  

CATEGORIZAÇÃO 

Número de 

Estabelecimentos 

Geradores 

A 
Luvas, gaze e algodão com e sem sangue, esparadrapo, seringas com 

vacinas e restos de sangue.  

21 (67,7%) 

B 
Medicamentos vencidos, matéria prima não utilizada na manipulação 

de medicamentos, frascos de saneantes e desinfetantes. 

32 (100%) 

D 

Papéis: de escritório, pardo, higiênico (banheiros), toalha. Copos 

descartáveis, restos de alimentos, frutas, embalagens de injetáveis e 

embalagens de alimentos (isopor e alumínio), guardanapos, caixas de 

papelão (medicamentos) e sacolas plásticas. 

32 (100%) 

E 
 

Agulhas de injeção, vidrarias de laboratório quebradas ou inutilizadas. 21 (67,7%) 
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A partir dos dados obtidos pela aplicação do instrumento de coleta de dados e a partir 

das visitas e discussões com os funcionários das farmácias e drogarias no próprio 

estabelecimento, pode-se obter informações a respeito do gerenciamento dos RSS nestes 

locais. Tais informações foram agrupadas como aspectos positivos e negativos, à luz 

das Resoluções CONAMA nº. 358/05 e ANVISA nº. 306/04. 

 

ASPECTOS POSITIVOS 

 

• Doze estabelecimentos informaram que a Vigilância Ambiental coleta os 

medicamentos vencidos, quando solicitada por telefone; 

 

• Todas os estabelecimentos que produziam resíduos perfurocortantes continham 

caixas ou recipientes rígidos para acondicionamento das seringas, agulhas e 

frascos de vidros. 

 

• Pelo menos uma farmácia possuía o PGRSS e outra estava com este documento 

em processo de elaboração, e suas práticas condiziam com as metas de seus 

planos, ou seja, segregavam e acondicionavam adequadamente seus resíduos e 

organizavam a coleta junto ao serviço de coleta da prefeitura local. 

  

ASPECTOS NEGATIVOS  

 

• Apesar de 100% das farmácias e drogarias informarem que segregam seus 

resíduos no local, percebeu-se que apenas dois estabelecimentos segregam 

corretamente os RSS, pois, de acordo com o verificado, 28 dos estabelecimentos 

consideram os resíduos gerados apenas em duas categorias: contaminado e não 

contaminado. Tal informação vem evidenciar a falta de informação em relação 

aos resíduos gerados considerando a classificação da ANVISA e do CONAMA, 

o que vem dificultar internamente a segregação, principalmente dos resíduos 

tipo D que são aqueles que possuem possibilidade de serem reutilizados, 

reaproveitados ou reciclados. 
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• Outra evidência da falta de informação pelas farmácias e drogarias de Ouro 

Preto em relação às políticas de controle dos RSS está no baixo índice de 

informação em relação ao PGRSS. Um total de 26 estabelecimentos, ou seja, 

83,9% , do total pesquisado desconhecem o que vem a ser o PGRSS. 

 

• Dos 26 estabelecimentos que declararam gerar resíduos químicos ou tipo B, que 

em se tratando de farmácias e drogarias são comuns os medicamentos vencidos e 

matéria prima utilizada na manipulação dos medicamentos, tem-se que nove 

deles, ou seja, 29 % do total pesquisado, informaram descartar tais resíduos no 

lixo comum, o que vem a contribuir para o aumento do risco de contaminação 

ambiental por substâncias químicas.  

 

• Sete dos estabelecimentos pesquisados, o que corresponde a 21,9% dos 

estabelecimentos, informaram descartar medicamentos vencidos (líquidos) no 

esgoto sanitário e queimar medicamentos vencidos (sólidos ou comprimidos) no 

quintal, a céu aberto. 

 

• Destaca-se a prática informada por 22 das farmácias e drogarias (77,4%) a 

utilização de sacos brancos para o acondicionamento do lixo comum, 

considerado por todos os estabelecimentos como “lixo de saúde não 

contaminado”. Percebe-se, nesta prática, que há um equívoco na classificação e 

informação sobre o gerenciamento dos RSS, pois o saco branco é indicado, 

segundo ANVISA e CONAMA, para acondicionar resíduos infectantes e/ou de 

risco de contaminação. Não há necessidade de utilizá-lo para acondicionar 

resíduos do tipo D que podem vir a serem coletados em sacos de lixo comum 

pelo serviço de limpeza urbana coletora dos RSU. 

 

• Três dos estabelecimentos pesquisados (9,4%) comercializavam bebidas 

alcoólicas e alimentos industrializados e outrora preparados no próprio 

estabelecimento durante as festividades do carnaval 2007. Em uma delas houve 

um incêndio durante o período da festa, de causas não esclarecidas. Este 

incidente vem contribuir para a discussão a respeito da consulta pública que 

encontra-se no site www.anvisa.gov.br, desde julho de 2007, sobre a proposta da 
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ANVISA para normatização de serviços que tornem as farmácias e drogarias 

estabelecimentos de promoção à saúde, proibindo assim venda de cigarros, 

bebidas alcoólicas e congêneres nestes estabelecimentos. 

 
 Figura 5.6 – Drogaria consumida por incêndio durante as festividades do carnaval de 2007 em Ouro 
Preto/MG. 
 

• Doze estabelecimentos (35%) informaram não conhecerem a empresa 

operadora, contratada pela prefeitura, responsável pela coleta dos resíduos de 

saúde e, por conseguinte, desconhecem a coleta dos mesmos na cidade. 

 

Na etapa de quantificação dos RSS, cuja orientação foi feita em cada estabelecimento 

durante as visitas e aplicação dos questionários, obteve-se uma participação voluntária 

de 29 das 32 farmácias e drogarias pesquisadas, ou seja, 91% de participação. Para a 

participação nesta etapa dos trabalhos foi esperado que cada farmácia e/ou drogaria 

pesasse os RSS gerados durante um mês. Solicitou-se que fosse preenchida uma 

planilha semanal que deveria ser enviada para o pesquisador. De todos os 

estabelecimentos convidados a participarem três não devolveram as planilhas 

preenchidas, sendo que um não o fez por motivo de finalizar suas atividades no 

município e os outros dois por não aceitarem o convite.   

 

Segundo as planilhas enviadas pelos 29 estabelecimentos participantes, chegou-se ao 

resultado de geração de resíduos por classe, segundo a ANVISA. Na Tabela a seguir é 

possível verificar os dados a respeito. 
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Tabela 5.3 – Resultados da quantificação dos RSS durante o mês de novembro de 2006 pelas farmácias e 
drogarias de Ouro Preto/MG. 

Resíduo Massa no mês de Novembro (Kg) Média por estabelecimento 

B 17,73 (3,2%) 0,61 

 
D 

510,05 (92,5%) 17,6 

 
E 

23,88 (4,3%) 0,83 

 

 

Para os resíduos tipo A ou resíduos biológicos gerados nas farmácias e drogarias, que se 

tratam das luvas, gaze e algodão com e sem sangue, esparadrapo, seringas com 

medicamentos e restos de sangue, cuja geração é baixa, foi orientado que a coleta destes 

fossem realizadas em conjunto com os tipo E (perfurocortantes) em recipientes 

similares ao da Figura 5.7.  

 

 
Figura 5.7 – Coletor comercial de resíduos perfurocortantes onde se descarta  também resíduos   tipo A4  
gerados em farmácias e drogarias. 
 
 
5.2.2 POSTOS DE SAÚDE OU UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE 

 

Também conhecidos como Postos de Saúde, as Unidades Básicas de Saúde são 

definidas, de acordo com o Ministério da Saúde, como os estabelecimentos ou unidades 

de saúde destinadas a prestarem assistência sanitária, de forma programada, à uma 

população determinada, por pessoal de nível médio ou elementar, utilizando técnicas 

apropriadas e esquemas padronizados de atendimento. Ocorre também nessas unidades 

atividades das clínicas básicas e de atenção básica com profissional de nível superior 
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incluindo o médico generalista, em dias pré-determinados ou de forma permanente, 

podendo incluir o profissional de odontologia. 

 

O número de estabelecimentos desta categoria em Ouro Preto, à época da aplicação dos 

questionários era de 29, e participaram da pesquisa todas as Unidades Básicas de Saúde, 

seja respondendo aos questionários, quanto preenchendo as planilhas de quantificação 

dos Resíduos de Serviços de Saúde. De acordo com as informações obtidas têm-se, em 

relação aos funcionários, que existiam à época da aplicação dos questionários 288 

profissionais trabalhando nas 29 UBS, cuja predominância eram os funcionários com 

nível médio de escolaridade. 

 

 

A distribuição percentual dos funcionários por grau de escolaridade encontra-se na 

Figura 5.8. 

 

 

 
              Figura 5.8 – Relação percentual dos profissionais das Unidades Básicas de Saúde – UBS,  

                  de Ouro Preto/MG, por grau de escolaridade. 
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Na Tabela 5.4 estão apresentadas informações em relação aos aspectos do 

gerenciamento dos RSS nas UBSs de Ouro Preto/MG. 

 
Tabela 5.4 – Informações a respeito do gerenciamento dos RSS nas UBSs de Ouro Preto/MG. 
 Tempo do 

estabelecimento 

Abrigo interno 

para resíduos 

Abrigo externo 

para resíduos 

Segregação PGRSS 

< 5   anos 17,3 % (5)     

Entre 5 e 10 anos 37,9% (11)     

> 10   anos 44,8% (13)     

Sim  31% (9) 13,8% (4) 100% (29)  

Não  69%(20) 86,2%(25) 0% (0)  

Implantado     0% (0) 

Fase elaboração     0% (0) 

Não possui     0% (0) 

Desconhece     100% (29) 

 

Em todas as unidades de saúde são gerados, exceto os resíduos tipo C ou radioativos, 

todas as classes de RSS conforme a RDC nº. 306/04 da ANVISA. A caracterização dos 

resíduos gerados nestas categorias de estabelecimentos, obtidos a partir das entrevistas 

com os gestores das unidades está expressa no Quadro 5.3. 

 
 
Quadro 5.3 – Caracterização dos RSS das UBS de Ouro Preto/MG de acordo com a RDC ANVISA nº. 
306/04. 

Classificação 

Resíduos 
CATEGORIZAÇÃO 

A 

Luvas, tocas, máscaras, gaze e algodão com e sem sangue, curativos, esparadrapo, 

seringas com vacinas e restos de sangue, frascos de vacinas, abaixadores de língua, 

material de exame ginecológico, sugador e dentes (específico para a parte dos 

consultórios odontológicos). 

B 
Medicamentos vencidos, embalagens de produtos químicos, saneantes e 

desinfetantes, filmes de raios-X, amálgamas, revelador e fixador. 

D 

Papéis: de escritório, pardo, higiênico (banheiros), toalha. Copos descartáveis, 

restos de alimentos, frutas, embalagens de injetáveis e embalagens de alimentos 

(isopor e alumínio), guardanapos, caixas de papelão (medicamentos) e sacolas 

plásticas e rejeitos de varrição. 

E 
Agulhas de injeção, ampolas, vidrarias do consultório odontológico quebradas ou 

inutilizadas, bisturis, pontas de broca. 
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Sobre o gerenciamento dos RSS e sobre os aspectos do funcionamento das UBS, 

visto a partir das visitas e aplicação dos questionários, tem-se que: 

 

• Grande parte das UBS (20) não possuía abrigo interno para acondicionar os RSS 

até a coleta pela empresa responsável. Apenas 4 possuíam abrigo externo para 

essa finalidade. Tal compromete a qualidade do gerenciamento dos RSS quando 

os mesmos ficam “amontoados” junto a utensílios de limpeza podendo vir a 

causar acidentes e serem confundidos com “lixo comum”, como comumente 

acontece. Assim eles acabam sendo coletados de forma inadequada e podem vir 

a comprometerem a saúde humana e ambiental. A Figura 5.9, a seguir, mostra 

dois casos onde a segregação e o acondicionamento incorretos fazem surgir 

formas e aumentar os riscos de acidentes e de contaminação humana e 

ambiental. 

 
Figura 5.9 – Flagrante de procedimentos inadequados na segregação,acondicionamento e armazenamento 
temporário dos RSS em duas UBS de Ouro Preto/MG. 
 

o Em I têm-se resíduos de serviços de saúde tipo A e D misturados (ausência de 

segregação) e acondicionados em sacos pretos. Tais invólucros deveriam ser 

brancos e identificados segundo a RDC nº306/04 da ANVISA e dispostos em local 

adequados, ou seja, distante dos locais de trânsito de pacientes e funcionários. 

 

o Em II tem-se o acondicionamento de RSS D em saco branco, enquanto o preto já 

seria suficiente, estando os resíduos à espera da coleta em local inadequado e sem 

proteção. Tal situação permite que estes resíduos possam vir a ser remexidos por 

animais e humanos, principalmente crianças. 
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• Em 100% das UBS percebeu-se a orientação de que todos os RSS deveriam ser 

segregados em duas classes: Resíduos Contaminados e Não contaminados. As 

caixas de descarpax seriam utilizadas para os perfurocortantes que se 

enquadram, segundo orientação local, na tipologia de resíduos contaminados. O 

saco branco deveria, de acordo com o informado em cada UBS, ser utilizado 

para qualquer resíduo, contaminado ou não, e na falta do saco branco utilizar 

uma identificação para que a coleta fosse feita pelo carro coletor de lixo 

contaminado. O que se percebeu com essa prática foi que todas as Unidades 

pontuaram a falta de saco branco: “sempre falta o saco branco leitoso, daí temos 

que utilizar o saco preto e isso atrapalha. A prefeitura deveria fornecer mais 

sacos brancos, a gente pede, mas não vem o suficiente!” (informação verbal).  

 

Na Figura 5.10 nota-se a maneira incorreta da utilização do saco branco leitoso que 

deve ser destinado apenas aos resíduos com potencial de risco ou das classes A, B, 

C e E.  

 
   Figura 5.10 – Flagrante do uso incorreto do saco branco em duas UBS de Ouro Preto/MG. 

 

o Em I tem-se o acondicionamento de restos de comida e embalagens de alumínio 

(marmitex).  

o Em II tem-se um flagrante da prática incorreta na utilização do saco branco ao 

acondicionar apenas resíduos tipo D (papel de escritório, papel toalha e plástico) e 

acondicionada em local inadequado (debaixo de mesa de atendimento médico), além 

de estar sendo utilizada acima de sua capacidade. É ressaltado aqui que estes 

resíduos também são recolhidos pelo carro de coleta especial de resíduos de saúde 

(resíduos com potencial infectante e de risco de contaminação). 
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• Outro flagrante do uso incorreto do saco branco pelas UBS está apresentado na 

Figura 5.11. Em I tem-se o saco branco inadequado para a capacidade da lixeira 

e utilizado para resíduos comuns e em II a incompatibilidade de tamanho entre o 

saco branco e a lixeira. Ressalta-se que em todas as unidades básicas de saúde os 

funcionários queixavam-se do da quantidade insuficiente de sacos brancos 

fornecidos pela prefeitura para a coleta dos RSS se insuficiente. 

 
 Figura 5.11 – Flagrante do uso incorreto do saco branco em uma UBS de Ouro Preto/MG. 

 

• Em relação aos resíduos perfurocortantes notou-se também uma fragilidade no 

manuseio e no cuidado com estes resíduos. Na Figura 5.12 abaixo tem-se dois 

flagrantes de erros comuns verificados nas UBS. Em I tem-se a caixa de 

perfurocortante com quantidade acima do limite recomendado pela RDC nº. 

306/04 da ANVISA percebendo alguns resíduos fora da caixa que se encontra 

no chão da sala de atendimento. Já em II tem-se a caixa de perfurocortante 

incorretamente montada e posta em local de difícil equilíbrio, abaixo do leito de 

atendimento médico (por estar próximo ao chão poderia vir a causar acidentes 

com crianças e outros usuários). 

 
      Figura 5.12 – Flagrante do uso incorreto das caixas de perfurocortantes em UBS de Ouro Preto/MG. 
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• A figura 5.13 mostra a negligência no trabalho por parte dos funcionários de duas 

UBS de Ouro Preto/MG. Em I tem-se material de atendimento aos pacientes (álcool 

e iodo) juntos a luvas usadas próximos ao bebedouro de água potável. Já em II tem-

se um saco de lixo branco cuja identificação faz supor ser resíduo infectante 

acondicionado em cadeiras que são, outrora, utilizadas para espera de atendimento 

médico pelos pacientes. 

 
Figura 5.13 – Flagrante da negligência dos funcionários de uma UBS com materiais de trabalho que 
envolve risco de acidente ( I ) e RSS com potencial de risco e infecção (II). 
 
Assim, como nas farmácias e drogarias, foi proposta às UBS a quantificação dos 

resíduos de serviços de saúde. Houve participação de 100% das unidades. Relaciona-se 

esta participação expressiva das UBSs ao fato da presença de um funcionário da 

Vigilância Ambiental do Município durante as visitas e aplicações dos questionários, 

mobilizando e motivando os funcionários deste estabelecimentos.  

 

Nesta etapa do trabalho foi informou-se a maneira correta de segregação dos RSS 

seguindo a classificação da ANVISA nº. 306/04 para que a quantificação tivesse a 

maior fidelidade nos resultados, já que havia constatado anteriormente a segregação 

incorreta dos resíduos nos estabelecimentos. 

 

A partir das planilhas preenchidas nas UBSs e recebidas na Vigilância Ambiental 

obteve-se os seguintes dados, agrupados na  Tabela 5.5. 
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Tabela 5.5 – Resultados da quantificação dos RSS durante o mês de janeiro de 2007 pelas UBSs de Ouro 
Preto/MG. 

Resíduo Massa dos RSS no mês de Janeiro (Kg) Média por UBSs 

A 28,68 (4,8%) 0,99 

B 8,7 (1,5%) 0,3 

C - - 

D 450,3 (75,6%) 11,20 

E 107,5 (18,1%) 3,69 

 

 
5.2.3 LABORATÓRIOS DE ANÁLISES CLÍNICAS 

 
De acordo com a ANVISA (2005), Laboratório Clínico é o estabelecimento prestador 

de serviços de saúde destinado à análise de amostras de paciente, com a finalidade de 

oferecer apoio ao diagnóstico e apoio terapêutico, compreendendo as fases pré-analítica, 

analítica e pós analítica. O Posto de Coleta Laboratorial está vinculado a um 

laboratório clínico, que realiza atividade laboratorial de coleta e recebimento de 

amostras, mas não executa a fase analítica dos processos operacionais, exceto os exames 

presenciais, cuja realização ocorre no ato da coleta.  

 

O número de estabelecimentos em Ouro Preto desta categoria era, na época da aplicação 

dos questionários, 15 sendo, nove laboratórios de análises clínicas e seis postos de 

coleta laboratorial. 

 

Não consta nesta contagem o laboratório da Unidade de Pronto Atendimento (UPA). 

Participaram da presente pesquisa respondendo aos questionários 14 dos 15 

estabelecimentos. Um dos estabelecimentos (Posto de coleta Laboratorial) esteve 

fechado durante o período de coleta dos dados por motivo não conhecido pelo 

pesquisador. Trabalhando nestes estabelecimentos 37 profissionais, sendo 25 com 

escolaridade nível médio completo e 12 com nível superior específico para as funções. 

A proporção percentual por escolaridade dos funcionários pode ser observada na Figura 

5.14. 
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Figura 5.14 – Relação percentual dos profissionais dos laboratórios de análises clínicas e postos de coleta 

laboratorial de Ouro Preto/MG por grau de escolaridade. 
 

 

Em se tratando dos aspectos do gerenciamento dos RSS nesta categoria de 

estabelecimento tem-se os seguintes dados, os quais são informados Tabela 5.6.  

 
 
 
Tabela 5.6 – Informações a respeito do gerenciamento dos RSS nos  laboratórios de análises clínicas e 
postos de coleta laboratorial de Ouro Preto/MG. 

 Tempo do 

estabelecimento 

Abrigo interno 

para resíduos 

Abrigo externo 

para resíduos 

Segregação PGRSS 

< 5   anos 21,4 % (3)     

Entre 5 e 10 anos 28,6% (4)     

> 10   anos 50% (7)     

Sim  42,9% (6) 0% (0) 100% (14)  

Não  57,1%(8) 100%(14) 0% (0)  

Implantado     28,6% (4) 

Fase elaboração     28,6% (4) 

Não possui     21,4% (3) 

Desconhece     21,4% (3) 

 

A caracterização dos resíduos gerados nas unidades laboratoriais e postos de coleta, 

obtida a partir das entrevistas e visitas a estes estabelecimentos está expressa no Quadro 

5.4. 
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Quadro 5.4 – Composição dos RSS gerados nas unidades laboratoriais e postos de coleta de Ouro 
Preto/MG de acordo com a RDC ANVISA nº. 306/04. 
CLASSE DE RESÍDUOS 

COMPOSIÇÃO DOS RSS NOS LABORATORIO E POSTOS DE COLETA 

 

A 
Resíduos de sangue em seringas, agulhas, algodão com resíduos de sangue, 

secreções, sobras de amostras de fezes, urina e secreções humanas. 

B Resíduos antimicrobianos, álcool líquido, álcool gel e seus recipientes, água 

sanitária e seus recipientes. 

C Não gera. 

D Papel (escritório,higiênico,toalha), plásticos, copos descartáveis, caixas de 

papelão (medicamentos e injetáveis) e embalagens, restos de alimentos. 

E Agulhas, ampolas, lâminas, bisturis. 

 

A partir dos dados obtidos por meio dos questionários, das visitas e das discussões com 

os funcionários dos laboratórios de análises clínicas do município, percebeu-se, que os 

aspectos da informação sobre segurança e manejo dos RSS mostrou-se ser mais 

eficiente nesta categoria de estabelecimentos. 

 

Grande parte dos técnicos destes estabelecimentos conhece as políticas de 

gerenciamento dos RSS sendo que quatro unidades, (28,6% do total) já possuem um 

PGRSS implantado, de acordo com as orientações da RDC nº. 306/04 da ANVISA, já 

outros 28,6% dos estabelecimentos estavam com seus PGRSS em fase de elaboração e 

apenas seis estabelecimentos informaram desconhecerem tais medidas de segurança. 

 

Segundo os profissionais destes estabelecimentos, cujas práticas de gerenciamento se 

encontraram adequadas à norma RDC nº. 306/04 da ANVISA, há uma associação direta 

entre o fato da Vigilância Sanitária Estadual exercer sobre eles uma fiscalização 

constante e o gerenciamento dos RSS nestes locais ser adequado.  

 

Desta maneira toma-se como ponto de discussão a seguinte prática: Gerenciar 

adequadamente para não se ter prejuízos com fiscalizações pelos órgãos de saúde.  

Julga-se, a partir disso, que a prioridade do gerenciamento dos RSS por parte dos 

laboratórios seria uma filosofia associada à preservação da saúde humana e ambiental 

visto as práticas adotadas. Porem percebe-se que tal prática está ancorada no desejo de 

se evitar despesas financeiras originadas a partir das práticas inadequadas de 
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gerenciamento que acarretem multas. Desta forma fica o seguinte questionamento: A 

prática correta de gestão dos RSS nos laboratórios declarados existiria caso não 

houvesse a fiscalização pela Agência de Saúde do Estado? 

 

Na Figura 5.15 tem-se uma imagem da correta instalação do coletor de perfurocortante 

em um laboratório do município de Ouro Preto/MG. 

 
Figura 5.15 – Recipiente para coleta de perfurocortantes corretamente montado e adequadamente 
instalado (fora do alcance de crianças).                                                                                                    

 

Assim como as farmácias anteriormente mencionadas, os laboratórios e postos de coleta 

não possuem abrigo externo para acondicionarem os resíduos gerados. Porém se 

considerarmos a massa média mensal dos resíduos infectantes (classificação A, B e E 

segundo a RDC nº. 306/04 da ANVISA) gerados nestes locais de aproximadamente 4,0 

kg (ver tabela 5.7) por estabelecimento, a coleta semanal é suficiente para que não 

acumulem resíduos nos laboratórios e postos de coleta. Em se tratando do resíduo tipo 

D, que representa a maior geração, a coleta destes ocorre diariamente. Sendo assim 

justifica-se a não necessidade de um abrigo externo para os RSS.  

 

Apesar de seis estabelecimentos não conhecerem a prática do gerenciamento sobre a luz 

das resoluções e não possuírem o PGRSS percebeu-se em todos eles práticas adequadas 

de gerenciamento dos RSS. Todos coletavam seus resíduos perfurocortantes em caixas 

rígidas e protegidas, sendo 8 em caixas comercializadas (descarpax), 2 em caixas 

adaptadas (reaproveitamento) e 4 em garrafas pet de álcool (reaproveitamento). De 
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todos eles 12 estabelecimentos descartam esses resíduos em Ouro Preto, através da 

coleta pelo veículo da empresa prestadora deste serviço e 2 estabelecimentos 

informaram descarta-los em outra cidade, transportando-os em carro particular. 

 

Notou-se que os estabelecimentos possuíam uma preocupação em coletar e acondicionar 

todos os resíduos gerados nos estabelecimento em sacos brancos, “todos faziam sempre 

questão de indicar esta prática”. Tal prática remete a algumas discussões: 

 

• Se os resíduos comuns podem ser coletados pelo serviço de coleta dos resíduos 

comuns RSU, qual a necessidade de se utilizar sacos brancos (onerosos) para todos os 

resíduos, inclusive os do tipo D? 

 

• O excesso de atenção dada pelos laboratórios à essa prática pode ser um indício 

de informação não fundamentada nos reais riscos de cada classe de resíduo gerado no 

estabelecimento, mas sim amparada na idéia de medo e na idéia de grande perigo dos 

RSS..  

 

Na etapa voluntária de participação na quantificação dos RSS, cuja orientação foi feita 

em cada estabelecimento durante as visitas e aplicações dos questionários, obteve-se 

uma participação voluntária de apenas 3 dos 9 laboratórios e 4 postos de coleta dos 6 

existentes. Foi a menor participação de estabelecimentos nesta etapa do trabalho.  

 

A baixa participação está ligada diretamente aos laboratórios que já possuem os 

PGRSS, pois apenas 1 dos 4 que possuem o plano de gerenciamento de resíduos de 

saúde participou desta etapa. E também pelo fato de que 100% dos estabelecimentos 

desta categoria apontaram não acreditarem neste trabalho em virtude de já serem 

fiscalizados pela Vigilância Sanitária Estadual e não acreditarem na Vigilância 

Ambiental Municipal. 

 

As quantificações dos resíduos gerados ocorreram durante o mês de janeiro de 2007. 

Após o recebimento das planilhas chegou-se aos seguintes resultados de massa gerada 

nos laboratórios e postos de coleta, expressos na Tabela 5.7 a seguir. 
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Tabela 5.7 – Resultados da quantificação dos RSS durante o mês de janeiro de 2007 pelos Laboratórios 
de Ouro Preto/MG segundo a RDC nº. 306 da ANVISA. 

Resíduo Massa gerada em janeiro de 2007 (Kg) Média por estabelecimento 

A * 9,86 3,286 

B  4,97                     1,66              

D 25,52    3,65 

E 35,92 5,13 

* RSS gerados apenas nos laboratórios. Material em contato com sangue nos postos de coleta (algodão e gaze) foram quantificados 
juntos às agulhas (perfurocortantes). 

 

 

A partir dos dados da Tabela 5.7, construiu-se o gráfico da Figura 5.16 que mostra a 

porcentagem de contribuição de cada categoria de RSS na quantificação total destes 

resíduos entre os laboratórios e postos de coleta. 

 

 
Figura 5.16 – Relação percentual dos RSS por categoria de acordo com a RDC nº. 306/04 da ANVISA. 

 
 
 

Notou-se que nestes estabelecimentos a massa de resíduos perfurocortantes representou 

grande porcentagem de geração em relação às outras classes de resíduos. Remete-se esta 

representação ao fato de nos laboratórios e postos de coleta a prestação do serviço de 

saúde tem como procedimento inicial, na grande parte dos atendimentos, à retirada de 

material para análise (sangue).  
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Tal fato poderia aparecer como ponto preocupante em virtude destes resíduos 

(perfurocortantes) serem considerados segundo a literatura como bastante perigosos 

dentro dos estabelecimentos de saúde em virtude de poderem provocar além de 

acidentes transmissão de doenças.  

 

Porém acredita-se que tal ocorrência não seja algo de grande relevância ou preocupação, 

considerando que o gerenciamento destes resíduos (perfurocortantes) nos laboratórios e 

postos de coleta de Ouro Preto/MG é adequado, visto pelas visitas. E também em 

virtude da fiscalização eficiente por parte da Vigilância Estadual, declarada até mesmo 

pelos representantes destes estabelecimentos. 

 

 
5.2.4 CLÍNICAS ODONTOLÓGICAS 
 
 Nesta categoria de estabelecimentos prestadores de serviços de saúde encontram-se as 

clínicas de atenção profilática ou preventiva e intervenção cirúrgica em saúde bucal. 

Incluíram neste conjunto de análise apenas as clínicas particulares e filantrópicas do 

município de Ouro Preto. As salas de atendimento à saúde bucal existentes nos postos 

de saúde (apenas 3) foram avaliados junto às  UBSs, no item 5.2.2 deste capítulo. 

 

No município de estudo existia, na época da pesquisa, 34 clínicas de atendimento 

específico à saúde bucal distribuídas da seguinte maneira: 29 clínicas na região urbana 

sendo 24 particulares 5 filantrópicas (Projeto Sorria) e 5 clínicas na região rural sendo 3 

particulares e 2 filantrópicas (Projeto Sorria). 

 

Participaram da pesquisa, recebendo a visita do pesquisador e respondendo ao 

questionário 87,5 % dos estabelecimentos ou vinte e oito (28). Aos que não receberam a 

visita tem-se estabelecimentos que mantiveram fechados durante o período destinado à 

coleta dos dados. Constatou-se a presença de 100 funcionários prestando os serviços de 

atenção bucal distribuídos de acordo com o grau de ensino da seguinte maneira: 61% 

com escolaridade nível superior e 39 com escolaridade de nível ensino médio, de acordo 

com o apresentado na Figura 5.17. 
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  Figura 5.17 – Relação percentual , por grau de escolaridade, dos profissionais dos Consultórios    

Odontológicos Ouro Preto/MG. 
 
Quanto ao resultado da aplicação do questionário, durante as visitas aos 

estabelecimentos, constatou-se que todos eles não possuíam abrigo interno nem externo 

para acondicionamento dos RSS e que 100% das clínicas analisadas informaram 

segregar os resíduos no instante da geração. Os resultados da aplicação dos 

questionários se encontram na Tabela 5.8. 

  

Tabela 5.8 – Informações a respeito do gerenciamento dos RSS nos consultórios odontológicos de Ouro 
Preto/MG entre fevereiro e março de 2007. 

 Tempo do 
estabelecimento 

Abrigo interno 
para resíduos 

Abrigo externo 
para resíduos 

Segregação PGRSS 

< 5   anos 36 % (10)     

Entre 5 e 10 anos 32% (9)     

> 10   anos 32% (9)     

Sim  0% (0) 0% (0) 100% (28)  

Não  100%(28) 100%(28) 0% (0)  

Implantado     0% (0) 

Fase elaboração     0% (0) 

Não possui     29% (8) 

Desconhece     71% (20) 

 

Em relação aos resíduos gerados nos estabelecimentos odontológicos pesquisados 

constatou-se, por categoria de resíduos, a composição expressa no Quadro 5.5. Tais 

informações foram coletadas junto à aplicação dos questionários nos estabelecimentos. 
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Quadro 5.5 – Composição dos RSS gerados nas unidades laboratoriais e postos de coleta de Ouro 
Preto/MG de acordo com a RDC nº. 306 da ANVISA. 

CLASSE DE 
RESÍDUOS 

COMPOSIÇÃO DOS RSS NOS LABORATORIO E POSTOS DE COLETA 

 

A 
Sugador, gaze e algodão contendo secreções, dentes extraídos, tecidos de 

procedimentos cirúrgicos e luvas de procedimentos. 

B Glutaron (desinfetante), filme raio-x, revelador e fixador radiográfico, restos de 

medicamentos utilizados em procedimentos (anestésico, resina, liga de mercúrio), 

embalagens de álcool e pasta de dente. 

D Papel toalha, papel higiênico, papel comum, copo descartável, fio dental, filtro de café, 

máscaras, papel carbono, plásticos, resto de alimento. 

E Lima, broca, agulha, lâminas de bisturi, tubete anestésico, seringas. 

 

Em relação ao gerenciamento dos resíduos nestes estabelecimentos constatou-se que em 

relação aos resíduos infectantes (ou tipo A), 20 estabelecimentos, ou 71%, informaram 

descartar estes resíduos conjuntamente ao lixo comum, sem nenhum procedimento de 

segregação correta. Seis estabelecimentos informaram separar e identificar os resíduos 

tipo A, porém estes eram dispostos para coleta convencional, ou seja, juntos aos RSU 

(lixo comum). Apenas um estabelecimento informou separar em saco branco e descartar 

junto à empresa que coleta os resíduos de saúde e outro estabelecimento informou 

enviar os resíduos tipo A para descarte no hospital local. 

 

Em relação aos resíduos tipo B ou resíduos químicos, constatou-se uma preocupação 

nas clínicas odontológicas com os resíduos de amálgama contendo mercúrio. Dos 29 

estabelecimentos pesquisados, 14 informaram não mais trabalharem com este material. 

Dos outros 14 restantes, 11 informaram ainda não terem descartado tal prática, sendo os 

resíduos de amálgamas acondicionados em vidros com água e mantidos no próprio 

estabelecimento. Já três estabelecimentos informaram vender os resíduos de amálgama 

para artesãos da comunidade local para confecção de bijuterias. Na Figura 5.18 tem-se 

uma imagem do recipiente utilizado para armazenamento de resíduos de amálgamas 

utilizadas em procedimentos de obturação dentária. 
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Figura 5.18 – Recipiente utilizado em consultórios odontológicos para acondicionar resíduos de 
amálgama contendo mercúrio. 
 

Os reveladores e fixadores, gerados em procedimentos radiológicos, compõem outra 

preocupação dos consultórios odontológicos. Há um acúmulo deste material nos 

estabelecimentos e os responsáveis informaram não saberem como lidar com estes 

resíduos. Alguns cogitam a possibilidade de lançamento no esgoto sanitário, mas 

informaram não procederem desta maneira, ficando estes acumulados nos consultórios. 

 

Em relação aos resíduos tipo E percebeu-se nas clínicas odontológicas a menor 

utilização das caixas descarpax (figura 5.6), prática orientada pela Vigilância 

Ambiental. Percebeu-se que penas seis dos 28 estabelecimentos utilizam estas caixas. O 

restante dos estabelecimentos utiliza outros procedimentos como, por exemplo, garrafas 

PET para acondicionar os perfurocortantes. Uma clínica informou utilizar o eliminador 

de agulha que destrói completamente as agulhas dos procedimentos e duas clínicas 

informaram descartar as agulhas embrulhadas em papel rígido no lixo comum. 

 

Na Figura 5.19 abaixo, tem-se duas imagens de recipientes utilizados para coleta e 

armazenamento dos perfurocortantes. Em I tem-se as caixas descarpax sugeridas pela 

vigilância Ambiental e adquiridas de forma particular por cada estabelecimento (não são 

cedidas), e em II tem-se a reutilização de recipientes plásticos rígidos cuja composição é 

o PEAD, que por neste caso proporciona a mesma segurança no gerenciamento destes 
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resíduos (perfurocortantes), porém com a vantagem econômica e ambiental da 

reutilização de um material que era considerado resíduo e que por ventura seria 

descartado.  

 
Figura 5.19 – Recipientes utilizados pelos consultórios odontológicos para acondicionar RSS 
perfurocortantes, sendo em I as caixas comercias e em II a reutilização de garrafas PEAD de álcool. 
 

Todos os estabelecimentos informaram que a empresa privada contratada pela prefeitura 

local para coleta dos resíduos domésticos recolhe todos os dias o lixo tipo D, porém 12 

estabelecimentos informaram não conhecerem o procedimento de coleta dos resíduos de 

saúde tipo A, B e E. 

 

A participação das clínicas odontológicas na etapa de pesagem dos resíduos foi 

reduzida, se comparada à dos outros tipos de estabelecimentos. Apenas 11 

estabelecimentos, ou 40%, preencheram as planilhas de pesagem dos resíduos. A partir 

dessa participação chegou-se às médias de geração de resíduos por clínica, 

especificados na Tabela 5.9. 

 
Tabela 5.9 – Resultados da quantificação dos RSS durante o mês de abril de 2007 das clínicas 
odontológicas de Ouro Preto/MG. 

Resíduo Massa gerada durante o mês de abril de 2007 (Kg) Média por estabelecimento 

A 
11,70 1,10 

B 
*3,80 / 7,5L 0,35 

D 34,80 3,16 

E 11,90 1,08 

*Não foram quantificados os resíduos de amálgama para evitar riscos de contaminação com mercúrio, e 
os resíduos na forma líquida reveladores e fixadores, foram quantificados em litros. 
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Para os resíduos tipo B, especificamente os reveladores e fixadores e que foram 

quantificados em litros, utilizou-se a conversão sugerida na referência MEDEIROS 

(2002) cuja densidade média utilizada para esses resíduos é de 1,1g/mL. Sendo assim os 

7,5L de reveladores e fixadores gerados nestes estabelecimentos correspondem à 8,25 

kg de resíduos tipo B.  

 

Após esta avaliação construiu-se um gráfico para representar a relação percentual de 

cada classe de resíduo de saúde na massa total de resíduos gerados. Estes dados estão 

expressos na Figura 5.20 a seguir. 

 

 
Figura 5.20 – Relação percentual dos RSS gerados nos Consultórios Odontológicos de Ouro Preto 
durante o mês de abril de 2007. 
 

A partir dos dados coletados junto às clínicas odontológicas para o processo de 

quantificação dos RSS percebeu-se que assim como nas Farmácias e Drogarias e 

também nas UBS o resíduos que representam a maior porcentagem da massa total 

gerada nestes estabelecimentos são os resíduos tipo D ou resíduo comum, que 

correspondem aqui a 49% de toda a massa de resíduo gerada.  

 

Notou-se, a partir das observações durante as visitas aos estabelecimentos e pela 

aplicação dos questionários que estes estabelecimentos possuem uma carência de 

informação a respeito do gerenciamento dos RSS e que este fator altera diretamente a 

gestão interna destes resíduos nestes estabelecimentos. Ressalta-se neste momento a 
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prática inadequada do descarte de perfurocortantes junto ao resíduo comum, mesmo 

com o município disponibilizando, a partir de empresa privada, a coleta destes resíduos 

em automóvel próprio para esse fim. 

 
 

5.2.5 SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE OURO PRETO/MG 

 
A avaliação do gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde da Santa Casa de Ouro 

Preto ocorreu durante os dias 08/01/2007 à 15/01/2007 (8 dias). Durante esse período a 

instituição esteve disposta à responder os questionamentos do pesquisador permitindo a 

visitação do mesmo em horários pré-agendados. Foi solicitado ao autor deste trabalho 

que a avaliação e as observações não causasse transtornos ao andamento dos trabalhos 

no hospital, nesse sentido a quantificação dos resíduos durante sete dias não foi possível 

ser realizada.  

 

Segundo o hospital tal procedimento já havia sido realizado há pouco tempo por 

pesquisadores do Centro Federal de Educação Tecnológica de Ouro Preto, CEFETOP. 

Por este motivo foi proposto pela direção do hospital que fosse utilizado os dados 

daquela pesquisa evitando assim, segundo o diretor do hospital, causar o que para ele 

seria um transtorno ao andamento das atividades da Santa Casa. 

 

Sendo assim não foi questionado tal decisão ficando então como atividade de avaliação 

durante os 8 dias de visitas a observação qualitativa do Gerenciamento dos RSS na 

Irmandade Santa Casa de Ouro Preto/MG. 

 

A Irmandade da Santa Casa da Misericórdia de Ouro Preto foi o primeiro hospital 

erguido em Minas Gerais e ainda hoje, é o único da cidade. A Irmandade da Santa Casa 

da Misericórdia, cuja padroeira é Sant´Anna, foi fundada em outubro de 1735, através 

de recursos deixados pelo minerador português, capitão-mor Henrique Lopes de Araújo.  

   

O hospital mudou-se poucas vezes. Em 1794, ocupava um imóvel na Praça Tiradentes, 

ao lado da capela original de Sant´Ana que hoje não existe mais. Em 1854, mudou-se 

para o Palácio dos Bispos e foi indenizada pela troca. Em 1885, passou a ocupar a 

histórica Chácara Xavier, na atual Rua Padre Rolim, que pertencia, então, ao governo 

provincial, que o utilizava como quartel policial. O casarão foi duplicado, tomando o 
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formato que tem hoje. Ao completar 265 anos de existência, em outubro de 2000, a 

Santa Casa mudou mais uma vez, nesta ocasião para um prédio moderno, no bairro 

Bauxita, onde se encontra até hoje. Na Figura 5.21 tem-se uma imagem da Santa Casa 

de Ouro Preto. 

 
Figura 5.21 – Imagem da Portaria do Hospital Santa Casa de Misericórdia de Ouro Preto. 

             Fonte – Santa Casa de Misericórdia de Ouro Preto/MG. 
 

A instituição é composta por 3 pavimentos totalizando uma área construída de 10.000 

m2 distribuídos da seguinte maneira, quanto aos serviços prestados. 

 

Quadro 5.6 – Relação dos serviços prestados pela Santa Casa de Ouro Preto/MG em cada um de seus 
pavimentos. 

PAVIMENTO RESÍDUOS GERADOS 

1º andar Administração/recepção,Lavanderia, Manutenção (oficina), Refeitório e lanchonete, 

SND – Serviço de Nutrição dietética, Farmácia,Ambulatório, consultórios e Raio-X. 

2º andar Maternidade, UTI, Internação e enfermaria, Bloco obstétrico, Esterilização, Unidade de 

cuidados médicos. 

3º andar Internação clínica e pediátrica, sendo a segunda em processo de reforma, portanto, sem 

atendimento médico. 

 

A Irmandade da Santa casa da Misericórdia de Ouro Preto é composta por 200 

funcionários com vínculos empregatícios registrados exercendo as atividades 

administrativas e de atendimentos a pacientes, sendo, de acordo com o informado pela 

instituição 19 profissionais com escolaridade nível fundamental, 106 com nível médio e 

75 com nível superior. 
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Em se tratando dos resíduos gerados neste estabelecimento foi observado e identificado, 

com o auxílio dos funcionários da limpeza do hospital e dos enfermeiros e técnicos em 

enfermagem, os resíduos gerados em cada andar do hospital, construindo assim o 

quadro 5.7 a seguir: 

 

Quadro 5.7 – Composição dos RSS gerados na Santa Casa de Ouro Preto/MG. 

PAVIMENTO RESÍDUOS GERADOS 

1º 

Papel de escritório, papel pardo, papel higiênico (banheiros), papel toalha, copos 

descartáveis, restos de alimentos, frutas, embalagens de alimentos (isopor e alumínio), 

guardanapos, óleos e graxas (oficina), caixas de papelão (medicamentos), abaixadores de 

língua, luvas, gaze, seringas e agulhas, embalagens de injetáveis, reveladores e fixadores 

(exames radiológicos), embalagens de soro, restos de alimentos preparados, cascas e 

restos de frutas, vegetais em estado impróprio para consumo. 

2º 

  Papel toalha, papel higiênico, restos de alimentos de pacientes e acompanhantes em 

marmitex (alumínio), copos descartáveis, abaixadores de língua, copos plásticos de 

medicamentos, luvas de procedimentos, seringas sem agulhas, seringas com agulhas, 

embalagens de soro, fraldas descartáveis, gaze, algodão, frascos de medicamentos, 

embalagens das seringas, esparadrapos, frascos de medicamentos injetáveis, sondas, 

secreções de procedimentos cirúrgicos, peças anatômicas e tecidos, bolsas de sangue 

vazias, material utilizado para estancar sangue em procedimentos cirúrgicos, placentas, 

natimortos e produtos de fecundação sem sinal vital. 

3º  

Papel toalha, papel higiênico, restos de alimentos de pacientes e acompanhantes em 

marmitex (alumínio), copos descartáveis, abaixadores de língua, copos plásticos de 

medicamentos, luvas de procedimentos, seringas sem agulhas, seringas com agulhas, 

embalagens de soro, fraldas descartáveis, gaze, algodão, frascos de medicamentos, 

embalagens das seringas, esparadrapos, frascos de medicamentos injetáveis, sondas. 

 

Nota-se que os tipos de resíduos gerados no Hospital Santa Casa de Misericórdia de 

Ouro Preto é bastante semelhante nos três pavimentos, sendo os do tipo D os mais 

comumente gerados nos três andares do hospital. Tal fato aparece como discussão a 

respeito da segregação correta destes resíduos a fim de evitar a possibilidade de 

contaminação destes resíduos comuns pelos resíduos com potencial infectante, gerados 

no mesmo pavimento.  

 
Sendo coletados, separadamente, os resíduos comuns originados em uma instituição 

hospitalar terão uma destinação final igualitária aos RSU, não necessitando assim de 

tratamento prévio nem de vala separada para disposição final.  
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Um atenção maior deveria ser dada aos perfurocortantes, que por suas características 

possuem grande potencial de risco de acidentes e assim de infeccionar os manipuladores 

destes resíduos, principalmente os profissionais de atenção direta aos pacientes.  

Considerando as práticas adotadas na Santa Casa, sendo estas alternativas de segurança 

e controle dos RSS, algumas observações puderam ser feitas. A Figura 5.22 traz 

imagens das alternativas utilizadas pelo estabelecimento para acondicionar os 

perfurocortantes, reutilizando para esse fim galões de desinfetante e amaciante de 

roupas, cuja composição é o PET, para acondicionar as seringas. As agulhas são 

acondicionadas em caixas amarelas conhecidas no meio hospitalar como caixas 

descarpax (nome comercial). 

 
Figura 5.22 – Recipientes utilizados para o acondicionando dos resíduos perfurocortantes do Hospital 
Santa Casa de Ouro Preto/MG. 
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Os líquidos de revelação e fixação gerados nos exames radiográficos são 

acondicionados dentro de galões acondicionados em espaço não adequado, na própria 

sala de exames, sem previsão de recolhimento. A Figura 5.23 a seguir traz imagens de 

galões utilizados para acondicionar os resíduos químicos da radiologia. 

 
Figura 5.23 – Recipientes utilizados para acondicionar reveladores e fixadores dos exames radiológicos, na 
Santa Casa de Misericórdia de Ouro Preto/MG. 
 
Os resíduos tipo A3 (peças anatômicas, membros do ser humano, produto de fecundação 

sem sinais vitais, com peso menor que 500 gramas ou estatura menor que 25 centímetros 

ou idade gestacional menor que 20 semanas, que não tenham valor científico ou legal e 

não tenha havido requisição pelo paciente ou seus familiares) são recolhidos em 

embalagem apropriada e levados para sepultamento em cemitério local com registro junto 

à equipe de vigilância sanitária (ver Figura 5.24). 

 
Figura 5.24 – Recipiente utilizado pela Santa Casa de Misericórdia de Ouro Preto/MG para acondicionar 
e transportar resíduos tipo A3 até o cemitério local. 
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Nas salas de atendimento médico, enfermaria, salas de cirurgia, salas de parto e UTIs 

encontram-se vasilhames para coleta dos resíduos biológicos, já preparados com sacos 

brancos como percebido na Figura 5.25, a seguir. 

 

 
 Figura 5.25 – Sala de cirurgia (I) e sala de parto (II) com cestos para recolhimento dos resíduos 
biológicos, ambos equipados com sacos brancos. 
 

Os resíduos do Hospital são recolhidos (internamente) em horários determinados (3 da 

tarde) por um funcionário credenciado para a função, utilizando um contêiner com 

“rodinhas”. O funcionário utiliza, na maioria das vezes, o pacote completo de EPIs, 

isentando, em certos momentos, das luvas e máscaras, porém sempre calçando par de 

botas emborrachada e vestindo uniforme.  

 

Os RSS são levados para a sala de resíduos com área de 4m2, de acordo com as imagens 

da Figura 5.26. Na sala de resíduos o espaço e dividido para acondicionar os resíduos 

em sacos brancos (A, B e E) e os resíduos comuns (tipo D). A sala possui piso lavável e 

tal prática ocorre pelo menos uma vez por semana. Não foi encontrado identificação 

externa deste local como sendo sala de resíduos, como recomenda a RDC nº. 306/04 da 

ANVISA.  
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Figura 5.26 – Imagens da sala resíduos, do funcionário responsável pela coleta dos RSS e da funcionária         
responsável por gerenciar a limpeza da Santa Casa de Misericórdia de Ouro Preto/MG.                                                                                

 

As informações a respeito da quantificação dos RSS gerados na Santa Casa de Ouro 

Preto foram obtidas a partir dos dados de uma pesquisa recente realizada neste 

estabelecimento e serão apresentados neste trabalho. 

 

A Tabela 5.10 abaixo traz a relação da massa de resíduos geradas por dia no Hospital da 

Santa Casa de Misericórdia de Ouro Preto/MG e traz também a extrapolação deste valor 

para estimar a massa gerada durante um mês neste hospital.  
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Tabela 5.10 – Relação da massa de RSS da Santa Casa gerados durante 7 dias e a estimativa de geração 
em 30 dias. 

Resíduo Massa kg/dia Massa kg/30dias % em Massa 

A 33,32 999,60 40 

B 3,09 92,70 4 

C - - 0 

D 45,09 1 352,70 53 

E 2,52 75,60 3 

Fonte: Adaptado de MACIEL (2007). 
 
 

Nota-se que as classes de resíduos que mais contribuem no montante gerado na Santa 

Casa de Ouro Preto são os resíduos comuns (tipo D) que representam 53% do total e os 

resíduos com potencial infectante (tipo A) que representam 40%. Percebe-se que 

praticamente a metade dos resíduos gerados no hospital não possuem potencial de risco 

de contaminação podendo, portanto, serem recolhidos como resíduos comuns, quando 

segregados corretamente e serem dispostos no mesmo local que os RSU do município.  

 

O PGRSS se torna então de fundamental importância para a realização correta da 

segregação dos resíduos de saúde em um estabelecimento hospitalar, pois este 

documento define normas e procedimentos que devem ser adotados pelos funcionários 

do estabelecimento de forma a evitarem a mistura dos resíduos durante a realização do 

procedimento médico. Sendo assim, realizando a segregação correta dos resíduos, o 

restante do processo de gerenciamento terá alta chance de alcançar o sucesso em virtude 

dos diferentes resíduos já estarem separados. 

 

Considera-se que o sucesso do gerenciamento está também atrelado à minimização dos 

resíduos ainda na fonte, minimizando assim os riscos de acidentes ocupacionais e em 

pacientes, além da minimização ou nenhum caso de contaminação dos resíduos comuns 

no estabelecimento de saúde, podendo estes serem reutilizados ou reciclados, quando 

for o caso, ou destinados como RSU. 
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5.2.6 UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO DE SAÚDE DE OURO 
PRETO/MG – UPA 
  
 A avaliação do Gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde da Unidade de Pronto 

Atendimento de Ouro Preto/MG (UPA) foi realizada no período de 17/01/2007 à 

24/01/2007. 

 

Este estabelecimento trabalha com a prestação de serviços de pronto-atendimento 

funcionando em horário integral, inclusive nos fins de semana. A unidade está equipada 

tanto para atender a pequenas e médias emergências quanto a pacientes graves, até que 

sejam removidos para um hospital. Está localizada no Bairro são Cristóvão no 

município de Ouro Preto e passava, na época das avaliações, por um processo de 

reforma e expansão do seu espaço físico, estruturando o serviço de atendimento 

odontológico. 

 

Seu espaço físico é composto por necrotério, sala de emergência, quatro enfermarias, 

sala de sutura, sala de pediatria, quatro consultórios médicos, sala de raios-X, 

consultório odontológico, laboratório de análises clínicas e posto de medicamentos. 

 

Os funcionários responsáveis que prestam serviços diariamente, por cargo ou função, 

estão indicados na tabela 5.11. 

 
Tabela 5.11 – Relação dos funcionários que prestam serviços na UPA de Ouro Preto/MG. 

Função/cargo Número de profissionais 
Administração 4 

Bioquímico 2 

Dentistas 4 

Enfermeiros 5 

Limpeza 4 

Médicos 11 

Recepção 6 

Técnicos nível médio 16 

Total 52 
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A relação percentual do número de funcionários desta Unidade por grau de escolaridade 

encontra-se na Figura 5.27. 

 
Figura 5.27 – Relação percentual dos Funcionários da Unidade de Pronto Atendimento – UPA, de Ouro 
Preto/MG por grau de escolaridade. 
 

 

A partir dos dados da figura 5.26 percebe-se que a relação do número de funcionários 

com grau de escolaridade ensino médio e superior é bastante elevado se comparado ao 

nível de ensino fundamental. Acontece que dos cinco funcionários com apenas ensino 

fundamental quatro trabalham na limpeza do estabelecimento e um funcionário presta 

serviços como auxiliar de recepção e segurança. 

 

A partir desta relação nota-se que o serviço de limpeza é uma atividade que atrai 

profissionais de baixa escolaridade onde, em alguns casos, estes podem apresentarem 

dificuldades de leitura e interpretação de símbolos. Com isso, investir em cursos de 

capacitação dos profissionais da limpeza ou até mesmo a profissionalização desta 

atividade exigindo, para exercer esta profissão, grau de escolaridade compatível com as 

expectativas do gerenciamento, é uma alternativa proposta para melhorar e otimizar as 

práticas de gestão dos RSS.  
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De acordo com o observado durante os oito dias de pesquisa na instituição pode-se 

construir o Quadro 5.8 onde constam os tipos de resíduos gerados por setor da Unidade 

de Pronto Atendimento. Para a construção deste quadro contou-se com a ajuda dos 

funcionários do estabelecimento que descreveram todas as atividades realizadas no 

ambiente de atenção à saúde para a descrição minuciosa dos resíduos gerados em cada 

setor da UPA. 

 

Quadro 5.8 – Resíduos gerados por espaço físico da UPA de Ouro Preto/MG. 

SETOR RESÍDUOS GERADOS 

Recepção e 

Posto de 
Medicamentos 

 Papel de escritório, papel pardo, papel higiênico (banheiros), papel toalha, copos 

descartáveis, restos de alimentos, frutas, embalagens de alimentos (isopor e 

alumínio), guardanapos, caixas de papelão. 

 

Sala de emergência, 

sutura, pediatria, 

consultórios e 

enfermaria 

 

 

 Papel toalha, papel higiênico, restos de alimentos de pacientes e acompanhantes 

em marmitex (alumínio), copos descartáveis, abaixadores de língua, copos plásticos 

de medicamentos, luvas de procedimentos, seringas sem agulhas, seringas com 

agulhas, embalagens de soro, fraldas descartáveis, gaze, algodão, frascos de 

medicamentos, embalagens das seringas, esparadrapos, frascos de medicamentos 

injetáveis, sondas, secreções de procedimentos cirúrgicos, peças anatômicas e 

tecidos, material utilizado para estancar sangue em procedimentos cirúrgicos, 

placentas, natimortos e produtos de fecundação sem sinal vital. 

Laboratório de 
Análises Clínicas 

Resíduos de sangue em seringas, agulhas, algodão com resíduos de sangue, 

secreções, sobras de amostras de fezes, urina e secreções humanas. Resíduos 

antimicrobianos, álcool líquido, álcool gel e seus recipientes, água sanitária e seus 

recipientes. Resíduos antimicrobianos, álcool líquido, álcool gel e seus recipientes, 

água sanitária e seus recipientes. Papel (escritório, higiênico,toalha), plásticos, 

copos descartáveis, caixas de papelão (medicamentos e injetáveis) e embalagens, 

restos de alimentos. Agulhas, ampolas, lâminas, bisturis. 

Consultório 

Odontológico 

Sugador, gaze e algodão contendo secreções, dentes extraídos, tecidos de 

procedimentos cirúrgicos e luvas de procedimentos. Glutaron (desinfetante), restos 

de medicamentos utilizados em procedimentos (anestésico, resina, liga de 

mercúrio), embalagens de álcool e pasta de dente. Papel toalha, papel higiênico, 

papel comum, copo descartável, fio dental, máscaras, papel carbono, plásticos, 

resto de alimento. Lima, broca, agulha, lâminas de bisturi, tubete anestésico, 

seringas. 

Necrotério 
Entulhos, caixas de papelão, sacos de Resíduos aguardando coleta, caixas de 

medicamentos vencidos. 
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CONDIÇÕES DO ESPAÇO FÍSICO DA UPA 

 

Percebeu-se condições inadequadas e mal higienizadas além de espaços utilizados de 

maneira inadequada. O necrotério era utilizado como almoxarifado e também para 

acondicionar resíduos (entulhos e remédios vencidos gerados na UPA e também 

medicamentos vencidos recebidos de outras unidades de saúde), de acordo com as 

imagens da Figura 5.28. 

Figura 5.28 – Utilização do necrotério da UPA de Ouro Preto/MG como espaço para acondicionar 
resíduos e entulhos. 
 

O quarto de descanso e vestiário das funcionárias da limpeza encontrava-se em certo 

grau de desordem, misturando-se produtos de higiene pessoal com alimentos e material 

de limpeza, além das paredes mofadas e com característico mau cheiro. Na Figura 5.29 

a seguir tem-se imagens do aspecto do quarto das funcionárias, já descrito. 
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Figura 5.29 – Imagens do espaço de descanso e alimentação das funcionárias da limpeza da Unidade de 
Pronto Atendimento – UPA de Ouro Preto/MG. 
 

 Na sala de espera (recepção) para atendimento foi flagrado a presença de animais (cães) 

de rua que transitavam pelo local como visto na Figura 5.30.  

 
Figura 5.30 – Flagrante de cães na sala de espera de atendimento médico da Unidade de Pronto 
Atendimento – UPA de Ouro Preto/MG. 
 
Foram observadas também infiltrações nas paredes dos corredores do estabelecimento e 

pontos de mofo nas paredes de alguns cômodos da Unidade de Pronto Atendimento 

(Figura 5.31). Os banheiros se encontravam em estado de mau cheiro, apesar de 

funcionarem perfeitamente as torneiras da pia e descargas sanitárias. 



 108 

 
         Figura 5.31 – Imagens das condições do espaço físico da UPA de Ouro Preto/MG.                           

 

O consultório odontológico da Unidade de Pronto Atendimento de Ouro Preto/MG 

mostrou-se o setor melhor estruturado do estabelecimento. Trata-se do espaço de 

ampliação da Unidade sendo uma construção recente anexada ao espaço físico já 

existente. Destaca-se nesse setor a limpeza, organização e controle da coleta dos 

resíduos que mesmo ocorrendo em sacos pretos são coletados em lixeiras com tampa e 

levados, segundo funcionários da limpeza, para o contêiner externo para coleta. 

 

 
    Figura 5.32 – Imagens do ambiente de atendimento odontológico da UPA de Ouro Preto/MG.                                                                                                        

. 
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CONDIÇÕES DE SEGREGAÇÃO DOS RSS NA UPA 

 

Não se verificou segregação de resíduos neste estabelecimento de saúde. Segundo os 

funcionários da limpeza da UPA, os resíduos deveriam ser coletados separadamente 

considerando as definições “contaminado e não contaminado” sendo as caixas de 

perfurocortantes utilizadas para acondicionar as agulhas dos atendimentos à saúde. Tais 

orientações foram passadas aos funcionários pela enfermeira chefe a qual estes eram 

subordinados. 

 

As funcionárias da limpeza informaram ao pesquisador que receberam orientação para 

lidar com os resíduos do estabelecimento da seguinte maneira: O lixo contaminado 

deveria ser acondicionado em sacos brancos e o lixo não contaminado em sacos pretos. 

Verificou-se que tal orientação não era seguida, visto que foi flagrado mistura de 

“resíduos contaminados com não-contaminados” e a ausência de sacos brancos para 

acondionar os resíduos “contaminados”, além da utilização incorreta do saco branco em 

lixeiras para lixo não contaminado, como verificado na Figura 5.33 a seguir. 

 

Figura 5.33 – Imagens dos sacos de resíduos de saúde contaminado contendo resíduos comuns 
evidenciando a segregação incorreta dos resíduos na UPA de Ouro Preto. 
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Notou-se até então neste trabalho que a grande massa de resíduos gerados nos 

estabelecimentos de saúde é da categoria D ou resíduo comum e com potencial de 

reaproveitamento e reciclagem (papel e plástico). Em virtude da cidade de Ouro Preto 

possuir coleta seletiva de resíduos comum percebe-se que um trabalho de educação 

ambiental e conscientização nos estabelecimentos de saúde pode proporcionar a redução 

da massa de resíduos enviada para o aterro do município. A Figura 5.34 mostra imagens 

de lixeiras da UPA de Ouro Preto contendo resíduos de papel e plásticos que podem ser  

segregados e posteriormente coletados pela coleta seletiva do município. 

 

Figura 5.34 – Imagens de resíduos categoria tipo D, gerados em estabelecimento de saúde. 
 

 

Foram coletadas informações que indicam a negligência deste estabelecimento na 

orientação e fiscalização dos procedimentos de atendimento ao paciente, onde muitas 

vezes é gerado resíduo com potencial de risco de acidentes. Em entrevista filmada, 

funcionárias da limpeza informaram já terem sido vítimas de acidentes de trabalho com 

ampolas e agulhas descartadas na pia do banheiro, inadequadamente deixadas em sacos 

plásticos. Uma delas acidentou-se, mesmo com a utilização das luvas emborrachadas de 

segurança, passando por duas cirurgias para a retirada de material de vidro nos dedos. 

Informaram também ser comum encontrarem fios, agulhas, seringas e ampolas nos 

lençóis de pacientes. Devido a essas situações tomaram como procedimento ficarem 

mais atentas para evitarem acidentes. 

 

As funcionárias da limpeza tiveram bastante dificuldade, quando solicitadas, em 

diferenciar lixo contaminado do não contaminado. Segundo elas, o lixo dos banheiros e 
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da secretaria (recepção) compõe o lixo não contaminado e todo o restante seria 

contaminado e sendo assim deveria ser acondicionado em sacos brancos. Ressaltaram a 

falta constante do saco branco e do procedimento de utilizarem o saco preto identificado 

como “lixo contaminado” com fitas adesivas identificadoras. 

 
 

CONDIÇÕES DE ACONDICIONAMENTO 

 
Os resíduos do estabelecimento são coletados em sacos plásticos duas vezes ao dia. Não 

consta na Unidade de Pronto Atendimento carrinho com rodas e com tampa para 

acondicionar os resíduos desde o momento da coleta intra-estabelecimento. Durante o 

momento da limpeza os sacos são deixados nos corredores e transportados após a 

limpeza até um contêiner existente na parte externa do estabelecimento, junto aos 

resíduos comuns. Na Figura 5.35 a seguir tem-se um saco de resíduos localizado no 

corredor da UPA em horário não correspondente à coleta dos resíduos. 

 

 
Figura 5.35 – Resíduos de saúde no corredor do estabelecimento durante o processo de limpeza e coleta 
interna dos resíduos. 
 

Todos os dias o carro da coleta dos RSS da empresa que opera no município recolhe, 

pela manhã, os resíduos de saúde da UPA. Porém, o funcionário responsável faz a 

separação dos RSS, que estão “misturados” aos resíduos comuns. O procedimento é 

recolher os resíduos que possuem potencial de risco de contaminação humana e 

ambiental deixando os que não são RSS com potencial infectante para o caminhão de 

coleta comum recolher. 
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A Figura 5.36 traz imagens do contêiner onde ficam acondicionados ate a coleta os 

resíduos comuns e os resíduos de saúde acondicionados em sacos brancos. 

Normalmente se encontram misturados com lotação acima da capacidade do contêiner, 

prejudicando a coleta do funcionário que deve separar os resíduos que na maioria das 

vezes não estão identificados. 

 
Figura 5.36 – Imagens do acondicionamento externo dos resíduos da UPA de Ouro Preto/MG no 
momento em que o funcionário faz a seleção dos que devem ser coletados pelo veículo especial de RSS. 
 

Outra imagem que descredibiliza o correto gerenciamento dos resíduos de saúde pelo 

estabelecimento foi a presença de par de luvas de procedimento encontrada no 

estacionamento do estabelecimento, visto na Figura 5.37. 

 
Figura 5.37 – Imagens de luvas de procedimentos deixadas no estacionamento da UPA de Ouro 
Preto/MG. 
 

Os medicamentos vencidos são acondicionados no necrotério do estabelecimento (ver 

Figura 5.38) e ficam neste local até serem levados para incineração em Belo Horizonte. 

Na época da avaliação encontrava estocado neste estabelecimento 60,20 kg de 
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medicamentos vencidos recolhidos de postos de saúde, farmácias e da própria UPA de 

Ouro Preto.  

 

Figura 5.38 – Medicamentos vencidos estocados no necrotério da UPA de Ouro Preto/MG. 
 

Os resíduos químicos gerados nos exames radiológicos, reveladores e fixadores, ficam 

armazenados no banheiro da sala de exames e ainda não possuem destino certo, segundo 

a direção do estabelecimento. A Figura 5.39 mostra a quantidade e a forma de 

estocagem deste resíduo na UPA de Ouro Preto. 

 
Figura 5.39 – Reveladores e fixadores acondicionados em bombonas plásticas e armazenados no 
banheiro da Unidade de Pronto Atendimento à espera de destinação final adequada. 

 

Os resíduos perfurocortantes são acondicionados em caixas comerciais e recolhidas 

todas as terças-feiras pelo mesmo veículo que recolhe os resíduos biológicos. Ressalta-

se que mesmo estando montadas adequadamente, as caixas ficam em lugares 

inadequados, geralmente no chão ou sobre bancadas. Normalmente deveriam estar 
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fixadas em suportes de parede. Na Figura 5.40 a seguir tem-se as caixas de 

perfurocortantes em situações que podem provocar risco de acidentes. 

 

 
Figura 5.40 – Imagens da sala de vacinas e recipientes de coleta dos resíduos biológicos e 
perfurocortantes. 
 
 

 
QUANTIFICAÇÃO 

 

O processo de quantificação dos RSS da Unidade de Pronto Atendimento – UPA de 

Ouro Preto/MG ocorreu paralelamente às observações durante os 8 dias em que o 

pesquisador esteve no estabelecimento. Para esta etapa foi necessária a mobilização das 

funcionárias da limpeza que auxiliaram, inclusive, na pesagem dos resíduos, de acordo 

com as imagens da Figura 5.41. 
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Figura 5.41 – Imagens dos funcionários da Unidade de Pronto Atendimento – UPA que auxiliaram no 
processo de pesagem dos RSS. 
 

 

Os resultados da pesagem do resíduos foram agrupados na Tabela 5.12 a seguir. 

 
Tabela 5.12 – Massa dos RSS gerados na UPA de Ouro Preto/MG avaliados entre os dias 18 à24/01/07. 

Resíduo Massa kg/dia Massa kg/30dias % em Massa 

A 6,93 207,90 17 

B 8,63 258,90 21 

C - - 0 

D 23,21 693,30 57 

E 2,04 61,20 5 

 

A maior contribuição de resíduos para a massa total dos RSS na UPA de Ouro Preto são 

os resíduos comuns (57%) seguidos dos resíduos Químicos (21%) e Biológicos (17%). 

A menor porção dos resíduos de saúde da UPA são os perfurocortantes (5%).  

 

Percebe-se que a falta de segregação correta dos resíduos durante os procedimentos de 

atenção à saúde do paciente na UPA de Ouro Preto promove a possibilidade de 
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contaminação de quase 60% de todo o resíduo gerado neste estabelecimento, o qual no 

momento de geração não possui risco nem potencial de contaminação, tornando este 

contingente de resíduos um potencial de contaminação desnecessário. 

 

Os reveladores e fixadores representam um problema para o estabelecimento já que 

estão a tempos acumulados e aguardando destinação final. Os resíduos perfurocortantes 

ou tipo E são, entre todos os resíduos gerados, os que possuem melhor gerenciamento, 

já que são acondicionados corretamente em caixas rígidas e coletados semanalmente, 

salvo os casos onde são deixados incorretamente em camas e pias causando acidentes, 

como os apresentados pelas funcionárias da limpeza. 

 

Ressalta-se a grande massa de medicamentos vencidos recolhidos neste período pela 

UPA. Segundo os funcionários toda semana chegam à farmácia da UPA bastantes 

medicamentos vindos de postos de saúde e de pacientes que não utilizam ou que por 

ventura faleceram e seus familiares cedem. Já que as UBS enviam quantidade 

considerável de medicamentos vencidos semanalmente à UPA ressalta-se a necessidade 

de uma política de controle de validade a fim de se evitar que o medicamento exceda o 

prazo de validade antes do uso, direcionando os medicamentos entre as UBS. 

 

 
 

5.2.7 PEQUENOS GERADORES 

 
Neste trabalho serão chamados de pequenos geradores os estabelecimentos 

considerados prestadores de serviços de saúde, segundo a RDC nº. 306/04 da ANVISA, 

e que devido às suas peculiaridades não geram quantidade de resíduos significante do 

ponto de vista de risco à saúde humana ou ambiental. Alguns deles geram apenas 

resíduos da categoria de classificação tipo D ou resíduos comuns. A Tabela 5.13 traz a 

relação destes tipos de estabelecimentos e suas respectivas quantidades no município de 

Ouro Preto/MG.  

 

 

 

 



 117 

Tabela 5.13 – Relação da quantidade dos pequenos geradores de RSS de Ouro Preto/MG. 
CATEGORIA DO ESTABELECIMENTO Nº DE ESTABELECIMENTOS 

Atendimento à saúde mental 2 

Casa de idosos 1 

Clínica de acupuntura 1 

Clínica de atendimento médico 7 

Clínica de raios-X 3 

Clínica de fisioterapia 2 

Estabelecimentos de atenção à saúde animal (veterinária) 8 

Funerárias 2 

Aplicadores de tatuagem e piercing 2 

Unidade móvel de saúde (SAMU) 5 

Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP) 1 

 

Em todos estes estabelecimentos foram identificados (excetuando a UFOP) 205 

profissionais, sendo 27 com ensino fundamental, 91 com nível médio de formação e 87 

com nível superior. A partir das visitas aos estabelecimentos prestadores de serviços de 

saúde dessas categorias, observou-se que cada uma delas possuía peculiaridades em 

relação à classe de resíduos gerados e na quantidade gerada destes resíduos. Desta 

forma a partir das observações em cada um destes pequenos geradores serão 

apresentadas as suas particularidades no que se refere aos RSS. 

 

 

1 - ATENDIMENTO À SAÚDE MENTAL (APAE) E CASA DE IDOSOS (ASILO) 

 

São estabelecimentos que prestam serviços de atenção à saúde de crianças e idosos com 

deficiência mental e idosos com bom estado de saúde até idosos debilitados. Em relação 

à geração de resíduos tem-se que os três estabelecimentos geram pequena quantidade de 

resíduos químicos os quais são, comumente, os medicamentos que por ventura vencem 

ou medicamentos vindos de doações da comunidade que já chegam ao local após data 

de vencimento (informação verbal). Estes medicamentos são, segundo os 

estabelecimentos, levados para a UPA de Ouro Preto/MG. 
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Em relação aos resíduos perfurocortantes, existe em cada estabelecimento uma caixa 

para recolhimento das injeções, seringas e material de vidro do posto de medicamentos 

do local que são recolhidos pela empresa de coleta quando a caixa atinge a capacidade 

máxima. De acordo com estes estabelecimentos a geração destes resíduos é pequena, 

tanto que estas caixas são recolhidas a cada três meses. 

 

Já em relação aos resíduos D ou resíduos comuns estes são encaminhados juntos ao 

caminhão da limpeza urbana em coleta diária. 

 

 
2 – CLÍNICA DE ACUPUNTURA 

 
A única clínica de acupuntura de Ouro Preto presta seus serviços de saúde e gera apenas 

resíduos da categoria tipo D ou resíduos comuns. Neste estabelecimento esperava-se 

que as agulhas utilizadas nos procedimentos pudessem vir a ser um problema. Acontece 

que neste estabelecimento as agulhas utilizadas nos pacientes são de responsabilidade 

do mesmo, que as leva pra casa durante e após a “temporada” de tratamento, ficando o 

paciente responsável pelo descarte final quando o “tratamento” chega ao fim. Os 

resíduos tipo D gerados nestes estabelecimentos são coletados pela limpeza urbana 

diariamente. 

 

3 - CLÍNICA E/OU CONSULTÓRIO DE ATENDIMENTO MÉDICO 

 

Os consultórios e clínicas médicas do município foram identificados como pequenos 

geradores de resíduos de saúde por serem, de acordo com a aplicação dos questionários, 

estabelecimentos onde se realizam diagnóstico superficial do paciente, não utilizando 

procedimentos invasivos que geram quantidade considerável de resíduos biológicos e 

perfurocortantes. 

 

As especialidades médicas ginecologia e pediatria informaram que os resíduos dos 

exames ginecológico são acondicionados em sacos e lixeiras no próprio consultório e 

destinadas junto ao resíduos comum, e as vacinas e seringas são acondicionados em 

caixas e recolhidas pela empresa terceirizada  a cada três meses, que é geralmente o 

tempo para completar o recipiente. 
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Devido à baixa geração de RSS por estes estabelecimentos e à dificuldade de motivação 

e mobilização dos responsáveis por esta categoria de estabelecimentos para participarem 

do trabalho (preenchendo as planilhas de quantificação) estes ficaram fora da avaliação 

quantitativa dos RSS. 

 

 4 - CLÍNICA DE RAIO-X 

 

Todas as três clínicas que realizam exames radiológicos em Ouro Preto possuem, a 

licença da Vigilância Estadual para execução dos exames. Em se tratando dos RSS 

gerados nestes estabelecimentos tem-se os resíduos químicos, reveladores e fixadores, e 

os resíduos comuns. Durante o mês de abril de 2007 estes estabelecimentos 

preencheram as planilhas de quantificação dos resíduos químicos e comuns 

contribuindo assim para a quantificação dos resíduos. As três clínicas somaram juntas 

no mês de abril de 2007 o volume 86 litros de reveladores e fixadores. Tais unidades 

não participaram da pesagem dos resíduos comuns devido à falta de balança no local. 

  

5 - CLÍNICA DE FISIOTERAPIA 

 
As clinicas de fisioterapia do município declararam não gerar nenhum outro tipo de 

resíduos que não fosse os resíduos comuns ou do tipo D (papel, plásticos, caixas, 

alimentos) que são recolhidos diariamente, segundo estes estabelecimentos, pelo serviço 

de limpeza urbana municipal. 

 
 

6 - ESTABELECIMENTOS DE ATENÇÃO À SAÚDE ANIMAL 

 

O município possui oito estabelecimentos de atenção à saúde animal, sendo apenas 

quatro lidando com intervenção cirúrgica no animal. O restante dos estabelecimentos 

atuam como comerciantes de medicamentos, alimentos e artigos veterinários. Em se 

tratando dos estabelecimentos que atuam com cirurgias veterinárias constata-se que, 

eventualmente, quando um animal precisa destes cuidados tais procedimentos são 

realizados no próprio local. Em se tratando dos resíduos gerados, os de categoria A ou 

biológicos são, segundo os responsáveis, enterrados ou lançados no aterro controlado do 

município. As seringas são, em alguns casos, reutilizadas e, quando descartadas, 

acondicionadas em garrafas PET recolhidas como resíduo comum pela coleta de lixo do 

município. 
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7 - FUNERÁRIAS 

 

As duas funerárias do município geram, de acordo com a aplicação dos questionários, 

grande quantidade de resíduos comuns. A composição destes resíduos são de flores, 

papel e tecidos. Estes são também recolhidos pelo serviço de limpeza urbana do 

município. 

 

 

8 - APLICADORES DE TATUAGEM E PIERCING 

 
Os aplicadores de tatuagem e piercing não possuíam a licença da prefeitura para 

atuarem no município e solicitaram não responder aos questionários por não 

considerarem como atividades de risco. Os responsáveis declararam não utilizarem 

agulhas na aplicação dos piercings e para as tatuagens estas agulhas são embrulhadas 

em papel pardo e colocadas em garrafas plásticas antes do descarte. 

 

9 - UNIDADE MÓVEL DE SAÚDE 
 
 
As cinco unidades de atendimento móvel de saúde, conhecidas como SAMU, atuam no 

município para atendimento de emergências no local onde o paciente necessita do 

socorro. É composta de um médico, um paramédico e um motorista. Em relação aos 

resíduos gerados durante o atendimento estes são recolhidos em sacos plásticos e caixas 

e posteriormente descartados junto aos resíduos da Santa Casa local.  

 
 
10) UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO 

 
A Universidade Federal de Ouro Preto – UFOP foi incluída junto aos pequenos 

geradores em virtude de suas peculiaridades observadas durante a pesquisa. Este 

estabelecimento pertence à categoria, de acordo com a RDC nº. 306/04 da ANVISA 

como estabelecimentos de ensino e pesquisa em saúde e foi avaliada, segundo o 

pesquisador, como uma única instituição desta categoria em Ouro Preto, apesar de 

possuir três instalações diferentes com atividades geradoras de RSS: Escola de 

Nutrição, Escola de Farmácia e o Instituto de Ciências Exatas e Biológicas. 
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 Esses três setores da UFOP realizam aulas práticas e pesquisa na área de saúde e de 

acordo com a observação do pesquisador uma avaliação minuciosa dos resíduos gerados 

demandaria tempo, podendo vir a prejudicar o foco principal deste trabalho, que seria, 

de articular bases para o gerenciamento integrado dos resíduos de saúde no município 

de Ouro Preto/MG.  

 

Neste caso optou-se por não incluir a UFOP da quantificação dos RSS, em virtude da 

dificuldade de articulação dos diversos laboratórios de aulas práticas e de pesquisas no 

processo de pesagem dos RSS. Dessa forma optou-se apenas pela avaliação qualitativa 

desta instituição. 

 

O que se percebeu, a partir das observações nos laboratórios de aula prática e de 

pesquisa da UFOP, foi que esta não aparece no cenário do gerenciamento dos RSS de 

Ouro Preto como um problema a ponto de necessitar intervenções imediatas.  

 

Em relação aos resíduos gerados a mesma não possuía, à época da visita, um Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos integrando os diversos setores. Em se tratando dos 

resíduos de serviços de saúde observou-se que em relação aos laboratórios de pesquisa 

tais resíduos possuíam, de certa forma, uma atenção por parte dos profissionais que ali 

trabalham. 

 

 Em relação aos resíduos tipo A ou biológico observou-se a existência de auto-clave 

para diminuição da carga microbiana antes que estes resíduos fossem descartados como 

resíduo comum ou enviado ao biotério para coleta pela empresa responsável. Na Figura 

5.42, abaixo, é mostrada uma imagem dos auto-claves utilizados. 
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Figura 5.42 – Auto-clave para tratamento de esterilização de material e minimização dos 
microorganismos em resíduos biológicos tipo A. 
 
 
Animais de experimentação, suas vísceras, seus órgãos e também suas forragens são 

acondicionados em local destinado para este fim no biotério à espera da coleta pela 

empresa prestadora de serviços da prefeitura. Existe um refrigerador para acondicionar 

os animais, tecidos ou órgãos mortos que necessitam deste procedimento temporário até 

o momento da coleta que, por ventura, acontece todas as terças e sextas-feiras segundo 

informações obtidas neste local. A Figura 5.43 a seguir traz duas imagens que mostram 

o cuidado com os animais e/ou órgãos dos mesmos, sendo acondicionados em sacos 

estanques dentro de refrigeradores até o momento da coleta. 

 

 
Figura 5.43 – À esquerda tem-se animal de experimentação sacrificado acondicionado em saco plástico. 
E à direita o mesmo animal, acondicionado dentro do refrigerador.                                                                      
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Em se tratando dos perfurocortantes, incluindo tanto as agulhas utilizadas nos 

procedimentos, como também vidrarias quebradas foram observados diversos cuidados. 

Percebeu-se a existência de recipientes rígidos e estanques para coleta e 

acondicionamento de perfurocortantes, assim como percebeu vidrarias em locais 

inadequados à espera de coleta e de destino final. Abaixo se tem três imagens, que 

compõem a Figura 5.44, de diferentes coletores de resíduos perfurocortantes utilizados 

em alguns laboratórios da UFOP. 

 
Figura 5.44 – Recipientes coletores de resíduos perfurocortantes de três laboratórios da UFOP.               
 

Em se tratando dos resíduos com risco químico foi detectado a grande quantidade de 

fenol, um produto químico utilizados em procedimentos laboratoriais e que quando 

descartados ficam acondicionados em bombonas sem possuir nenhum tipo de 

tratamento. Alguns laboratórios informaram que transportam semanalmente este líquido 

para a UFMG, onde segundo eles existe tratamento para descarte no esgoto sanitário. A 

seguir imagens da Figura 5.45 que mostra recipientes onde é acondicionado o fenol. 

 
     Figura 5.45 – Recipientes contendo fenol, encontrados em dois laboratórios da UFOP. 
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O descarte de lâmpadas fluorescentes mostrou-se ser também um problema para a 

UFOP pelo fato de permanecerem durante bastante tempo acondicionadas em local 

inapropriado, à céu aberto, podendo vir a serem remexidas por transeuntes ou alunos, 

causando acidentes e contaminando o solo quando quebradas. 

 

 
Figura 5.46 – Resíduos de lâmpadas fluorescentes acondicionadas inadequadamente no ICEB.                 
 
 
 
 
5.3 – A SITUAÇÃO DO GERENCIAMENTO DOS RSS NOS 

ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE DE OURO PRETO/MG. 

 

Através das visitas e aplicação dos questionários nos estabelecimentos chegou-se ao 

número de 149 estabelecimentos prestadores de serviços de saúde, de acordo com a 

classificação da RDC nº. 306/04 da ANVISA. Sendo destes: 99 estabelecimentos 

privados, 40 estabelecimentos pertencentes ao poder público municipal, 2 do poder 

público federal e 8 estabelecimentos enquadrados como filantrópicos. 

 

Neste conjunto de estabelecimentos trabalhavam profissionais com diferentes perfis 

possuindo diferentes graus de escolaridade sendo esta quantidade informada, por nível 

de instrução, na tabela 5.14.  
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Tabela 5.14 – Número de profissionais que prestam serviços nos estabelecimentos de saúde de Ouro 
Preto/MG entre setembro de 2006 e maio de 2007. 

ESCOLARIDADE QUANTIDADE 

 Nível Fundamental 89 

                   Nível Médio 545 
                   Nível Superior 391 
                   TOTAL 1.025 
 

A relação percentual dos profissionais envolvidos nos estabelecimentos prestadores de 

serviços de saúde de Ouro Preto está expressa na Figura 5.47. 

 

 
Figura 5.47 – Distribuição percentual dos profissionais dos estabelecimentos prestadores de serviços de 

saúde de Ouro Preto/MG por grau de escolaridade. 

 

Entre os profissionais com nível superior tem-se médicos, médicos veterinários, 

enfermeiros, dentistas, bioquímicos, farmacêuticos, administradores, entre outros. Entre 

os profissionais de nível médio tem-se os técnicos em meio ambiente, técnicos em 

enfermagem e o profissionais com apenas nível médio exercendo atividades em postos 

de saúde, hospitais, clínicas, assistentes, vendedores entre outros.  

 

Segundo observações dos profissionais com nível superior nenhum deles informaram 

ter estudado durante seu curso de graduação os aspectos dos RSS nos estabelecimentos 

de saúde de forma específica, ou seja, não houve nenhuma abordagem do ponto de vista 

de gerenciamento dos resíduos como por exemplo reconhecimento e classificação destes 

resíduos e técnicas de tratamento e disposição final. Tal fato pode ser justificado pelas 
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recentes normas e resoluções a respeito do assunto, RDC nº. 306 da AVISA data de 

2004 e a Resolução CONAMA nº. 358 data de 2005.  

 

Já os profissionais de nível médio, como os técnicos em enfermagem e meio ambiente, 

também informaram não terem abordado este assunto durante a realização de seus 

cursos. Entende-se com isso que colocar em discussão as grades curriculares dos cursos 

de graduação na área de saúde e também em relação aos cursos de profissionalização 

dos funcionários de nível médio que atuam nos estabelecimentos de saúde é uma 

alternativa para iniciar a capacitação e formação destes profissionais, proporcionando 

assim a educação, conscientização e mobilização destes atores no que diz respeito à 

postura no trabalho frente ao gerenciamento dos resíduos ali gerados. 

 

As avaliações qualitativas do gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde nos 

estabelecimentos do município de Ouro Preto/MG proporcionou a geração dos 

seguintes dados apresentados na Tabela 5.15. 

 
Tabela 5.15 – Relação da aplicação dos questionários aos 149 estabelecimentos prestadores de serviços 
de saúde de Ouro Preto/MG. 

 Tempo do 

estabelecimento 

Abrigo interno 

para resíduos 

Abrigo externo 

para resíduos 

Segregação PGRSS 

< 5   anos 58     

Entre 5 e 10 anos 46     

> 10   anos 45     

Sim  26 11 140  

Não  123 138 9  

Implantado     5 

Fase elaboração     5 

Não possui     14 

Desconhece     125 

 

De acordo com os dados encontrados tem-se que 61% dos estabelecimentos do 

município possuem mais de cinco anos de existência e, portanto, iniciaram suas 

atividades antes da existência das resoluções que regulamentam o gerenciamento dos 

RSS nestes estabelecimentos.  
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Sabe-se que o gerenciamento dos RSS nestes locais é de responsabilidade do próprio 

estabelecimento. Porém, pelo fato do município ser também co-participante deste 

processo, compreende-se como responsabilidade do poder público favorecer a 

divulgação das normas no sentido de adequarem estes estabelecimentos às normas 

vigentes, além de também verificar a aplicação das instruções e punir quando estiverem 

fora do padrão. 

 

Ao se avaliar a existência de abrigo interno e externo nos estabelecimentos percebeu-se 

que 82% dos estabelecimentos não possuem abrigo interno para seus resíduos e 93% 

não possuem abrigo externo para acondicionar seus resíduos. Percebendo que a grande 

maioria dos estabelecimentos de saúde de Ouro Perto/MG tratam-se estabelecimentos 

considerados de pequeno porte, em virtude de gerarem pequena quantidade de resíduos 

com potencial infectante, percebe-se que esse elevado percentual não se trata de um 

ponto negativo para o município.  

 

Segundo a NBR ABNT 12809 são considerados grandes geradores de resíduos 

infectantes os estabelecimentos que geram diariamente mais que 700 litros de resíduos 

infectantes e para estes estabelecimentos são exigidos uma sala interna e outra externa 

para acondicionar os resíduos até o momento da disposição final. Para os outros 

estabelecimentos é orientado a utilização de um espaço físico interno para acondicionar 

seus resíduos até o serviço de coleta.  

 

Outra observação importante para discussão é o fato de 140 estabelecimentos 

prestadores de serviços de saúde informarem segregar corretamente seus resíduos de 

saúde. O que se percebeu é que apenas 10 estabelecimentos conheciam a forma correta 

de segregação, baseada na classificação dos resíduos de acordo com o CONAMA e a 

ANVISA. O restante dos estabelecimentos conheciam apenas as definições 

contaminado e não contaminado como categorias de resíduos. 

 

A ausência de segregação correta é vista de forma negativa, pois segundo CUSSIOL 

(2000) é na segregação que se inicia o processo de gestão dos RSS de forma a evitar o 

aumento do volume de resíduos, sua mistura e a contaminação pelos resíduos 

infectantes. 
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Segundo a referência ANVISA (2006a) uma dificuldade para a prática adequada do 

gerenciamento dos RSS pelos estabelecimentos é a falta de informação sobre os 

resíduos (classificação, formas adequadas de gerenciamento, PGRSS, entre outras) o 

que foi evidenciado pelo alto número de estabelecimentos que não conheciam as normas 

RDC nº. 306/04 da ANVISA e nº. 358/05 do CONAMA.  

 

Notou-se que 84% dos estabelecimentos desconheciam o que viria a ser Plano de 

Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), apenas 3,4% possuíam tal 

documento e apenas outros 3,4% estavam com este em fase de elaboração. Neste caso 

compartilha-se da mesma opinião desta referência (ANVISA, 2006a) que políticas 

públicas locais de divulgação, informação e fiscalização de práticas adequadas do 

gerenciamento dos RSS são necessárias. 

 

Tal desconhecimento das formas corretas de gerenciamento dos RSS é percebido 

também a partir das práticas equivocadas informadas por alguns estabelecimentos 

durante a gestão de seus resíduos, como por exemplo, 29% das farmácias que 

informaram descartarem seus medicamentos vencidos junto aos resíduos comuns, 

enquanto não dispensam estes no esgoto sanitário ou queimam a céu aberto. 

 

Tal prática tem um impacto ambiental e em saúde pública pois contribui para a 

liberação de fármacos no meio hídrico, como por exemplo os antibióticos e 

anticoncepcionais que de acordo com BILLA (2007) e SILVA (2003) afetam 

negativamente a cadeia alimentar e também a saúde humana como o caso dos 

perturbadores endódrinos.  

 

Uma reclamação constante nos Postos de Saúde que também complementa a discussão 

sobre a falta de informação ou informação equivocada sobre gerenciamento dos RSS foi 

a falta de sacos brancos para acondicionarem os resíduos infectantes, porem percebeu-se 

o uso indevido deste material que em vezes era utilizado em lixeiras de capacidade 

inferior e outrora era utilizado para acondicionar resíduos comuns onde o saco comum 

já era suficiente. 
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A coleta dos resíduos sólidos urbanos e de saúde é de competência do município de 

Ouro Preto, que terceirizou este serviço desde o ano de 2006. Para isso a empresa 

disponibiliza veículo específico para coleta dos RSS (exceto resíduos classe D) que 

deve transitar por todos os estabelecimentos. Em contra partida notou-se que havia 

estabelecimentos que desconheciam tal prática e outros que mesmo conhecendo 

informaram não participar do roteiro de coleta. 

 

A disposição final dos resíduos sólidos e de saúde é feita no aterro do município 

classificado, segundo a FEAM, como aterro controlado. Na figura 5.48 tem-se imagens 

do aterro do município de Ouro Preto produzidas no dia 10 de fevereiro de 2007 as 9:30 

da manhã. 

Figura 5.48 – Imagens do aterro controlado de Ouro Preto em 10 de fevereiro de 2007. 
 
Segundo a avaliação quantitativa dos resíduos a partir das planilhas distribuídas durante 

as visitas aos estabelecimentos obteve-se os dados da Tabela 5.16. Ressalta-se neste 

momento que o objetivo da parte quantitativa do trabalho foi estimar a massa de 

resíduos gerados durante um mês no município e não identificar a massa gerada neste 

período. A finalidade desta quantificação no trabalho foi colocar em discussão a 

porcentagem de resíduos com potencial infectante e não infectante, para que estes dados 

dêem subsídios para elaboração de políticas públicas de atenção aos resíduos 
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infectantes, desmistificando a idéia do senso comum que os resíduos de saúde são 

altamente perigosos e precisam de atenção especial. 

 

Tabela 5.16 – Relação da massa em kg dos RSS gerados no município de Ouro Preto durante um mês. 
RESÍDUO MASSA (KG) 

A 
1.257,74 

B 
395,05 

D 
3.066,62 

E 
316,00 

TOTAL 
5035,41 

* Inclui-se os reveladores e fixadores com volume (L) convertido para massa (kg). 

 

A Figura 5.49 informa a contribuição percentual de cada categoria de RSS no conjunto 

total de resíduos gerados durante um mês no município de Ouro Preto/MG. 

 
Figura 5.49 – Relação percentual de cada categoria de resíduos de saúde no conjunto de RSS gerados 

durante um mês no município de Ouro Preto/MG. 
 

A partir da figura 5.48 nota-se que das classes de resíduos de saúde gerados nos 

estabelecimentos pesquisados a maior contribuição para a massa total de resíduos são 

do tipo D ou resíduo comum, que são resíduos semelhantes aos resíduos domiciliares. 

Dessa forma entende-se que a segregação correta destes resíduos na origem pode 

promover uma diminuição no volume de resíduo contaminado, já que os resíduos A, B e 

E, que correspondem à menor fração dos resíduos serão coletados e tratados 

separadamente. 
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Na parte inicial do trabalho, ou de diagnóstico, pretendeu-se avaliar os aspectos do 

gerenciamento dos RSS pelo município de Ouro Preto a fim de confirmar algumas 

hipóteses iniciais como a falta de informação em relação aos RSS por parte dos 

profissionais dos estabelecimentos prestadores de serviços de saúde e das diferentes 

posturas adotadas nos estabelecimentos de saúde perante o manejo destes resíduos, além 

de confirmar a baixa geração dos resíduos infectantes frente aos resíduos comum.  

 

 Notou-se que a falta de controle e organização por parte do poder público municipal em 

relação aos estabelecimentos, públicos e privados, era um ponto que contribuía para a 

adoção de práticas inadequadas nestes estabelecimentos, pois não existia nenhum tipo 

de fiscalização, orientação ou intervenção nestes locais, a começar pela falta de um 

cadastro atualizado destes estabelecimentos junto à prefeitura. Além disso, existia um 

desencontro de alguns estabelecimentos com a empresa coletora dos resíduos de saúde 

além de orientações equivocadas das maneiras corretas de gerenciamento dos RSS. 

 

A partir da apresentação e discussão destes pontos junto à equipe da Vigilância 

Ambiental do município surgiu como ponto de partida a formação de uma equipe 

municipal destinada a organizar e administrar o gerenciamento dos resíduos de serviços 

de saúde em todo o município de Ouro Preto. Esta etapa do trabalho refere-se à segunda 

parte da metodologia da pesquisa-ação que se trata da iniciativa tomada por um grupo 

de pesquisadores para solucionar um determinado problema levantado em conjunto. 

 

 Os pesquisadores em questão tratam-se dos atores envolvidos no problema que neste 

caso referem-se aos funcionários da Vigilância Ambiental do município envolvidos 

desde a etapa da avaliação qualitativa, acompanhados pelo pesquisador deste trabalho. 

Este último participou das discussões de forma imparcial, não tomando nenhuma 

decisão, porém participando das discussões, pois o objetivo deste não era apresentar a 

solução pronta para o problema, mas favorecer a discussão e o amadurecimento do 

problema para que as decisões e as ações surgissem como iniciativa do grupo para o 

qual a resolução do problema se tornaria um benefício. 
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5.4 – AÇÕES DA PESQUISA-AÇÃO 

 

A pesquisa-ação tem como pressuposto a fusão de informações levantadas com os 

objetivos que se pretende alcançar articulando ações concretas. Nesta fase algumas 

propostas são negociadas pela equipe responsável pelo levantamento das informações.  

 

Em se tratando deste trabalho, a etapa exploratória levantou informações importantes 

sobre o gerenciamento dos RSS em Ouro Preto as quais foram apresentadas, analisadas 

e discutidas com os representantes da Vigilância Ambiental, o que foi suficiente para a 

discussão dos problemas reais do gerenciamento dos RSS e na identificação dos pontos 

que necessitavam de intervenções imediatas. 

 

Estabeleceram-se então pela equipe da Vigilância Ambiental metas e ações que 

poderiam ser tomadas com o objetivo de melhorar o gerenciamento dos resíduos de 

saúde pela prefeitura do município de Ouro Preto. 

 

Percebeu-se ter alcançado neste momento do trabalho aquilo que se espera da pesquisa-

ação, ou seja, que a avaliação do problema diagnosticado sirva como efeito positivo da 

aprendizagem, onde os participantes aprendem conjuntamente a identificar e a resolver 

problemas identificados (CARVALHO, 2002). 

 

No setor da Vigilância Ambiental da prefeitura de Ouro Preto trabalha a funcionária 

Joselane D’avila que acompanhou a etapa exploratória (diagnóstico) do trabalho cuja 

formação acadêmica é tecnóloga em meio ambiente. Esta profissional era responsável 

por diversas funções no setor da vigilância, principalmente no que corresponde à 

atuação nos postos de saúde como orientadora das políticas de vacinação animal e 

humano, orientações e fiscalização da distribuição de materiais (caixas perfurocortantes 

e sacos brancos) e de medicamentos.  

 

Por iniciativa do autor deste trabalho e com respaldo da Secretaria de Saúde do 

Município o setor da Vigilância Ambiental assumiu os trabalhos e as responsabilidades 

pelo gerenciamento dos RSS em Ouro Preto. Tal tarefa estava banalizada desde a saída 

do funcionário responsável havia 10 meses daquele momento. A iniciativa foi 

fundamental para o andamento deste trabalho, pois havia a expectativa que surgissem 
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atores que assumissem a responsabilidade na gestão dos RSS. O autor deste trabalho 

seria apenas um guia das ações no sentido de efetiva-las, para que ao fim do trabalho as 

ações continuassem a acontecer rotineiramente. 

 

 Naquela época, julho de 2007, a prefeitura efetivou três funcionários em forma de 

concurso público a para realização das atividades de vigilância ambiental. Juntamente 

com a responsável naquele momento pelo gerenciamento dos RSS no município foram 

discutidas e planejadas, pela equipe de trabalho que então se formou ações para 

gerenciar os RSS no que consistiu na organização, orientação e fiscalização do 

gerenciamento dos resíduos de saúde no município.  

 

O planejamento e as ações tiveram início no segundo semestre de 2007 e foram 

acompanhadas pelo autor deste trabalho até maio de 2008, sendo a participação do 

pesquisador apenas como coadjuvante durante este processo, analisando o processo e 

auxiliando o desenvolvimento das ações. Os atores do trabalho agora eram os 

funcionários da Vigilância Ambiental que passaram a atuar tomando decisões e 

definindo metas a serem atingidas. 

 

Percebeu-se uma limitação dos novos funcionários no que consiste ao conhecimento a 

respeito dos RSS que apontaram não serem conhecedores de nenhuma informação a 

respeito do assunto. Com isso o pesquisador atuou como orientador da parte teórica 

esclarecendo dúvidas a respeito das resoluções nº. 358/05 do CONAMA e RDC nº. 

306/04 da ANVISA de forma a propor discussões e a ampliação do conhecimento sobre 

o assunto. Este envolvimento se deveu por convite da própria equipe de trabalho. 

 

A equipe de gerenciamento dos RSS de Ouro Preto foi então composta em agosto de 

2007 pela responsável Joselane Dávila Fernandes, Tecnóloga em Meio Ambiente 

Cursando Direito com ênfase em Direito Ambiental (UNIPAC, Campus Itabirito/MG) e 

as fiscais ambientais: 

• Jaqueline Dutra - Técnica em Meio Ambiente - Cursando Tecnologia em meio 

ambiente 2º período, UNIPAC – Campus Lafaiete. 

•  Débora Nepomuceno - Tecnóloga em meio Ambiente, CEFETOP. 

• Alzineth Lopes - Técnica em Meio Ambiente - Cursando Engenharia de 

Produção 2º período, UNIPAC – Campus Lafaiete. 
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Figura 5.50 – Equipe de Gerenciamento de RSS de Ouro Preto/MG: Débora Nepomuceno, Alzineth 
Lopes, Jaqueline Dutra e Josilane D’avila.  
 

As metas definidas pela equipe de gerenciamento dos RSS em Ouro Preto a serem 

alcançadas foram discutidas, descritas e estão informadas a seguir: 

 

1. Organização dos dados e documentos dos estabelecimentos prestadores de 

serviços de saúde do município de Ouro Preto de forma a construir um meio de 

comunicação entre estabelecimentos e o órgão público; 

2. Atuação nos problemas levantados nos estabelecimentos de saúde de 

responsabilidade municipal (postos de saúde e UPA) a iniciar pela elaboração e 

implantação do PGRSS em cada um destes estabelecimentos; 

3. Estreitamento da relação da empresa privada coletora dos RSS com a Equipe de 

Gerenciamento no sentido de atuarem nos pontos negativos do processo de 

coleta, transporte e tratamento dos RSS; 

 

Durante a execução das atividades que visaram alcançar as metas foi proposto pelo 

autor do trabalho a constituição de uma comissão de resíduos municipal que tivesse 

como objetivo a discussão, prestação de contas e planejamento de ações coletivas para 

a melhoria dessa tarefa  no município a longo prazo.  

 

A seguir serão apresentadas, detalhadamente, como as ações planejadas foram 

executadas: 
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� Meta I – Organização dos dados e documentos dos estabelecimentos 

prestadores de serviços de saúde do município de Ouro Preto. 

 

A organização dos dados com as informações a respeito dos estabelecimentos 

prestadores de serviços de saúde foi iniciada em agosto de 2007. Desta vez pelos novos 

funcionários da Vigilância Ambiental do município. Para isso cada estabelecimento 

passou a possuir uma pasta contendo seus principais documentos e informações (nome, 

atuação, responsável pelo estabelecimento, alvarás,). Foi utilizado como ponto de 

partida o cadastro de estabelecimentos da etapa de diagnóstico deste trabalho. 

 

Montou-se um arquivo para acondicionar estas informações (pastas), onde em breve 

estarão presentes também os PGRSS de cada estabelecimento prestador de serviços de 

saúde, que serão exigidos pela equipe de gerenciamento a todos os estabelecimentos 

privados do município. 

 

Durante a etapa de diagnóstico o autor dessa dissertação orientou a elaboração de 

PGRSS para estabelecimentos particulares, sendo estes uma farmácia, uma drogaria, 

uma clínica odontológica e um laboratório de análises clínicas, surgindo daí um PGRSS 

geral (APÊNCICE 1) que passou a ser utilizado como referência pelo município como 

exemplo de PGRSS para estas categorias de estabelecimentos. Tal iniciativa teve como 

objetivo elaborar um termo de referência para que pudesse ser utilizado como meio de 

orientação para outros estabelecimentos de categorias similares. 

 

A Figura 5.51 a seguir mostra o arquivo preparado pela equipe de gerenciamento onde 

passou a constar informações dos estabelecimentos prestadores de serviços de saúde de 

Ouro Preto/MG. 
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Figura 5.51 – Arquivo com informações dos estabelecimentos prestadores de serviços de saúde do 
município  
 
A equipe de gerenciamento dos RSS da Vigilância Ambiental passou a ser a 

responsável municipal pelo esclarecimento de dúvidas e/ou quaisquer solicitações dos 

estabelecimentos prestadores de serviços de saúde do município, sejam públicos ou 

privados, seguindo a hierarquia abaixo especificada na Figura 5.52. 

 

 
Figura 5.52 – Hierarquia de responsabilidades do gerenciamento dos RSS no município de Ouro 
Preto/MG a partir de agosto de 2007.  
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� Meta 2 – Construção dos PGRSS dos postos de saúde de Ouro Preto/MG. 

 

Para esta etapa do trabalho da equipe de gerenciamento dos RSS, o pesquisador sugeriu 

um curso de capacitação e orientação para a construção dos PGRSS pelos 

estabelecimentos prestadores de serviços de saúde de competência do município, ou 

postos de saúde, cuja responsabilidade de elaboração foi incorporada aos enfermeiros 

dos estabelecimentos. Tal sugestão foi aceita pela equipe de gerenciamento que possuía 

o seguinte discurso: para que o município atue nos estabelecimentos de saúde 

particulares exigindo posturas adequadas é necessário que os estabelecimentos 

públicos sejam exemplos de gerenciamento, para que as exigências com os particulares 

tenham sustentabilidade. (Informação verbal). 

 

Foi preparado pelo pesquisador atividades para a capacitação dos enfermeiros de cada 

posto de saúde visando a elaboração e implantação do PGRSS nos estabelecimentos 

onde cada um era responsável. Por conveniência, este momento do trabalho trouxe, a 

partir das técnicas utilizadas, diversas discussões importantes para esta pesquisa, pois se 

verificou questões peculiares do processo de elaboração e implantação do PGRSS 

nestes estabelecimentos. 

 

Essas atividades foram realizadas durante reuniões mensais com os profissionais da 

enfermagem que prestam serviços nos estabelecimentos do município. Tais atividades 

aconteceram nas quartas-feiras de cada mês, entre agosto e novembro de 2007. Tais 

encontros já eram realizados periodicamente pelos enfermeiros na secretaria de saúde 

do município. Para este trabalho foi cedida uma hora de cada encontro para a 

abordagem do assunto RSS. O Quadro 5.9, a seguir, relaciona as datas dos encontros, as 

atividades propostas e os objetivos de cada atividade. 
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Quadro 5.9 – Calendário das atividades realizadas com os enfermeiros dos postos de saúde com a 
finalidade de construção dos PGRSS. 

DATA ATIVIDADE OBJETIVO 

15/08/2007 

 

Apresentação da proposta de elaboração do PGRSS 
nos Postos de Saúde de Ouro Preto/MG. 
 

Sensibilizar e mobilizar os 
enfermeiros. 

12/09/2007 Discussão da Classificação dos RSS segundo a 
RDC nº. 306/04 da ANVISA e proposta de 
quantificação dos RSS durante um mês nos postos 
de saúde. 
 

Orientar a segregação correta a partir 
do conhecimento das classificações 
dos RSS e quantificar os RSS no 
estabelecimento.  

17/10/2007 Orientação do preenchimento do PGRSS padrão 
elaborado pelo autor a partir dos dados de 
quantificação dos RSS já existentes e do 
conhecimento de cada enfermeiro sobre seu posto 
de trabalho 
 

Construir o documento PGRSS que 
seria posteriormente implantado no 
posto de Saúde 

14/11/2007 Entrega de uma cópia do PGRSS à Vigilância 
Ambiental e apresentação das técnicas de 
implantação do PGRSS no estabelecimento 
 

Orientar os enfermeiros em como 
implantar o PGRSS junto aos 
funcionários dos Postos de Saúde 

Dezembro/07 Recebimento dos mapas falantes e entrega da 
entrevista para os enfermeiros responderem  

Coletar informações a respeito das 
peculiaridades de implantação do 
PGRSS nos postos de saúde. 

 

 

AGOSTO DE 2007 

Foi apresentado aos enfermeiros a proposta de construção dos PGRSS nos postos de 

saúde utilizando como aspecto motivador alguns dados do gerenciamento dos RSS no 

município obtidos da parte inicial desta pesquisa ou fase exploratória. O objetivo desta 

ação foi identificar, junto aos enfermeiros, principalmente os dados a respeito dos 

estabelecimentos públicos os quais eles fazem parte como funcionário responsável. A 

figura 5.53 a seguir traz uma imagem do primeiro encontro com os enfermeiros. 

 
                     Figura 5.53 – Imagem do primeiro encontro com os enfermeiros (15 de agosto de 2007). 
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SETEMBRO DE 2007 
 

Em setembro iniciaram-se as primeiras atividades para a construção dos PGRSS, cujo 

objetivo principal foi pontuar a segregação como foco importante do gerenciamento dos 

RSS. Para tanto, foi proposto a quantificação mensal dos RSS por categoria de resíduos. 

Para isso foi novamente tratada a classificação dos RSS e os tipos de recipientes 

apropriados para acondicionamento e transporte dos resíduos.  

 

Para participar deste momento foram convidados representantes da Secretaria Municipal 

de Meio Ambiente (SEMMA) para exposição dos trabalhos relativos à coleta seletiva 

dos resíduos tipo D que ocorre em Ouro Preto. O objetivo foi de, além de sensibilizar o 

corpo de enfermeiros na realização e participação do trabalho, o de expor resultados 

positivos de trabalhos relacionados ao gerenciamento de resíduos que acontecem no 

município buscando o estreitamento de laços entre os setores da organização pública do 

município, visando desenvolver trabalhos em conjunto com o gerenciamento dos RSS, 

já que parte do volume de resíduos de saúde gerados possui potencial de reciclagem.  

 

A Figura 5.54 a seguir traz duas imagens do segundo encontro com os enfermeiros, em 

12 de setembro de 2007. 

 

Figura 5.54 – Imagens da segunda reunião com os enfermeiros em 12 de setembro de 2007, contando 
com a participação do representante da SEMMA (à direita). 
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OUTUBRO DE 2007 
 

Em outubro de 2007 os enfermeiros já possuíam a quantificação dos RSS gerados em 

cada estabelecimento. Vale lembrar neste momento que os enfermeiros são, em alguns 

casos em Ouro Preto, responsáveis por mais de um estabelecimento, principalmente em 

se tratando dos estabelecimentos rurais próximos.  

 

A partir destes dados foi orientada a construção do PGRSS a partir de um PGRSS geral 

elaborado pelo autor desta dissertação tendo como base na publicação ANVISA 

(2006b). 

 

NOVEMBRO DE 2007 
 

Neste mês a meta a ser atingida foi a entrega dos documentos (PGRSS) pelos 

enfermeiros, sendo uma cópia anexada à pasta de cada estabelecimento contida no 

arquivo da Vigilância Ambiental e uma cópia do documento arquivada no próprio 

estabelecimento para consulta de toda a equipe do posto de saúde. 

 

A etapa seguinte foi efetivar a implantação do PGRSS em cada estabelecimento, pois 

considerou-se que as orientações descritas no documento seriam eficientes se seguidas 

por toda a equipe de trabalho do posto de saúde. Caso contrário seria apenas mais um 

documento sem finalidade prática. 

 

Neste momento o pesquisador utilizou a técnica dos mapas falantes que segundo 

TOLEDO (2006) se tornou uma estratégia de articulação entre os enfermeiros e os 

funcionários dos postos de saúde para a implantação dos PGRSS. Esta técnica é uma 

ferramenta didática que promove a discussão, motivação e sensibilização da equipe de 

trabalho local (funcionários dos postos neste caso) no que diz respeito às orientações 

propostas no documento (PGRSS). De forma participativa tal metodologia favorece a 

interpretação, a partir de representações, das posturas dos funcionários dos postos de 

saúde frente ao gerenciamento dos RSS e o reconhecimento de outros problemas locais. 
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Os funcionários foram orientados em como usar a técnica dos mapas falantes com os 

colaboradores de seus estabelecimentos. Sabia-se que entre os meses de agosto e 

outubro já se discutia em cada estabelecimento de saúde de Ouro Preto a gestão dos 

RSS, pois já havia sido realizada a quantificação dos mesmos. Portanto, restava neste 

momento a discussão e aplicação das técnicas, ações e procedimentos para gestão dos 

RSS nestes estabelecimentos, adotadas a partir do PGRSS. 

 

Os mapas falantes tiveram, portanto, o objetivo de introduzir o início dos procedimentos 

descritos nos PGRSS valorizando a participação e opinião dos atores do processo. O 

enfermeiro (educador) reunia em seu estabelecimento a equipe de funcionários 

(aprendizes) e propunha a atividade de representarem, em forma de desenhos figuras ou 

esquemas, os problemas mais freqüentes que ocorrem nos postos de saúde. Além da 

representação nos mapas falantes foi proposta a descrição, de forma escrita, destes 

problemas, além de das prioridades daqueles estabelecimentos e as metas que 

pretendiam alcançar em curto prazo. 

 

Os mapas falantes deveriam ser discutidos com cada grupo de acordo com a 

peculiaridade do estabelecimento. As metas e os planos de ação para alcançarem os 

objetivos referentes à gestão dos RSS seriam construídos pela própria equipe de 

trabalho, com orientação do enfermeiro. A implantação do PGRSS em cada unidade 

seria, naquele momento, o objetivo principal a ser alcançado. 

 

É notório debater neste momento o caráter educativo do processo de implantação de um 

PGRSS em um determinado estabelecimento de saúde perante os autores e atores do 

processo de gestão dos RSS intra-estabelecimento, que são tratados neste momento 

como educadores e aprendizes.  

 

A abordagem dos mapas falantes e a discussão com os funcionários dos postos de saúde 

caracterizam o processo de construção do conhecimento sobre os resíduos de serviços 

de saúde junto aos funcionários destes estabelecimentos no sentido de promoverem a 

aprendizagem do assunto objetivando não apenas uma sistematização do processo sem a 

consciência das necessidades das atividades de gestão, mas uma aprendizagem 

significativa, conscientizadora. 
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Após a implantação do PGRSS nos estabelecimentos cada enfermeiro respondeu a uma 

entrevista semi-estruturada (ANEXO 6) a respeito de todo o processo de construção e 

implantação dos PGRSS nos postos de saúde de Ouro Preto. Os dados deste processo, 

que inclui a aplicação dos mapas falantes e entrevistas serão discutidos a seguir: 

 

Dentre os profissionais enfermagem que estiveram envolvidos neste trabalho 14 eram 

do sexo feminino e apenas dois do sexo masculino. A distribuição por faixa etária está 

representada na Figura 5.55. 

 
Figura 5.55 – Distribuição por faixa etária dos enfermeiros que prestam serviços nos postos de saúde de 
Ouro Preto/MG. 
 

Teve-se que 69% de todos os enfermeiros estudaram e formaram-se em universidades 

e/ou faculdades da rede particular de ensino sendo o restante em instituições públicas 

federais e/ou estaduais. Em relação às atividades acadêmicas realizadas durante a 

graduação 100% informaram não terem cursado disciplina específica que discutisse o 

gerenciamento dos RSS sendo o assunto abordado em disciplinas de segurança 

ocupacional; 19% informaram terem se envolvido em projetos de pesquisa e/ou 

extensão durante a graduação e 25% disseram possuir pós-graduação lato sensu 

concluída.  

 

Notou-se que todos informaram saber da existência das resoluções e/ou das normas de 

segurança para a gestão dos RSS, mas apenas uma enfermeira informou ter abordado o 

assunto sobre gestão dos RSS em cursos, em virtude de sua participação em congresso 

na área de saúde.  
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Acredita-se que a abordagem do assunto “resíduos sólidos de serviços de saúde” como 

tema acadêmico nos cursos de enfermagem torne-se mais freqüente na atualidade em 

virtude das próprias resoluções, que são recentes, e das políticas públicas de saúde.  

 

Em relação aos problemas enfrentados pela comunidade, do ponto de vista do 

enfermeiro, tem-se que para 100% deles as questões ligadas à água e ao esgoto não 

tratado são os principais problemas da comunidade. De acordo com eles, o alto índice 

de atendimentos de crianças e idosos está relacionado a problemas de água não tratada e 

esgoto a céu aberto. Foi levantado por 44% dos enfermeiros (sete) problemas de 

alcoolismo na comunidade e falta de cuidado com indivíduos com problemas mentais, 

destacado por seis enfermeiros (38%) como as dificuldades enfrentadas na comunidade. 

 

Oitenta e um por cento (81%) dos enfermeiros (13) informaram que a falta de local 

adequado para acondicionar o lixo é um problema do espaço físico nos postos de saúde, 

e problemas como a demora para a coleta dos resíduos infectantes e a falta de lixeiras 

foram pontos negativos dos estabelecimentos, levantados por cinco profissionais (31%). 

 

Quando solicitados a informarem sobre o manejo dos RSS em suas unidades antes de 

conhecerem as instruções do PGRSS, 100% deles informaram que, anteriormente ao 

plano, segregavam os RSS incorretamente em seus estabelecimentos, informando serem 

os perfurocortantes os únicos resíduos que possuíam gerenciamento adequado. 

Entretanto constatou-se na fase exploratória da pesquisa, que alguns estabelecimentos 

manuseavam incorretamente as caixas específicas para tais resíduos. 

 

Todos os enfermeiros informaram não terem passado por alguma dificuldade em 

implantar os PGRSS, porém 100% deles declararam como pontos negativos a falta de 

materiais específicos e próprios para este fim, como lixeiras com pedal e tampa e os 

sacos brancos. 

 

Cem por cento (100%) dos enfermeiros declararam que o profissional da enfermagem 

possui grande importância no gerenciamento dos RSS em um posto de saúde, porém 

69% (11) declararam que é necessário haver a conscientização dos outros profissionais 

do ambiente de trabalho para ajudarem nos procedimentos corretos visando a não 

sobrecarga do enfermeiro no posto de atendimento. 
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MAPAS FALANTES 

 

A construção orientada dos mapas falantes teve como objetivo traduzir em forma de 

representações ou desenhos as diferentes visões dos profissionais da saúde daquele 

estabelecimento a respeito da gestão dos RSS. Outro objetivo foi a motivação e a 

introdução do assunto junto aos funcionários dos postos de saúde.  

 

Percebeu-se que nove dos 16 enfermeiros informaram ter tido facilidade em trabalhar 

com esta técnica e consideraram a mesma de cunho eficiente, pois informaram que esta 

facilitou o processo do desenvolvimento da discussão da equipe de trabalho que em 

certos momentos é dificultado, segundo eles, por resistências de alguns funcionários.  

 

Comentários como: “é mais uma moda que estão arrumando pra gente, aumentam o 

nosso trabalho, atrapalham o andamento do posto e depois não vemos resultados 

nenhum” não foram ouvidos, e de acordo com os enfermeiros isso é positivo, pois se 

verificou uma grande resistência dos funcionários em outros momentos de capacitação 

e/ou reuniões em relação a outros assuntos. 

 

Outro depoimento mostra que esta pode ser uma técnica interessante e importante para o 

desenvolvimento de atividades junto a funcionários do setor: foi interessante e divertido 

porque os funcionários envolveram com a confecção dos desenhos e discutiram o 

assunto sem parecer que estavam sendo obrigados a mais uma atividade (informação 

verbal). 

 

Já os outros sete enfermeiros (44%) informaram não terem conseguido alcançar o 

objetivo, pois segundo eles os funcionários não sabiam desenhar e os desenhos ou 

representações não ficaram de acordo como gostariam, “os desenhos ficaram feios” 

(informação verbal). Sendo assim não apresentaram suas representações (desenhos), 

alegando não saberem fazer bons desenhos. Preferiram apenas informar, de forma 

escrita, o que foi proposto.  

 

Percebe-se aqui que houve uma deficiência do autor do trabalho no momento da 

instrução para a confecção dos mapas falantes, no sentido de motivar os enfermeiros na 
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confecção dos desenhos, independente da capacidade artística para o trabalho visando a 

contornar tais dificuldades.  

 

Acredita-se que devido às comparações das representações entre os enfermeiros alguns 

tiveram receio em entregar seus mapas. Porém todos informaram, mesmo que alguns 

apenas de forma escrita, os problemas e anseios dos postos de saúde no qual trabalham, 

sob o foco em questão. 

 

As imagens das figuras a seguir mostram recortes dos mapas falantes produzidos pelos 

enfermeiros e funcionários dos postos de saúde de Ouro Preto onde traduzem algumas 

visões e perspectivas quanto ao gerenciamento dos RSS e outros problemas.  

 

 
Figura 5.56 – Recortes dos mapas falantes que apontam o problema do acondicionamento externo dos 
resíduos dos postos de saúde de Ouro Preto/MG. 
 
Pela Figura 5.56 tem-se três fragmentos de mapas falantes ressaltando o problema do 

acondicionamento dos resíduos dos postos de saúde em locais onde são remexidos por 

animais e humanos. Essa imagem levanta a discussão da negligência de funcionários 

que poderiam acondicionar os resíduos em caixas evitando o contato de animais e 

humanos e também a falta de local apropriado para acondicionamento destes resíduos 

até a coleta pelo serviço de limpeza urbana.  
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A falta de material de limpeza e lixeiras adequadas (Figura 5.57 I) e a ausência da coleta 

de lixo pelo serviço de limpeza urbana (Figura 5.57 II) foram outros problemas 

identificados pelos mapas falantes. 

 

 
Figura 5.57 – Recorte dos mapas falantes que apontam o problema da falta de material de limpeza e 
ausência da coleta dos Resíduos nos postos de saúde de Ouro Preto/MG. 
 

 

Assim, como já destacado na fase exploratória, o problema de lançamento de lixo na 

rede de água e esgoto e também a queima de lixo em quintal é um problema também 

levantado pelos próprios funcionários dos postos de saúde, que informaram ser este um 

hábito praticado por eles mesmos, como percebido na Figura 5.58. 
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Figura 5.58 – Recortes dos mapas falantes que apontam os problemas de lançamento de resíduos na rede 
de água e esgoto e queima dos resíduos nos quintais dos postos de saúde de Ouro Preto/MG. 
 
 

A imagem da Figura 5.59 levanta outras dificuldades presentes nos postos de saúde de 

Ouro Preto relacionados agora ao espaço físico: janelas quebradas por vândalos (I) 

escadas que dificultam o acesso de cadeirantes (II) banheiros que são utilizados para 

outras finalidades no ambiente de trabalho (III) e mobílias estragadas (IV).  

 

Tais imagens vêm propor a discussão de que é notório que os resíduos de saúde não são 

os principais problemas enfrentados nos postos de saúde. Dessa forma é de se esperar 

que a solução para o problema do gerenciamento dos RSS esteja atrelada ao controle de 

outros problemas do ambiente de trabalho. 
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Figura 5.59 – Recorte dos mapas falantes que traduzem os problemas de espaço físico dos postos de 
saúde de Ouro Preto que afetam, segundo os funcionários, o andamento rotineiro dos trabalhos nestes 
locais. 
 
 
As imagens da figura 5.58 a seguir trazem algumas perspectivas de funcionários dos 

postos de saúde de Ouro Preto/MG descritas, segundo os mapas falantes, a respeito dos 

problemas que enfrentam e que anseiam estar solucionados a curto prazo. 

 

Setenta e dois por cento (72%) dos postos de saúde (21) informaram que a presença de 

contêineres específicos facilitaria bastante o gerenciamento dos RSS nestes 

estabelecimentos a fim de se evitar o contato direto de animais e humanos com o lixo, 

proporcionando o correto acondicionamento até a coleta pelo serviço de limpeza urbana.  
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Figura 5.60 – Recorte dos mapas falantes que apontam as perspectivas para os postos de saúde em um 
ano. 
 

A construção de espaços para atendimento específico dos postos de saúde foram 

também traduzidos em dois mapas falantes, de acordo com a Figura 5.61. 

 
Figura 5.61 – Recorte de mapas falantes que trazem imagens que traduzem os anseios dos funcionários: a 
construção de espaços físicos para atendimentos aos pacientes, que ora são realizados em capelas e 
escolas. 
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Segundo os enfermeiros, o atendimento aos pacientes em cômodos das capelas é 

paliativo e não proporciona condições adequadas para o atendimento, como por 

exemplo, mobílias específicas para acondicionarem materiais como medicamentos, 

além de pouca comodidade e nenhuma privacidade. 

 

A melhoria do espaço físico de trabalho como, por exemplo, pintura, proteção com 

grades e adaptação de rampas para acesso de cadeirantes são outros anseios dos 

funcionários dos postos de saúde, como expostos na Figura 5.62. 

  

 
Figura 5.62 – Recorte dos mapas falantes que trazem como anseios dos funcionários melhorias nos 
espaços físicos do ambiente de trabalho. 
 

De acordo com os mapas falantes a coleta seletiva de resíduos mostrou ser um anseio 

dos funcionários dos postos de saúde de Ouro Preto. A discussão desse assunto nos 

postos de saúde é bastante proveitosa, pois há um grande volume de resíduos gerados 

nestes estabelecimentos (resíduo comum ou tipo D) que possuem potencial reciclável.  

 

Na Figura 5.63 podem ser visto recortes de mapas falantes onde o tema coleta 

seletiva/diferenciada de resíduos nos postos de saúde é uma aspiração das enfermeiras e 

dos funcionários dos postos de saúde. 
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Figura 5.63 – Recorte de mapas falantes que trazem imagens de lixeiras de coleta seletiva como anseio 
dos postos de saúde de Ouro Preto/MG. 
 

Nota-se pelas declarações dos enfermeiros e também pelos mapas falantes que a questão 

do problema do gerenciamento dos RSS é mais um entre diversos outros problemas 

dentro de um posto de saúde. Acredita-se que a construção do PGRSS pode favorecer 

uma gestão adequada dos resíduos de saúde nestes estabelecimentos, porém 

compreende-se que outros pontos negativos nestes estabelecimentos necessitam de 

atenção por parte da administração pública municipal no sentido de favorecer a 

harmonia do ambiente de trabalho. 
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Em relação à exposição escrita dos problemas e anseios dos funcionários dos postos de 

saúde de Ouro Preto/MG, os dados coletados foram agrupados na Tabela 5.17 a seguir. 

 
Tabela 5.17 – Pontos negativos, na visão dos funcionários dos postos de saúde de Ouro Preto, que 
existem nos estabelecimentos onde prestam serviços. 

Pontos negativos apontados pelos funcionários dos postos de saúde 
de Ouro Preto/MG 

Nº. de estabelecimentos que 
levantaram o problema 

Falta de saco branco leitoso para lixo contaminado 21 (73%) 
Má estrutura física do Posto de Saúde e das mobílias 15 (52%) 
Lugar inadequado para acondicionar o lixo até a coleta 15 (52%) 
Lixo acondicionado dentro do estabelecimento 9 (31%) 
Queima de lixo no quintal 7 (24%) 
Falta de tratamento da Rede de esgoto e de água 7 (24%) 
Funcionários que não sabem separar lixo contaminado de lixo não-
contaminado 

6 (21%) 

Falta de material de limpeza 6 (21%) 
Falta de bebedouros 6 (21%) 
Falta de pia para higiene 5 (17%) 
Falta de geladeira para acondicionar as vacinas 4 (13%) 
Falta de sala para a administração 4 (13%) 

 

O principal ponto negativo informado pelos funcionários dos postos de saúde de Ouro 

Preto/MG e que foi levantado pela maioria dos estabelecimentos, ou seja, em 21 deles 

(73%) foi a falta de saco branco leitoso para acondicionar os resíduos infectantes.  

 

Acredita-se que este tenha sido o ponto mais levantado em virtude da concreta falta 

deste material para gerenciamento dos RSS nestes locais e pelo avanço na discussão do 

gerenciamento destes resíduos nestes estabelecimentos. Porém, percebeu-se, pela fase 

exploratória da pesquisa que os sacos de lixo branco leitoso eram utilizados de forma 

incorreta em alguns postos que os utilizavam para acondicionar resíduos comuns. Com 

isso, uma correta aprendizagem da utilização adequada do saco branco possa minimizar 

tal reclamação.  

 

Notou-se a descrição de outros problemas nos estabelecimentos que incomodam ou 

interferem no andamento dos trabalhos nestes estabelecimentos, evidenciando que a 

questão dos resíduos não é o único e real problema destes estabelecimentos permitindo 

levantar novamente a seguinte discussão: Será que para solucionar o problema do 

gerenciamento dos RSS nos postos de saúde é necessário também interferir em outros 

pontos negativos do estabelecimento? 
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Foi informado como ponto positivo por 25 estabelecimentos (86%) o uso de caixas de 

coleta dos perfurocortantes que, segundo os enfermeiros, fez com que fosse diminuído o 

número de acidentes com agulhas. A utilização de luvas e botas foi apontado como 

ponto positivo por nove estabelecimentos (31%), e onze estabelecimentos (38%) 

apontaram como característica positiva a coleta dos resíduos pela empresa terceirizada 

pela prefeitura. 

 

Os principais anseios, segundo os funcionários, foram a existência de contêineres para 

acondicionarem os resíduos à espera da coleta pelo serviço de limpeza urbana, apontado 

por 21 estabelecimentos (73%); a capacitação e formação dos funcionários e da 

população para separarem o lixo adequadamente apontado por 19 estabelecimentos 

(66%) e a reforma do espaço físico e mobiliário (48%). 

 
 
� Meta 3 – Estreitamento do contato empresa privada, prestadora dos serviços 

de coleta dos RSS e vigilância ambiental  

 

O já informado serviço de limpeza pública do município de Ouro Preto é terceirizado, 

sendo a empresa responsável pela coleta, transporte, tratamento e disposição final dos 

resíduos sólidos (inclusive os resíduos de serviços de saúde) a KTM Administração e 

Engenharia LTDA, inscrita no CNPJ sob nº. 26.279.935/0001.42. A empresa atua no 

município pelo contrato licitatório nº. 002/2006, desde a data de 29 de março de 2006. 

O prazo do contrato é de um período de 12 meses prorrogáveis sucessiva 

automaticamente por igual período, através de aditamentos próprios, até o limite de 

sessenta (60) meses definido pelo Artigo 57º da Lei Federal nº. 8.666/93, de 21 de junho 

de 1993. 

 

Segundo o contrato, a fiscalização dos serviços prestados por tal empresa deve ser 

realizada por um representante municipal credenciado pela Secretaria de Obras do 

município, não diminuindo assim a responsabilidade da empresa pelos serviços 

prestados. O fiscal poderá designar outros funcionários da esfera pública para auxiliá-lo 

no exercício da fiscalização. 
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A função de fiscalização percebe-se essencial, em virtude das diversas atuações e 

serviços prestados ao município, principalmente no que diz respeito ao Gerenciamento 

dos RSS. Segundo o contrato, e baseado nas resoluções do CONAMA nº. 358/05 e da 

ANVISA nº. 306/04, a empresa deverá possuir automóvel próprio e identificado para 

coleta dos RSS em cada um dos estabelecimentos prestadores de serviços de saúde 

acompanhado de funcionário capacitado para tal função. 

 

Porém percebeu-se durante a etapa exploratória do trabalho algumas defasagens no 

serviço de coleta dos RSS no município. Alguns estabelecimentos informaram não 

conhecerem tal procedimento de coleta e entre os que conhecem alguns informaram 

nunca terem participado da rota de coleta. Alguns estabelecimentos informaram não 

haver periodicidade da coleta, obrigando-os a acumularem os resíduos no próprio 

estabelecimento. A Figura 5.64 a seguir, traz duas imagens do carro de coleta dos RSS 

no município. 

 

 À esquerda tem-se uma imagem do veículo utilizado para esta finalidade e à direita um 

flagrante da utilização do mesmo veículo para coleta de material de poda de jardim, o 

que obviamente não se enquadra aos RSS. 

 

 
Figura 5.64 – Veículo utilizado para coleta dos RSS (esquerda) e utilização do automóvel para coleta de 
RSS para transporte de material de poda de árvore (direita). 
 

No sentido de favorecer a fiscalização dos trabalhos da empresa, a equipe de 

gerenciamento dos RSS notou como necessário o estreitamento da relação entre a 

equipe de gerenciamento e a empresa coletora dos RSS, a fim de aperfeiçoar, de forma 

conjunta, a gestão dos RSS no município, além de avaliar a capacidade da mesma na 

execução seus serviços.  
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Considera-se que esta atitude seja uma maneira de manter o controle e a qualidade dos 

trabalhos de coleta dos RSS, já que esta manterá a equipe de gerenciamento informada a 

respeito dos serviços executados nos estabelecimentos de saúde. 

 

Sabia-se também, a partir dos dados da pesquisa exploratória, que a empresa contratada 

não possuía a relação de todos os estabelecimentos prestadores de serviços de saúde do 

município, realizando assim a coleta dos resíduos gerados apenas nos estabelecimentos 

que lhe constavam.  

 

Os estabelecimentos com maior potencial de geração de RSS (Unidade de Pronto 

Atendimento – UPA e o Hospital Santa Casa de Misericórdia) possuíam coleta 

periódica. Na UPA a coleta ocorria todos os dias da semana às 8 horas da manhã e na 

Santa Casa as segundas, quartas e sextas-feiras também pela manhã. Nos postos de 

saúde estava agendada a coleta para todas as terças-feiras da semana, mas mesmo assim 

alguns informaram não haver esta periodicidade. Ressalta, porém que a segregação 

incorreta dos RSS na UPA dificultava o processo de coleta dos RSS naquele 

estabelecimento por parte da empresa responsável. 

 

Porém, o maior problema da coleta dos RSS se verificou nos estabelecimentos privados, 

que durante a etapa exploratória questionaram o fato de não haver periodicidade 

definida para a coleta, enquanto alguns informaram nem conhecer tal procedimento. 

 

Desta maneira a equipe de gerenciamento dos RSS do município planejou uma 

alternativa para atuação no trabalho de coleta dos RSS, ao passo que o município 

possuía (agora) a relação de todos os estabelecimentos prestadores de serviços de saúde 

que necessitavam da coleta de seus resíduos.  

 

 A rota de coleta deveria ser preparada pela Vigilância Ambiental e pela empresa 

prestadora deste serviço, sendo as datas para coleta agendadas junto à equipe de 

gerenciamento, utilizando o Quadro 5.10 a seguir como proposta inicial para tal ajuste. 
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Quadro 5.10 – Relação da rota de coleta dos RSS nos estabelecimentos geradores de RSS em Ouro Preto. 
ESTABELECIMENTO PERIODICIDADE DIA DA 

SEMANA 

HORÁRIO 

Unidade de Pronto Atendimento (UPA) Diária Todos 8:00 

Santa Casa de Misericórdia 3 vezes por semana 2ª, 4ª e 6ª feiras 9:00 

Postos de Saúde * Semanal Terças-feiras Manhã/tarde 

Farmácias * Semanal Quintas-feiras Manhã/tarde 

Clínicas Odontológicas * Semanal Segundas-feiras Manhã/tarde 

Laboratórios de Analises Clínicas * Semanal Quartas-feiras Manhã/tarde 

Pequenos Geradores * Semanal Sextas-feiras Manhã/tarde 

* Ao estabelecimento com taxa de geração considerável percebendo a necessidade de mais que um dia de 
coleta este deverá comunicar à equipe de gerenciamento de RSS da Prefeitura. 
 
 
Durante a execução das ações pela equipe de gerenciamento foram ressaltadas duas 

observações a respeito do gerenciamento dos RSS: O controle e o destino final dos 

medicamentos vencidos de cada estabelecimento de saúde e a destinação final dos 

reveladores e fixadores de exames radiológicos. Para minimizar tais problemas foi 

proposto: 

 

i. FÁRMACOS VENCIDOS OU APREENDIDOS 

 

Para esta categoria de resíduos foi proposto um protocolo de coleta como alternativa  

para a minimização da quantidade de resíduos lançados na rede de esgoto e/ou 

queimados a céu aberto. O recolhimento destes resíduos deverá ser realizada pela 

empresa prestadora de serviços de coleta de RSS ou pela própria Vigilância Ambiental 

que os encaminhará para incineração. O protocolo tem também como objetivo 

monitorar a quantidade de medicamentos incinerados para avaliação dos motivos que 

levaram os mesmos a perderem a validade (Falta de controle? Grande quantidade 

solicitada? etc.). 
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Os procedimentos para este tipo de resíduo serão os seguintes: 

 

A) Farmácias e drogarias e outros estabelecimentos da rede privada que utilizam 

medicamentos ou produtos químicos (cosméticos) ficam responsáveis pelo controle de 

validade de seus produtos, enquanto que para os estabelecimentos públicos do 

município todo medicamento que por ventura estiver com a data de validade próxima ao 

vencimento (4 meses) deverá ser encaminhado à Secretaria de Saúde para que esta 

articule a redistribuição imediata dos produtos para uso antes do vencimento. 

   

Acompanhará a devolução, o Formulário de devolução de medicamentos (APÊNDICE 

B) contendo o nome da Unidade Sanitária, nome genérico e comercial do produto, 

código, unidade, quantidade, data de validade e assinatura da chefia da Unidade de 

Saúde, bem como do Farmacêutico responsável. Neste formulário deverá ser justificado 

o motivo da devolução. 

 

B) Quanto aos produtos alterados, deteriorados ou com o prazo de validade expirado 

gerados em estabelecimentos públicos ou privados, o procedimento será a separação 

imediata e sinalização com cartazes com os dizeres MEDICAMENTO VENCIDO, 

segregando-os em área específica do estabelecimento. Deverá ser preenchido o 

formulário para encaminhamento de medicamentos vencidos (APÊNDICE C) em duas 

vias e solicitada a coleta pela Vigilância Ambiental ou pela empresa prestadora dos 

serviços de coleta que darão o destino final adequado. 

 

ii. RESÍDUOS RADIOLÓGICOS ( FIXADORES E REVELADORES) 

 

Para os resíduos gerados em procedimentos radiológicos, que também mostraram 

problemáticos, já que os mesmos ficam acumulados até em banheiros como foi 

verificado na UPA, foi proposto uma metodologia de tratamento que será informada a 

cada um dos estabelecimentos. 

 

Os resíduos de exames radiológicos são divididos em duas categorias, reveladores e 

fixadores. São líquidos e podem ser acondicionados em bombonas no próprio local de 

geração. Seu lançamento na rede de esgoto é uma atitude negligente, pois estes resíduos 

podem causar diversos danos devido à sua composição química. Segundo 
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FERNANDES et al (2006) a composição química do fixador está descrita na tabela 

5.18. 

 

Tabela 5.18 – Composição química do fixador, efluente gerado em exames radiológicos. 
PARÂMETROS FIXADOR LIMTE PERMITIDO 

CONAMA nº 357 

pH 4,93 6,0 - 9 ,0 

Cor (mg/L Pt-Co/L) 636 75,00 

Turbidez (UNT) 125 Até 100 

Sólidos totais dissolvidos (mg/L) 152000 500 

Sulfato (mg/L) 53833 250 

Cloreto (mg/L) 37770 250 

Prata (mg/L) 3000 0,01 

Fonte – FERNANDEZ et al (2006). 

 

Como alternativa imediata, tem-se no mercado equipamentos utilizados para 

recuperação da prata dos fixadores, que diminuem a quantidade deste metal no efluente 

para posterior lançamento no esgoto ajustando-o aos parâmetros para lançamento no 

esgoto. A Figura 5.65 abaixo traz uma imagem deste equipamento que é comercializado 

por R$ 5.500,00 de acordo com orçamento feito em julho de 2008 (APÊNDICE  D). 

 

 
Figura 5.65 – Equipamento usado para descontaminar os resíduos químicos (tipo B), reveladores e 
fixadores radiográficos, permitindo lançamento no esgoto de acordo com os parâmetros da CONAMA nº 
357/05. 

 
Este aparelho é capaz de descontaminar efluentes químicos provenientes da 

processadora de filmes radiológicos (revelador e água de lavagem) e do filtro de prata 

(fixador) por processo de reação química seguida de filtragem, retendo os resíduos 

químicos e liberando os efluentes devidamente tratados para a rede de esgoto. Sua 
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capacidade, de acordo com o modelo adquirido, varia entre o processamento mínimo de 

12 L/dia até o máximo de 25L/dia, segundo os modelos existentes. 

Já em se tratando dos reveladores tem-se que seu pH está em torno de 10,98 

(característica básica), segundo FERNANDES et al (2006). Tratam-se de valores 

afastados da neutralidade e que assim poderão afetar a vida aquática do ambiente caso 

sejam lançados no corpo hídrico, provocando assim a morte da fauna e da flora local.   

 

A alternativa para o problema de acúmulo dos reveladores nos estabelecimentos seria 

neutralizar ou adequar este efluente ao pH adequado para lançamento no esgoto 

doméstico. Segundo MENDES (2006) a utilização ácido acético ou ácido etanóico é 

uma alternativa viável.  

 

Segundo a referência anterior para cada litro de revelador utiliza-se 10 litros de água e 

100 mL de vinagre (que contém ácido acético). Após verificação do pH com a 

utilização de fita indicadora, estando o efluente na faixa de pH entre 7 e 9, este poderá 

ser lançado na rede de esgoto. 

 
 

5.5 – ASPECTOS FINAIS DO TRABALHO 

 

Acreditando que a permanência de ações a longo prazo seja um desafio para um 

município, principalmente em virtude de questões políticas municipais vigentes, onde a 

cada gestão municipal, e mesmo na atual, diferentes funcionários poderão estar 

envolvidos na máquina administrativa caracterizando uma rotatividade funcional, foi 

proposta a construção de uma Comissão Municipal de Resíduos de Serviços de Saúde. 

  

THIOLLENT (2005) considera que a ação transformadora do meio social a partir da 

pesquisa-ação está diretamente associada às inter-relações entre grupo e indivíduos, 

instituições intermediárias e sociedade local. Segundo o autor citado, um sistema social 

não é alterado duravelmente por pequenas modificações ocorridas na consciência de 

algumas dezenas de pessoas. 

 

Em se tratando do trabalho, a limitação constatada é percebida na rotatividade de 

profissionais envolvidos no processo de gerenciamento dos RSS, cujas posturas e 
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conhecimentos são relativamente diferentes, podendo não assegurarem a permanência 

das ações do presente momento.  

Sabe-se também que o envolvimento de outras pessoas no processo de gestão poderá 

acrescentar diferentes pontos de vista vindo assim a melhorar o gerenciamento dos RSS. 

O que se propõe então seria assegurar as bases do gerenciamento dos RSS mantendo as 

práticas atualmente implantadas e envolvendo setores diversos da comunidade local 

para participarem do processo. 

 

 Segundo a equipe de gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde de Ouro Preto 

havia o receio que após o término da pesquisa as ações previstas não tomassem a 

proporção desejada por eles, e que as metas a serem alcançadas pudessem vir a se 

perder pelo tempo. O anseio dos atores do processo naquele momento era manter a 

dinâmica de trabalho que se verificou durante a execução da pesquisa, principalmente 

na fase das ações. 

 

Tal dinâmica, expressão utilizada pela equipe de resíduos, referiu-se ao link que se 

construiu entre as diversas esferas públicas do município e entre alguns profissionais da 

área privada que se mostraram interessados pelo trabalho e pelas discussões que se 

fizeram durante a execução dos mesmos, voluntariamente. O que se esperaria dali pra 

frente seria a consolidação destas articulações. 

 

É neste sentido que a Comissão de Resíduos Municipal surge, como uma proposta e 

uma alternativa para assegurar a manutenção das transformações sociais ocorridas no 

que diz respeito ao gerenciamento dos RSS, buscando novas conquistas, favorecendo 

também uma permanente capacitação, discussão e abordagem do assunto pela 

comunidade local de forma a manter e concretizar a estrutura institucional para a gestão 

dos RSS no município.  

 

Para a efetivação desta proposta foi sugerido à equipe de gerenciamento de resíduos de 

serviços de saúde a construção de um regimento para formação oficial da Comissão de 

RSS de Ouro Preto. Para tanto este foi construído (APÊNDICE E) e foi proposto no 

primeiro encontro para a formação desta Comissão. Foram convidados a compareceram 

no primeiro encontro em 1º de abril de 2008 às 15:00h na sala de reuniões da vigilância 

sanitária do município: 
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• A coordenadora da equipe de gerenciamento dos RSS do município e as 

funcionárias que compõem esta equipe. 

• Três funcionários da Vigilância Sanitária municipal que acompanharam e 

assessoram o trabalho durante a etapa exploratória 

• A representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, SEMMA, que 

demonstrou considerável interesse em participar do trabalho no sentido de 

efetivar a coleta seletiva dos RSS com potencial reciclável nos estabelecimentos 

de saúde do município.  

• A empresa KTM, responsável pela coleta, transporte, tratamento e disposição 

final dos RSS em Ouro Preto que no sentido de desmistificar sua má atuação se 

propôs a prestar contas do trabalho, portanto participando de encontros junto à 

comissão dos RSS. 

• Uma Farmacêutica e Bioquímica, que se propôs voluntariamente em participar 

de discussões e em trabalhos futuros no sentido de contribuir na melhoraria dos 

problemas atuando como interlocutora dos estabelecimentos privados buscando 

oferecer contribuições ao setor nessa questão 

 

A Figura 5.66 a seguir traz imagens da primeira reunião para proposta da formação 

da Comissão de Resíduos de Serviços de Saúde do Município de Ouro Preto/MG. 

 
Figura 5.66 – Imagens da primeira reunião para formação da Comissão de RSS do Município de Ouro 
Preto em 1º de abril de 2008. 
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Tomando como referência THIOLLENT (2005) e considerando o fato da tentativa de 

assegurar as modificações ocorridas no meio social local em longo prazo, no que diz 

respeito ao gerenciamento dos RSS, e buscando também melhorar continuamente as 

ações propostas, surgiu como objetivo principal da Comissão de Resíduos de Saúde 

“garantir que os resíduos de serviços de saúde gerados no âmbito DOS 

ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SÁUDE DE OURO PRETO/MG fossem 

gerenciados conforme a legislação vigente proporcionando a disseminação de práticas 

de segurança no manejo dos RSS e promovendo a educação ambiental”. 

 

Trata-se claramente de buscar atender o que está estabelecido nas Resoluções do 

CONAMA e da ANVISA e que poderia ser considerado óbvio, porém, a simples 

existência de regulamentos não garante que ações adequadas sejam efetivamente 

adotadas. O que ficou constatado na presente pesquisa é que nem as normas a respeito 

dos RSS são conhecidas pelos agentes envolvidos no assunto, apesar do interesse de 

diversos setores locais em buscar soluções para o problema, focalizado nesta pesquisa. 

 

O encontro aconteceu no dia 01 de abril de 2008 e foi conduzido pelo autor deste 

trabalho que mediou discussões e debates sobre os desafios da gestão dos RSS em um 

município, havendo neste momento exposições de dúvidas, propostas e desabafos por 

parte dos participantes. 

 

Durante a sessão foi pontuada, pelos convidados, a difícil tarefa da Comissão e a nobre 

importância de atuação desta no município. Para isso sugeriram a formalização da 

comissão a partir do comprometimento dos presentes em atuarem, na sua esfera de 

competência, de forma ética e cidadã, contribuindo para o alcance dos objetivos 

propostos.  

 

Por votação a funcionária da Vigilância Sanitária Joselane D’ávila foi indicada como 

presidente da comissão e como vice-presidente a funcionária Alzineth Lopes. A 

funcionária da Secretaria de Saúde de Ouro Preto Maria Mercês Melo foi nomeada 

como secretária da Comissão e a vice-secretária a funcionária da Vigilância Ambiental 

Jaqueline Dutra. Foi nomeada a farmacêutica Ana Maria Rodrigues como representante 

dos estabelecimentos privados de saúde, propondo-se a reunir com seus colegas de 
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classe e também com outros estabelecimentos particulares para articular a participação 

destes na comissão de resíduos.  

 

Foi estabelecido que os encontros da Comissão de Resíduos de Saúde acontecessem em 

todas as primeiras terças-feiras de cada mês sendo nestes encontros abordados, entre 

outros assuntos, as prestações de conta mensal dos trabalhos e das ações realizados no 

município por parte do poder público e pela empresa responsável pela coleta dos RSS. 

 

Foi proposto pelo grupo de discussão formalizar um convite à Universidade Federal de 

Ouro Preto – UFOP para que esta participe da comissão no sentido de desenvolver no 

município programas de pesquisa e extensão sobre RSS visando atender as demandas 

locais e da própria UFOP. Seria feito também um convite à Santa Casa de Misericórdia 

de Ouro Preto, por se tratar do estabelecimento com maior representação percentual na 

geração dos RSS no município. 

 

Notou-se que o grupo formado considerou como de grande importância a divulgação 

para a comunidade local das ações já inicialmente tomadas. Segundo estes atores, a 

população precisa participar do processo e ser continuamente informada para que 

conheça o problema e as tentativas de solução visando que ela participe do processo de 

gestão dos RSS de forma ativa. 

 

THIOLLENT (2005) lembra que a atitude de divulgar metas, ações e resultados obtidos 

à comunidade são maneiras de fortalecer a tomada de consciência do conjunto da 

população interessada (não limitando apenas aos efetivos participantes). A tomada de 

consciência, segundo THIOLLENT (2007), se desenvolve quando as pessoas 

descobrem que outras pessoas ou grupos vivem mais ou menos a mesma situação. 

 

Outras metas como a elaboração de cursos de capacitação para os gestores dos 

estabelecimentos privados (para posterior cobrança dos procedimentos de 

gerenciamento dos seus próprios RSS) e a atuação efetiva e transparente da Vigilância 

Ambiental na fiscalização dos estabelecimentos foram levantadas como itens de pauta 

para o próximo encontro, sendo a construção dos planos de ação para atingir estas metas 

uma tarefa para as próximas reuniões do grupo.  
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Foi sugerido pelo autor deste trabalho a construção de planos de ação com base em 

THIOLLENT (2007) propondo formar as ação a partir dos seguintes pontos: 

  

A) Quem são os atores ou unidades de intervenção? 

B) Como se relacionam os atores e as instituições: convergência, atritos, conflitos, 

etc.? 

C) Quem efetivamente toma as decisões? 

D) Quais são os objetivos (ou metas) tangíveis da ação e os critérios de sua 

avaliação? 

E) Como dar continuidade à ação perante as dificuldades? 

F) Como assegurar a participação da população e como incorporar suas sugestões? 

G) Como controlar o conjunto do processo e avaliar os resultados? 

 

Por fim pôde-se perceber que a articulação de diferentes grupos na formação da 

Comissão de RSS no município foi um meio pelo qual os atores do trabalho utilizaram 

visando a implementação de futuras ações no sentido de melhorar e assegurar o 

gerenciamento dos RSS no município nas diversas esferas envolvidas. Pode-se 

reconhecer esta articulação a partir da Figura 5.67 a seguir. 

 

 
Figura 5.67 – Organograma que representa a articulação de diferentes setores do município com vistas a 
gestão dos RSS em Ouro Preto/MG. 
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Ademais se percebeu que a ação visando o gerenciamento dos RSS no município se 

tornou para os atores envolvidos um processo contínuo de aprendizagem, de construção 

e de desconstrução de posturas. Porém, é importante ressaltar que tais tentativas foram 

norteadas pelo processo de capacitação e conscientização ocorridos desde a fase inicial 

deste trabalho, a etapa exploratória. 

 

O processo de conscientização e educativo desenvolvido permitiu aos participantes 

pontuar as limitações do processo de gestão dos RSS atuando a partir da construção de 

meios para que as limitações fossem contornadas não comprometendo o objetivo 

principal de gestão dos RSS que tem como foco principal a preservação da saúde 

humana e da qualidade ambiental. 
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6 - BASES PARA A ELABORAÇÃO DE UM PLANO DE 

GERENCIAMENTO INTEGRADO DE RESÍDUOS DE 

SERVIÇOS DE SAÚDE PARA OURO PRETO/MG.  

 

Um PGIRS tem como objetivo delinear todas as etapas do processo de gestão dos 

resíduos sólidos de um município considerando, obrigatoriamente, as particularidades 

de cada cidade, dos serviços executados e suas limitações no que se refere à limpeza 

pública. 

 

Mesmo assim, existem trajetórias comuns que permitem a utilização de um guia comum 

ou de uma orientação para que o gerenciamento dos resíduos urbanos tenha resultados 

eficazes no que se refere à coleta, transporte, tratamento, destinação final e na 

reciclagem dos materiais com valor econômico. Um PGIRS busca ainda valorizar e 

minimizar os resíduos gerados no município, oferecendo maior vida útil ao aterro de 

resíduos e a conseqüente minimização dos impactos ambientais relacionados a esse tipo 

de agente ambiental. 

 

Nesse âmbito, o Plano de Gerenciamento Integrados dos RSS deve fazer parte do 

PGIRSU do município, porém o PGIRSS possui características próprias devendo ser 

visto como um “plano dentro do plano geral” do gerenciamento dos RSU. Adverte-se 

também, para o fato de que a implantação de um plano de gestão ou uma ação num 

determinado ambiente perpassa pela capacidade das pessoas envolvidas de colocar em 

prática as iniciativas e ações pertinentes.  

 

Assim, esta proposta inclui os passos comuns para cidades de pequeno e médio porte 

como meio de promoverem e aperfeiçoarem as ações de gerenciamento dos seus RSS 

evitando que erros e/ou equívocos que favoreçam a contaminação do meio ambiente e 

do trabalhador envolvido na coleta, transporte e destinação final.  

 

A proposta ora apresentada baseia-se na aplicação metodologia da pesquisa-ação e nas 

premissas da RDC nº. 306/04 da ANVISA e será apresentada a seguir. 
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6.1 – FILOSOFIA 

 

A pesquisa-ação é caracterizada como um método intervencionista que permite ao 

pesquisador testar hipóteses sobre o fenômeno de interesse, implementando e acessando 

as mudanças no cenário real. Neste tipo de trabalho o pesquisador assume a 

responsabilidade não apenas de assistir os atores envolvidos através da geração de 

conhecimento, mas também de aplicação deste conhecimento (KRAFTA et al, 2006). 

  

A Figura 6.1 abaixo representa a filosofia por onde perpassa o método da pesquisa-ação, 

que consiste em observar para reunir informações e construir um cenário 

(CONHECER); pensar para explorar, analisar e interpretar os fatos (PLANEJAR); 

implementar as ações (AGIR) e avaliar os resultados das ações (MODIFICAR). 

 

 
            Figura 6.1 – Pensamento da Pesquisa-ação para a construção e implementação do PGIRSS 

 

Para a execução do trabalho é necessário a composição das bases do processo, 

aprimorando e capacitando as pessoas que executam o projeto. De acordo com 

HARRINGTON (1993) apud CARVALHO (2002) “o que dá vida ao processo são as 

pessoas”. Não se pode ignorar aqueles que fazem os processos funcionarem. Desta 

forma, é importante saber o que os envolvidos no processo pensam. O que eles mais 
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gostam? O que eles menos gostam? Qual a opinião sobre o mesmo? Quais suas 

sugestões para a melhoria? Enfim, como eles percebem os processos e suas 

conseqüências sobre o trabalho de gestão dos RSS e também sobre eles próprios.  

 

Consolidando esse pensamento tem-se que para compor e/ou designar a equipe de 

gerenciamento que atuará na execução do plano deverá ser levado em consideração a 

capacidade de liderança do responsável pelo grupo. Este líder precisará saber conduzir o 

processo de gestão dos RSS ponderando as limitações humanas e articulando meios  

para evitar falhas no processo. 

 

A Figura 6.2 a seguir indica a rota do processo de construção e implantação do PGIRSS 

em um município considerando desde a formação da equipe de gerenciamento, 

perpassando pelo diagnóstico da atual gestão dos RSS e pela proposição de um plano de 

ação (com base na ferramenta de planejamento 5W) até a execução do roteiro de 

propostas. 

 

 
Figura 6.2 – Rota do processo de construção e implantação de um PGIRSS com base na teoria 5W. 
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6.2 – TRIBUTOS IMPORTANTES 

 

No sentido de alcançar o sucesso de um PGIRSS são destacados aqui três tributos 

considerados importantes para a articulação e a sustentação das ações deste plano. São 

eles: Responsabilidade, Conhecimento e Controle. 

 

 

6.2.1 – Responsabilidade 

 

É de fundamental importância para o sucesso da gestão dos resíduos de serviços de 

saúde que o público local, os profissionais da área de saúde e os responsáveis pelos 

estabelecimentos geradores de RSS assumam e tomem consciência do seu 

comprometimento, de suas responsabilidades e/ou dos seus deveres em se tratando da 

gestão adequada dos resíduos de serviços de saúde desde o momento da geração até sua 

disposição final. 

 

Ainda que os estabelecimentos de saúde sejam os responsáveis diretos pelos resíduos 

tendo em vista serem os geradores, o conceito da responsabilidade compartilhada torna 

também responsáveis pelo processo de gestão dos RSS o poder público e as empresas 

envolvidas diretamente nos trabalhos de coleta, transporte, tratamento e disposição 

final.  

 

A Figura 6.3 abaixo, representa as particularidades e as responsabilidades de cada setor 

no que consiste em contribuir para a gestão dos RSS nos municípios. 
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Figura 6.3 – Hierarquia das responsabilidades e atitudes dos diferentes setores responsáveis pela gestão dos 
RSS.                                                                                                                                                                      
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6.2.2 – Conhecimento 

 

As etapas do gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde são executadas por 

pessoas (preparadas ou não) que realizam diversas atividades que vão desde a 

segregação até a escolha da disposição final adequada.  A postura que cada uma dessas 

pessoas terá frente ao trabalho é um reflexo do conjunto de conhecimentos adquiridos 

por esta durante a vida. 

 

Considerando que o conhecimento é a relação que se estabelece entre o sujeito que 

conhece ou deseja conhecer e o objeto a ser conhecido ou a conhecer, toma-se que a 

constante e persistente capacitação de funcionários para a execução do PGIRSS seja 

essencial para que o trabalhador perceba-se como parte fundamental do processo de 

gestão dos RSS. Já que o mesmo não deve ser considerado simplesmente um 

“executador” de procedimentos pré-definidos. 

 

Assim sendo, os fluxogramas aparecem como importantes ferramentas para otimização 

da gestão dos RSS pois tais representações  orientam a padronizaçãode procedimentos a 

serem adotados com maior clareza nas rotinas dos trabalhos visando a um melhor 

entendimento e compreensão por parte daqueles que executam as tarefas. 

 

“É importante ressaltar que os fluxogramas procuram mostrar o 

modo pelo qual as coisas são feitas, e não o modo pelo qual o chefe 

diz aos funcionários que as façam; não a maneira segundo o qual o 

chefe pensa que são feitas, mas a forma pela qual o manual de 

normas e procedimentos manda que sejam feitas.” Eles são, 

portanto, uma fotografia real de uma situação estudada.” OLIVEIRA 

(2001) apud BARROS (2007). 

 

A Figura 6.4 a seguir traz um fluxograma geral dos procedimentos adotados para o 

gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde por um município, considerando a 

classificação de acordo com a RDC nº. 306/04 da ANVISA. 
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Figura 6.4 – Fluxograma do processo de gerenciamento dos RSS para um município de pequeno e médio porte. 
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6.2.3 – Controle 

 

A implantação e implementação de um PGIRSS pode modificar, em certo prazo a  

realidade de um município no que tange a gestão dos RSS já que o mesmo otimiza os 

processos de segregação dos resíduos nos locais de geração e da coleta. Além disso, o 

PGIRSS favorecerá a minimização dos riscos de acidentes com os trabalhadores dos 

estabelecimentos de saúde e daqueles que executam a coleta dos RSS. Sabe-se que a 

medida que passa o tempo, o gerenciamento dos RSS pode vir a ser melhorado em 

virtude da contribuição das pessoas que executam as tarefas e/ou também por 

participação inédita de novos atores no processo. 

 

Pode-se também esperar que problemas no processo de gestão dos RSS ocorram em 

virtude de falhas nas diretrizes adoradas e falhas humanas na execução das tarefas 

propostas. Estas imperfeições, se não forem observadas e pontuadas imediatamente, 

poderão trazer perdas importantes de avanços já obtidos. 

 

É nesse sentido, o de tentar garantir por longo tempo, controlando, melhorando e 

aprimorando as atividades do PGIRSS que se propõe a formação de uma Comissão 

Municipal de Resíduos de Serviços de Saúde baseando-se para isso na composição dos 

órgãos colegiados.  

 

Os órgãos colegiados  são organizações onde há representações diversas, sendo as 

decisões tomadas em grupos, com o aproveitamento de experiências diferenciadas. O 

termo colegiado diz respeito à forma de gestão na qual a direção é compartilhada por 

um conjunto de pessoas com igual autoridade, que reunidas, decidem o rumo do 

processo de gestão. São conhecidos também pelos nomes de Conselhos, Comitês, 

Juntas, Câmaras, Colégios, Comissões, Equipes, Grupos de Trabalho, além de outros. 

Seus representantes podem ter origem no setor público ou no setor privado, segundo a 

natureza da representação. É comum aos órgãos colegiados possuírem uma secretaria-

executiva, encarregada de colocar em prática suas decisões, papel que também pode ser 

conferido a um órgão já existente. 
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O objetivo desta Comissão Municipal de Resíduos será o de garantir que os RSS 

gerados no âmbito dos estabelecimentos de serviços de um determinado município 

sejam gerenciados conforme a legislação vigente e o de disseminar as práticas de 

segurança no manejo destes resíduos. 

 

Tal Comissão de Resíduos será composta por representantes profissionais da saúde 

ligados à prefeitura municipal de Ouro Preto e também por profissionais da rede 

particular atentos aos eventuais riscos que os resíduos podem oferecer à comunidade 

local e a população em geral. Será considerada um órgão colegiado de caráter 

deliberativo, assessor da Chefia Geral (Vigilância Ambiental), instituído com a 

finalidade de organizar as regras de manipulação, gerenciamento, orientação, 

armazenamento, recolhimento, bem como de transporte dos RSS gerados no município 

de Ouro Preto/MG. 

 
 

A Figura 6.5 traz uma imagem que representa as diversas esferas que participam ou 

podem vir a participar da gestão dos RSS compondo a Comissão Municipal de resíduos. 

 
Figura 6.5 – Relação da articulação de grupos municipais envolvidos diretamente na gestão dos RSS. 
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Acredita-se que a articulação dos tributos: Responsabilidade, Conhecimento e Controle 

(propostos neste trabalho) associados às ferramentas de gestão: Pesquisa-ação e 

Fluxogramas (sugeridos neste trabalho) sejam alternativas perspicazes para o adequado 

gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde em municípios de pequeno e/ou médio 

porte, pois tal articulação pontua a atua em pontos estratégicos e reais no contexto da 

gestão dos RSS. 

 

A Figura 6.6, a seguir, traz um fluxograma do atual momento da gestão dos RSS em 

Ouro Preto/MG, construído a partir do diagnóstico realizado neste município. Nesta 

figura são apresentados, de maneira geral, simples e direta, os reais problemas 

enfrentados por esta cidade e as atuações positivas que já existem em relação ao 

processo de gestão dos seus resíduos de serviços de saúde. Tal imagem aponta: 

 

• Os resíduos que não são gerados no município; 

• As atuações positivas do processo de gestão que ocorre em Ouro Preto/MG; 

• Os pontos de alerta, que por ventura poderão se tornar um problema de saúde 

pública para este município seja a curto, médio ou a longo prazo e 

• Os chamados, aqui neste trabalho, pontos críticos, onde há uma necessidade 

imediata de discussão, revisão e elaboração de processos ou planos de ação. 

 

Espera-se que tal fluxograma, quando construído por um município de pequeno e/ou 

médio porte, seguido da realização de um diagnóstico do processo de gestão dos RSS, 

possa ser bastante útil para a tradução da realidade local em relação aos resíduos de 

serviços de saúde, favorecendo a elaboração de metas de ação e a avaliação dos 

trabalhos de gerenciamento dos RSS destas cidades.  
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Figura 6.6 – Representação esquemática da atual gestão dos RSS em Ouro Preto/MG. 
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7 – CONCLUSÃO  
 
 
Há um número significativo de pessoas que lidam diariamente com os RSS em 

estabelecimentos prestadores de serviços de saúde de Ouro Preto/MG sem o devido 

conhecimento teórico e prático das normas e cuidados voltados para a correta gestão 

destes resíduos. Tal fato evidencia que a gestão dos RSS ainda é um assunto pouco 

discutido por parte dos estabelecimentos que geram tais resíduos. Há também pouco 

conhecimento dos profissionais da saúde de que o descarte inadequado destes resíduos 

aumenta a exposição aos riscos os quais o pessoal da limpeza intra e extra-

estabelecimento estão sujeitos. 

 

Percebeu-se que a cidade de Ouro Preto, enquadrada como de médio porte, e assim as 

de pequeno porte, possuem poucos estabelecimentos com significativa geração de RSS, 

ficando os hospitais, as unidades de pronto atendimento (UPA) e os postos de saúde 

responsáveis pela maior geração de resíduos infectantes. Este fato, porém, não favorece 

o gerenciamento dos RSS visto que nestas cidades pode haver falta de pessoal 

qualificado para o assunto, o que acaba por onerar a administração pública nas ações 

para a solução do problema. Exemplo típico é o caso de compras de materiais 

específicos (sacos brancos) que acabam sendo utilizados irregularmente pelos 

envolvidos no serviço. 

 

Notou-se que a geração dos RSS infectantes (tipo A) é baixa em todos os 

estabelecimentos prestadores de serviços de saúde de Ouro Preto/MG, quando se 

comparada à quantidade de RSS tipo D ou comum. Tem-se, portanto, que a gestão 

destes RSS (infectantes ou não) poderá ser eficiente quando o estabelecimento possuir o 

PGRSS, como determina as resoluções específicas da ANVISA e do CONAMA. 

 

Verificou-se ainda que a existência de fiscalização nos estabelecimentos de saúde 

realizada pelo Estado de Minas Gerais, como a que rotineiramente ocorre nos 

laboratórios de análises clínicas da cidade, induz à prática correta do gerenciamento 

interno dos resíduos de saúde, quando comparada aos outros tipos de estabelecimentos 

geradores dos resíduos de serviços de saúde. 
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Percebeu-se, por outro lado, que para se obter sucesso em todas as etapas do PGIRSS 

(que vai desde a segregação interna até a disposição final) há dependência direta dos 

aspectos operacionais intra-estabelecimento, como a existência de material apropriado 

para acondicionamento temporário, local adequado. Entretanto, a simples existência 

destes insumos não é garantia de sucesso do Plano de Gestão quando o corpo técnico 

que atua no estabelecimento não entende as razões e os porquês das ações. Considera-

se, no entanto, bastante importante o investimento no capital humano que atua nestes 

estabelecimentos e no poder público municipal. 

 

Os treinamentos com os profissionais da saúde com foco no PGIRSS demonstraram 

qualitativamente bons resultados em virtude do esclarecimento dos riscos e da discussão 

das formas de prevenção a acidentes no manuseio destes resíduos. Além do mais, todo 

estabelecimento de saúde público do município (Postos de Saúde) passou a elaborar o 

Plano de Gerenciamento dos Resíduos de Serviço de Saúde após o término da 

capacitação. Ressalta-se que a capacitação destes profissionais também pode contribuir 

com novas idéias com a conseqüente apresentação de soluções para o problema. 

 

A técnica dos mapas falantes serviu como instrumento desencadeador de apresentação 

de novas idéias para a discussão dos reais problemas dos estabelecimentos, os quais 

trouxeram à tona outros pontos de vista em relação aos problemas dos RSS nos postos 

de saúde evidenciando que existem outros contratempos a serem enfrentados. Aponta-se 

que este recurso permite identificar e programar novas diretrizes de trabalho em um 

grupo, valorizando a participação, a organização e a formação de uma equipe de 

trabalho. 

 

As propostas de gestão dos RSS apresentadas tais como, a coleta de medicamentos 

vencidos e o controle dos efluentes de exames radiológicos, se mantidas, diminuirão 

efetivamente o impacto que estes resíduos químicos causam ao meio ambiente. 

 

A terceirização dos serviços de coleta de resíduos sólidos é uma alternativa que vem 

sendo cada vez mais adotada pelos municípios. Porém percebeu-se que em Ouro 

Preto/MG, no caso dos RSS, há necessidade de cobranças e melhor fiscalização para o 

cumprimento do contrato de prestação de serviço. 
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A constituição da Comissão de Resíduos, por meio de representantes dos diferentes 

setores do município contribuiu para o surgimento de propostas de ações específicas 

para a gestão dos RSS, que se efetivamente concretizadas, trarão um grande benefício 

para o município tendo em vista fazer desenvolver compromissos institucionais entre os 

membros do poder público e a comunidade. 

 

 Este trabalho favoreceu verificar que as Resoluções nº. 358/05 do CONAMA e a RDC 

nº. 306/04 da ANVISA possuem uma harmonia entre si, principalmente quando se trata 

de classificar os RSS e propor seu gerenciamento. Tal harmonia é importante para 

uniformizar os procedimentos de gestão destes resíduos nos estabelecimentos 

prestadores de serviços de saúde e pelo poder público local.  

 

Por outro lado nota-se a necessidade de maior divulgação e discussão destas resoluções 

junto ao poder público municipal e junto aos estabelecimentos prestadores de serviços 

de saúde locais.  

 

Além disso, percebeu-se que estipular prazos para a adequação de municípios e 

estabelecimentos, como estabelece as resoluções, pode não alcançar o objetivo principal 

que é a gestão adequada dos RSS, visto que após o esgotamento dos prazos, o município 

de Ouro Preto e alguns estabelecimentos continuavam com suas práticas, consideradas 

inadequadas à luz das resoluções.  

 

Entende-se que adequar município e estabelecimentos geradores de RSS às Resoluções 

nº. 358/05 do CONAMA e da RDC nº. 306/04 da ANVISA não é uma tarefa simples 

para os pequenos municípios (tomando Ouro Preto como referência) em virtude da não 

existência de recursos humanos com capacitação específica para este fim.  

 

Já em se tratando de punir ou aplicar multas aos estabelecimentos prestadores de 

serviços de saúde por não estarem de acordo com as resoluções pertinentes se torna uma 

atitude bastante ambígua por parte do poder público no momento em que o próprio 

município muitas vezes não dispõe de base adequada para a disposição final e 

tratamento dos RSS.  
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Por fim percebe-se, no que se refere à metodologia utilizada (pesquisa-ação), que esta é 

uma técnica eficiente para a construção e implementação de um PGIRSS em uma 

cidade de pequeno e/ou médio porte pelo fato deste procedimento permitir desvendar os 

problemas locais e propor ações para minimizar estes inconvenientes. Sendo a fase 

exploratória do trabalho e a fase de elaboração e execução das ações bem planejadas é 

de se esperar que os resultados do Plano de Gerenciamento alcancem o sucesso 

desejado, visto que o município conseguirá, a partir desta metodologia, subsídios para 

atuar nas peculiaridades de cada região. 

 

8 – SUGESTÕES  

 

Sugere-se que os cursos de graduação nas áreas de saúde (medicina, enfermagem, 

farmácia e bioquímica, etc.) abordem em suas disciplinas o assunto do gerenciamento 

dos RSS. Em se tratando dos cursos de formação técnica ou pós-médio esta abordagem 

seria tão necessária quanto, até mesmo porque se verificou que a maior parte dos 

profissionais que trabalham nos estabelecimentos prestadores de serviços de saúde 

possui apenas a escolaridade ensino médio.Desta maneira espera-se que os profissionais 

egressos possuam conhecimento suficiente a respeito da gestão dos resíduos de serviços 

de saúde prezando por práticas adequadas que minimizem impactos à saúde humana e 

ambiental. 

 

Para trabalhos futuros propõem-se: Avaliação a curto, médio e longo prazo das medidas 

corretivas realizadas na gestão dos RSS em Ouro Preto/MG a partir deste trabalho; 

Avaliação da percepção do risco inerente aos resíduos sólidos urbanos e aos resíduos de 

serviços de saúde por parte da população do município de Ouro Preto/MG ou de outros 

de pequeno e/ou médio porte. 

 

Propõe-se que sejam apresentadas propostas de projetos de pesquisa e/ou extensão por 

parte da Universidade Federal de Ouro Preto – UFOP que envolvam a capacitação de 

gestores e profissionais da saúde no que diz respeito à gestão dos resíduos de serviços 

de saúde, como forma de articular os cursos de saúde da UFOP, inclusive o de medicina 

que está em fase de implantação, no contexto da saúde pública do município de Ouro 

Preto/MG. 
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ANEXO 
 
ANEXO I – APRESENTAÇÃO DO TRABALHO AO SECRETÁRIO DE SAÚDE DE 
OURO PRETO/MG. 
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ANEXO 2 – Cadastro dos Estabelecimentos Prestadores de Serviços de Saúde de 
Ouro Preto/MG. 

 
Nº Razão Social Endereço Bairro/Localidade Atividade 
1 Silvia Almeida Martinez  Rua Getúlio Vargas, 172 Centro Acupuntura 
2 Secretaria de Saúde de Ouro Preto R. Diogo de Vasconcelos, 30 Centro Centro Zoonoses 
3 Drogaria Vimiero Pascola LTDA Rua Francisco Coelho, 303 Amarantina Drogaria 
4 Drogaria Líder Rua Pedro Aleixo, s/n Cachoeira do Campo Drogaria 
5 Drogaria São José Rua Dom Bosco, 54 Cachoeira do Campo Drogaria 
6 Drogaria D’Avila Rua Grande, 352B Antônio Pereira Drogaria 
7 Drogaminas Rua Padre Marcelino, 210 SantaRita Drogaria 
8 Drogaria Sasnta Rita Rua Dom Veloso, 173 Santa Rita Drogaria 
9 Drogaria Alto da Cruz Rua Maciel, 81 Alto da Cruz Drogaria 
10 Drogaria Santana Rua C. Quintiliano, 101 Alto da Cruz Drogaria 
11 Farmácia Escola Campus Universitário, s/n Bauxita Drogaria 
12 Drogaria Grossi Rua João Pedro da Silva, 207 Bauxita Drogaria 
13 Drogame Matriz Rua Juscelino Kubitschek, 45 Bauxita Drogaria 
14 Drogaria Bastos Rua Santo Antônio, 06 Centro Drogaria 
15 Drogaria Brasil R. Senador Rocha Lagoa, 61 Centro Drogaria 
16 Drogaria Itacolomi Rua Conde Babadela, 88 Centro Drogaria 
17 Drogaria Tiradentes – Matriz Rua Cláudio Manoel, 51 Centro Drogaria 
18 Drogaria Tiradentes – Filial Rua São José, 200 Centro Drogaria 
19 Drogaria São Camilo Rua dos Inconfidentes, 51 Estação Drogaria 
20 Drogalife Rua Alagoas, 90 Antônio Dias Drogaria 
21 Drogaria São Lucas Rua Padre Tobias, 50 Antônio Dias Drogaria 
22 Drogaria Farmapric Rua Bernardo Guimarães, 36ª Rosário Drogaria 
23 Funafarma Rua Hugo Soreri, s/n Saramenha Drogaria 
24 Drogaria Econômica R Diogo de Vasconcelos, 39 Pilar Drogaria 
25 Drogaria Santa Helena R Diogo de Vasconcelos, 100 Pilar Drogaria 
26 Drogaria Santa Isabel Rua Prof. Brito Machado, 07 São Cristóvão Drogaria 
27 Drogamed Filial Rua Conde de Bobadela, 64 Centro Farmácia 
28 Farmácia Central Rua São José, 190 Centro Farmácia 
29 Farmácia Acurácea/Galênica Rua Bernardo Guimarães, 28 Pilar Farmácia 
30 Farmácia Vivere Rua Barão do R. Branco, 66B Pilar Farmácia 
31 Manipharm Rua Diogo  Vasconcelos, 96 Antônio Dias Farmácia 
32 Farmácia do Garcia Rua Alvarenga, 703 Cabeças Farmácia 
33 Farmácia Harmonia Rua Padre Afonso  Lemos, 20 Cachoeira do Campo Farmácia 
34 Farmácia Popular Rua Alagoas, 71 Antônio dias Farmácia 
35 Drogaria Vila Rica Rua Olímpia Scott, 22 São Cristóvão Farmácia 
36 Farmácia Santa Rita Rua Dom Veloso, 26 Santa Rita Farmácia 
37 Funerária Monteiro Rua Bernardo Guimarães, s/n Rosário Funerária 
38 Funerária Ouro Preto - Antônio Dias Funerária 
39 Unidade Projeto Sorria Rua Elias Geraldo Silva, 79 Cachoeira do Campo Consultório Odontológico 
40 Unidade Projeto Sorria Rua Inhaia, 403 Antônio Pereira Consultório Odontológico 
41 Consultório Cachoeira do Campo Rua Dom Bosco, 50 Cachoeira do Campo Consultório Odontológico 
42 João José Fernandes Rua Afonso Maximiano, 110ª Cachoeira do Campo Consultório Odontológico 
43 Geraldo Rodrigues da Silva Rua Padre Pedrosa, 34 Amarantina Consultório Odontológico 
44 Unidade Projeto Sorria Travessa Santa Efigênia, 396 Alto da Cruz Consultório Odontológico 
45 Unidade Projeto Sorria Rua Mº Luiza de Souza, 256 Morro Santana Consultório Odontológico 
46 Unidade Projeto Sorria Av. Américo R. Gianetti, 173 Saramenha de Cima Consultório Odontológico 
47 Unidade Projeto Sorria Rua Josino F. Silva,28 São Cristóvão Consultório Odontológico 
48 Unidade Projeto Sorria Rua Santa Luiza, 467 Pocinho Consultório Odontológico 
49 Ademir P. Vilaça Rua J. B. fortes, 43 Pilar Consultório Odontológico
50 Alcione A. Oliveira Rua Inconfidentes, 229 Rosário Consultório Odontológico
51 Alessandra Antunes Av. Vitorino dias, 56 Centro Consultório Odontológico
52 Aluíio F. Drumond Rua J. C. Carvalho, 06 Rosário Consultório Odontológico
53 Ana M. Cotta Rua S. José, 215 Centro Consultório Odontológico
54 José Luiz de Menezes Moreira Rua São José, 215 Centro Consultório Odontológico
55 Silvânia M da Silva Rua Vitorino dias, 56 Centro Consultório Odontológico
56 Edméia Milagres Santos Rua Igo rosário, 64 Rosário Consultório Odontológico
57 Érica L.S.P.Alves Avenida JK, 222 Bauxita Consultório Odontológico
58 Geraldo R. silva Av. Vitorino Dias, 172 Centro Consultório Odontológico
59 Gilfredo T. Arantes Av. Vitorino dias, 174 Centro Consultório Odontológico
60 José C.S.Esteves R. Antônio Albuquerque, 209 Pilar Consultório Odontológico
61 Eleonora M. Liz Rua São José, 121 Centro Consultório Odontológico
62 Lucina Rezende Rua Benedito Valadares, 46 Pilar Consultório Odontológico
63 Carlos Emanuel Rezende Rua Conselheiro Santana, 549 Pilar Consultório Odontológico
64 Márcio M. Neves Rua São Benedito, 05 Rosário Consultório Odontológico
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65 Michella S. Fernandes Rua JK, 222 Bauxita Consultório Odontológico
66 Patrícia Maria de Oliveira Rua Mapa Mercês, 167 Mercês Consultório Odontológico
67 Ricardo Lapertoza Av. Vieira Brito, 08 Centro Consultório Odontológico
68 Rosa M.M. amaral Av. Vitorino Dias, 56 Centro Consultório Odontológico
69 Rosana A. P. Oliveira Av. Vitorino Dias, 56 Centro Consultório Odontológico
70 Sandra Maria Silva Rua Paraná, 104 Centro Consultório Odontológico
71 Sônia R. P. B. Mendes Rua São José, 121 Centro Consultório Odontológico
72 Vânia F.S. costa Av. Vitorino Dias, 172  Centro Consultório Odontológico
73 Clínica Espaço Saúde Rua José Costa Carvalho, 24 Rosário Clínica Médica 
74 Núcleo de Medicina Rua Senador R.Lagoa, s/n Centro Clínica Médica 
75 Med Center Especialidades Médicas Rua Turmalina, 28 Centro Clínica Médica 
76 Clínica de Olhos Rua das Flores, 53 Centro Clínica Médica 
77 Cais – Clínica de Atenção à Saúde Travessa D. Vidal, 103 Rosário Clínica Médica 
78 CLIMPOP Travessa D. Vidal, 103 Rosário Clínica Médica 
79 Centro Médico Rua Alagoas, 50 Antônio Dias Clínica Médica 
80 CLIMEF Rua :Benedito Valadares, 147 Pilar Clínica Fisioterapia 
81 Clínica de Fisiotarapia Fisio Shanti Rua Filipe dos Santos, 124 Antônio Dias Clínica Fisioterapia 
82 Basicão Rua C. Quintiliano, 494 Alto da Cruz Produtos Veterinários 
83 Adão Luiz dos Santos Rua Santo Onofre, 73 Amarantina Produtos Veterinários 
84 Banho e tosa Cão Q’late Rua João Pedro da Silva, 301ª Bauxita Produtos Veterinários 
85 Empório Inconfidentes Rua Dom Bosco, 17 Cachoeira do Campo Produtos Veterinários 
86 Universauro Veterinária Praça coronel Ramos, 89 Centro Produtos Veterinários 
87 J. M. Agrícola Av. José Leandro s/n Santa Rita Produtos Veterinários 
88 Clínica Veterinária Garibaldi Av. JK, 350 Bauxita Produtos Veterinários 
89 Veterinária Big Dog Rua Benedito Valadares, 347 Pilar Produtos Veterinários 
90 Laboratório Louis Pasteur Rua Irmãos Kennedy, s/n Água Limpa Lab. Análises Clínicas
91 Laboratório Ramos Rua Carlos Thomaz, 233 Antônio dias Lab. Análises Clínicas
92 Laboratório Bastos Rua Padre A. Lemos, 155 Cachoeira do Campo Lab. Análises Clínicas
93 Laboratório LAPAC Rua Costa Sena, s/n Centro Lab. Análises Clínicas
94 Laboratório Souza Assunção Rua São José, 121 Centro Lab. Análises Clínicas
95 Laboratório Cóppoli Rua Travessa do Arieira, s/n Centro Lab. Análises Clínicas 
96 Laboratório Vila Rica Praça Barão do R. Branco, 66 Pilar Lab. Análises Clínicas 
97 Laboratório Inconfidentes Av. Perimetral, 75 Bauxita Lab. Análises Clínicas 
98 Laboratório Claudino Rua Conde Bobadela, 58 Centro Lab. Análises Clínicas 
99 Laboratório Claudino Av.  Aieira, 02 Centro Posto de Coleta Laboratório 

100 Laboratório Claudino Rua João Pedro da Silva, 25 Bauxita Posto de Coleta Laboratório 
101 Laboratório Claudino Rua José Moringa, 635 Bauxita Posto de Coleta Laboratório 
102 Laboratório Claudino Rua Maciel ,62 Alto da Cruz Posto de Coleta Laboratório 
103 Laboratório Inconfidentes Praça Coronel Ramos, 50 Cachoeira do :Campo Posto de Coleta Laboratório 
104 Laboratório Souza Assunção Rua Paraná, 75 Centro Posto de Coleta Laboratório 
105 UFOP Campus Universitário, s/n Morro do Cruzeiro Inst. de Pesquisa em Saúde  
106 Lar São Vicente de Paula Rua Furtado de Meneses, 49 Cabeças Casa de Idosos 
107 APAE / Ouro Preto Rua João Pedro da Silva, 16 Bauxita Casa de Saúde 
108 Saúde Mental Rua Tomé  Vasconcelos, 131 Água Limpa Casa de Saúde 
109 Rádio Face Instituto de Rádio Imagem  Rua Carlos Tomaz, 65 Centro Serviços Radiológicos 
110 Axial Centro de Imagens Rua Alagoas, 50 Antônio dias Serviços Radiológicos
111 Radio Face Rua Carlos Thomaz, 65 Centro Serviços Radiológicos
112 Tatoo Brasil Rua Getúlio Vargas, s/n Centro Tatuagem e Piercing 
113 Tatuagem Ouro Preto Av. Vieira Brito, 08 Centro Tatuagem e Piercing 
114 Unidade Móvel de Saúde – SAMU * Rua José Moringa, 635 Bauxita Unidade Móvel de Saúde 
115 Santa Casa de Misericórdia de OP Rua José Moringa, 635 Bauxita Hospital 
116 Unidade de Pronto Atendimento Rua Mecânico  Português, s/n São Cristóvão UPA 
117 Posto de Saúde Amarantina Rua Santo Onofre, s/n Amarantina Posto de Saúde 
118 Posto de Saúde Coelhos Rua Principal, s/n Coelhos Posto de Saúde 
119 Policlínica Rua Pedra Sabão, s/n Cachoeira do Campo Posto de Saúde 
120 Posto de Saúde Dom Bosco Rua Principal, s/n Cachoeira do Campo Posto de Saúde 
121 Posto de Saúde Vida Rua Principal, s/n Cachoeira do Campo Posto de Saúde 
121 Posto de Saúde Glaura Praça da Matriz, 05 Glaura Posto de Saúde 
123 Posto de Saúde Lavras Novas Rua Principal, s/n Lavras Novas Posto de Saúde 
124 Posto de Saúde Miguel Burnier Rua Manoel Gonçalves, s/n Miguel Burnier Posto de Saúde 
125 Posto  Saúde Santo Antônio do Leite Rua Antônio dos Santos, s/n Santo Antônio  Leite Posto de Saúde 
126 Posto de Saúde Engenheiro Corrêa Rua Hélio Ferreira, s/n Engenheiro Corrêa Posto de Saúde 
127 Posto de Saúde Morro Santana Rua do Campo, s/n Morro Santana Posto de Saúde 
128 Posto de Saúde Morro S. Sebastião Rua Rio de Janeiro, s/n Morro São Sebastião Posto de Saúde 
129 Posto de Saúde Padre Faria Rua Desidério de Matos Padre Faria Posto de Saúde 
130 Posto de Saúde Piedade Praça Piedade, 588 Piedade Posto de Saúde 
131 Posto de Saúde Pocinho Rua3, 164 Pocinho Posto de Saúde 
132 Posto de Saúde Bocaina Sítio São José, 545 Bocaina Posto de Saúde 
133 Posto de Saúde Rodrigo Silva Rua Principal, s/n Rodrigo Silva Posto de Saúde 
134 Posto de Saúde Antônio dias Rua Padre Epifânio, 101 Antônio Dias Posto de Saúde 
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135 Posto de Saúde Antônio Pereira Rua Grande, s/n Antônio Pereira Posto de Saúde 
136 Posto de Saúde Bauxita Campus Universitário, s/n Bauxita Posto de Saúde 
137 Posto de Saúde Santa Cruz Rua das Tulipas, 02 Santa Cruz Posto de Saúde 
138 Posto de Saúde Veredas Rua Júlio Fortes, s/n Santa Rita Posto de Saúde 
139 Posto de Saúde Pedra Sabão Rua Júlio fortes, s/n Santa Rita Posto de Saúde 
140 Posto de Saúde das Águas  Rua Principal, s/n Santo Antônio do Salto Posto de Saúde 
141 Posto de Saúde Saramenha Av. Américo R. Gianetti, 222 Saramenha Posto de Saúde 
142 Posto de Saúde Serra do Siqueira Rua Principal, s/n Serra do Siqueira Posto de Saúde 
143 Posto de Saúde São Bartolomeu Rua Carmo, s/n São Bartolomeu Posto de Saúde 
144 Posto de Saúde Vila Aparecida Rua Rodrigo Silva, s/n Vila Aparecida Posto de Saúde 
145 Posto de Saúde Salto Rua Principal, s/n Salto Posto de Saúde 
* Representam as cinco unidades móveis de saúde. 
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ANEXO 3 – Questionário do diagnóstico 
 

DIAGNÓSTICO QUANTITATIVO E QUALITATIVO DE RESÍDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE 
EM ESTABELECIMENTOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE OURO PRETO. 

 
ESTABELECIMENTO:___________________________________________________________________ 

_______________________________________________________________________________________. 

 
 
CATEGORIA: 
 
 
                   PRIVADO                               ESTADUAL 
 
 
                  MUNICIPAL                                    FEDERAL 
 
 
                  FILANTRÓPICO                            OUTROS  
 
 
 
 
 
1 – CNPJ ou CPF: 
 

2 – Inscrição Estadual: 

3 – Razão Social ou Nome completo: 
 

4 – Nome de Fantasia 
 

5 – Endereço (Rua, Av., etc.): 
 

Número: 
 

Complemento: 
 

Bairro: 

CEP: 
 

Cidade/UF: 
 

6 – Telefone: 
 

7 – Fax: 

8 – E-mail: 
 

9 – Atividade econômica principal: 
 

10 – Área do estabelecimento m2: 
 

11 – Área construída m2: 
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12 – Tipo de Estabelecimento (selecione um tipo. Caso não conste o tipo, selecione “outros” e 
especifique no espaço abaixo). 
 
 Ambulatório  Banco de Sangue 
 Clínica   Clínica Veterinária 
 Consultório Médico  Drogaria 
 Farmácia  Sanatório 
 Funerária  Pronto Socorro 
 Gabinete odontológico  Instituto médico legal (IML) 
 Hospital  Laboratório 
 Maternidade   Necrotério 
 Clínica de estética  Clínica Acupuntura 
  Piercing e Tatuagem   Abrigo, Educandário, Creche 
 Estabelecimento de Ensino, Pesquisa na Área 

de Saúde. 
 Unidade Móvel de Atendimento à Saúde 

 Outros:  
 
 
13 – Número total de funcionários: _________________________. 
 
14 – Número de Funcionários por nível de formação.(Quando não houver informe O - zero) 
 
 Fundamental incompleto  Nível superior 
 Fundamental completo  Pós-Graduação 
 Nível Médio  Mestrado e/ou Doutorado 
 
15 – O estabelecimento possui abrigo INTERNO temporário para resíduos? 

 SIM    NÃO 
 
16 – O Estabelecimento possui abrigo EXTERNO temporário para resíduos? 

 SIM    NÃO 
 
17 – O Estabelecimento possui Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) de 
acordo com a RDC 306 da ANVISA de 07/12/2004?(Se responder 4 ou 5 passar para pergunta 19) 
1 Já implantado  
2 Em fase de análise/aprovação junto ao órgão ambiental  
3 Em elaboração  
4 Não possui  
5 Desconheço o que é PGRSS  
 
18 – Responsável pelo Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de SAÚDE (PGRSS) do 
Estabelecimento: 
Nome:  
Cargo/Função:   
 
19 – Responsável Técnico (RT) do Estabelecimento  
Nome:  
Cargo/Função:   
 
20 – Proprietário do Estabelecimento 
Nome:  
Cargo/Função:   
 
21 – Data de início das atividades: ____/____/______. 
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22 – Há segregação de lixo no estabelecimento? ________. 
 
Justificativa: 
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________. 
 
 
23 – Identificação do(s) tipo(s) de resíduo(s) gerado(s). (De acordo com a classificação ANVISA RDC 306 
de 07/12/2004.) 
 

GRUPO A  
Recipiente Rígido com Tampa (especificar)  
Saco Plástico  

Contêiner de PEAD  
Outros  

 
GRUPO B  
Recipiente Rígido com Tampa (especificar)  
Saco Plástico  

Contêiner de PEAD  

Outros  

 
GRUPO C  
Recipiente Rígido com Tampa (especificar)  
Saco Plástico  

Contêiner de PEAD  
Outros  

 
GRUPO D  
Recipiente Rígido com Tampa(especificar)  
Saco Plástico  

Contêiner de PEAD’  
Outros  

 
GRUPO E  
Recipiente Rígido com Tampa(especificar)  

Saco Plástico  

Contêiner de PEAD  
Outros  

 
Observações:____________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________. 
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ANEXO 4 – Planilha para avaliação quantitativa dos RSS. 
 
Categoria do estabelecimento: _________________________________________. 
 
Estabelecimento: ____________________________________________________. 
 
 
 
 
                    PERÍODO 
 
CATEGORIA 

    TOTAL 

CLASSIFICAÇÃO TIPO A 
(kg) 

     
A1 (kg)      
A2 (kg)      
A3 (kg)      
A4 (kg)  
A5 (kg)      

CLASSIFICAÇÃO TIPO B 
(kg) 

     
CLASSIFICAÇÃO TIPO C 

(kg) 
     

CLASSIFICAÇÃO TIPO D  
(kg) 

     
CLASSIFICAÇÃO TIPO E  

(kg) 
     

SOMATÓRIO   (kg)  
 
 
 
Declaro que são verdadeiras as informações contidas nesta planilha e comprometo-me 

a informar quaisquer dúvidas ou questionamentos sobre os dados contidos. 
 
 
 

RESPONSÁVEL 
 
 

Ouro Preto, ____ de _________________________ de 200___. 
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ANEXO 5 – Orientação para a confecção dos mapas falantes 
 

 
Ouro Preto, 14 de novembro de 2007. 

 
Prezados (as) Enfermeiros (as). 
Venho por meio desta agradecer a participação de todos(as) vocês no desenvolvimento dos PGRSS. 

Foi bastante importante e fundamental a dedicação de vocês para o êxito do trabalho. 
Estamos na etapa final dos trabalhos e, assim como anteriormente, a contribuição de vocês será 

fundamental para a finalização das nossas tarefas. 
Neste momento colocaremos em prática os PGRSS. Para isso utilizaremos o recurso dos mapas 

falantes como dinâmica para desenvolvimento e introdução do PGRSS junto à equipe de funcionários dos 
Postos de Saúde. O mapa falante será construído junto aos funcionários do PSF, trata-se da representação das 
condições sanitárias do local de trabalho, apontando a atual situação de acordo com o ponto de vista dos 
funcionários. Além disso, será construído outro mapa que projetará os anseios dos funcionários do 
estabelecimento daqui a um ano. 

Seguiremos então a seguinte metodologia: 
1º: Cada enfermeiro escolherá um dia do mês de novembro para realizar esta dinâmica com os 

funcionários do posto. 
2º: A dinâmica consistirá em: 

• Os funcionários listarão os pontos negativos e positivos do Posto de Saúde do ponto de vista 
sanitário e administrativo. Posteriormente listarão seus anseios quanto às melhorias que 
consideram significativas para o ambiente de trabalho, os quais consideram que em um ano 
alcançarão. 

• Segundo momento: os funcionários construirão um mapa do estabelecimento, de acordo 
com o exposto anteriormente. O mapa consta do desenho livre do espaço de trabalho 
indicando os pontos positivos e negativos quanto aos aspectos sanitários do ambiente de 
trabalho principalmente em relação ao manejo dos resíduos de saúde; 

• Terceiro momento: os funcionários construirão um segundo mapa onde indicarão como 
esperam que esteja o local de trabalho daqui um ano. 

• Quarto momento: Apresentação do PGRSS pelo enfermeiro seguida de discussão e 
indicação das ações do estabelecimento para a execução dos procedimentos indicados no 
Plano de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde. 

 
3º: O mês de dezembro será a época para entrega dos mapas falantes. Na reunião deste mês serão 
finalizados os trabalhos e a partir desta data os PGRSS passarão a fazer parte do dia-a-dia dos PSF. 

Os mapas deverão ser feitos em folhas A4 com a utilização de lápis de cor, giz de cera, e 
outros recursos didáticos. Poderão ser utilizadas mais de uma folha A4 para cada mapa. 

Dúvidas poderão ser tiradas pelo e-mail e telefones abaixo. 
 
Contamos com a vossa ajuda nesta última etapa dos trabalhos. 
 
Atenciosamente, 
 
 

Peterson Rodrigo Gomes 
professorpeterson@yahoo.com.br 

31- 9744 5703 
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ANEXO 6 – Entrevista com os enfermeiros 
 

1) Idade                                                                  2) Sexo 
 
3) Universidade de graduação 
 
4) Ano de formatura  
 
5) Fatores que levaram à escolha desta profissão: 

 
 
 
 

6) Quais os principais problemas que enfrentam diariamente? 
 
 
 
 

7) Como você percebe o manejo dos Resíduos de Saúde antes da construção do 
PGRSS? 

 
 
 
 
 

8) Como avalia o grau de dificuldade da construção do PGRSS? 
 
 
 
 
 

9) Qual a importância do profissional da enfermagem no gerenciamento dos 
Resíduos de Saúde em uma unidade de atendimento à saúde? 

 
 
 
 
 
 

10) Deixe abaixo alguma observação em relação a todo o processo de construção 
do PGRSS e sua implantação. 

 
 

Obrigado! 



 199

APÊNDICE  
 
 
APÊNDIDE A – MODELO PGRSS 
 

PGRSS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

PLANO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS 
DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Estabelecimento: _____________________________________________________. 
        
 

Responsável Técnico pelo PGRSS: ______________________________________. 
 
 
 

Ouro Preto 
junho/2007 
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I – IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO 
 
1 – CNPJ ou CPF: 
 

2 – Inscrição Estadual: 

3 – Razão Social ou Nome completo: 
 
4 – Nome de Fantasia 
 
5 – Endereço (Rua, Av., etc.): 
 
Número: 
 

Complemento: 
 

Bairro: 

CEP: 
 

Cidade/UF: 
 

6 – Telefone: 
 

7 – Fax: 

8 – E-mail: 
 
9 – Especialidades Médicas e Odontológicas: 
 
 
 
 
 
10 – Área do estabelecimento 
m2: 
 

11 – Área construída m2: 

12 – Data de início de 
funcionamento: 
                           ___/___/______ 
 

13 – Horário de Funcionamento: 
 24h (   )        Diurno(    )        Noturno (   )      Emergência (    
) 
 

14 – Alvará Sanitário: 
 
15 – Estrutura Física: 
 
16 – Abastecimento de água 
           Tipo:  
            Reservatório:  
17 – Condições Urbanas do entorno:  
 
18 – Coleta de Esgoto Sanitário:  
 
19 – Responsável pela unidade: 
 
20 – Responsável Técnico pelo PGRSS: 
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II – EQUIPE DE FUNCIONÁRIOS 
 

 
 
III – CARACTERIZAÇÃO DAS ATIVIDADES E SERVIÇOS PRESTADOS NA UNIDADE DE 
SAÚDE POR MÊS 
 

ATIVIDADES TOTAL 

Consulta médica com fornecimento de medicamento  
Vacinação  
Atendimento Odontológico  
Preventivo  
Curativos  
Vacinação  
Parto   
OUTROS (especificar)  
TOTAL  
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IV – IDENTIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS GERADOS 

Assinale com um X os resíduos que são gerados no estabelecimento:  

 

GRUPO A - RESÍDUOS INFECTANTES - Resíduos que apresentam risco potencial à saúde pública e 
ao meio ambiente devido à presença de agentes biológicos.  

 

(   ) A1: Vacinas contendo microorganismos vivos ou atenuados. Bolsas de sangue, sobras de líquidos 
corpóreos, placas de petri com material biológico; 

(   ) A2: Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais submetidos a 
processos de experimentação; 

(  ) A3: Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem sinais vitais, com peso 
menor que 500 gramas ou estatura menor que 25 centímetros ou idade gestacional menor que 20 semanas, 
que não tenham valor científico ou legal e não tenha havido requisição pelo paciente ou familiares. 
(  ) A4: Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados.Resíduos de tecido 
adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro procedimento de cirurgia plástica que gere 
este tipo de resíduo.Recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não 
contenham sangue ou líquidos corpóreos na forma livre. Bolsas transfusionais vazias ou com volume 
residual pós-transfusão. 
(   ) A5: Órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfurocortantes ou escarificantes e demais 
materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de 
contaminação com príons. 

(   ) No caso do estabelecimento em questão esse tipo de resíduo não é gerado. 

 
GRUPO B - RESÍDUOS QUÍMICOS - resíduos que apresentam risco potencial à saúde pública e ao 
meio ambiente devido às suas características químicas.  

 

(   ) produtos hormonais e produtos antimicrobianos; imunossupressores; digitálicos; imunomoduladores; 
antiretrovirais, quando descartados por serviços de saúde, farmácias, drogarias e distribuidores de 
medicamentos ou apreendidos e os resíduos e insumos farmacêuticos do Medicamentos Controlados pela 
Portaria MS 344/98 e suas atualizações.  

(   ) resíduos saneantes, desinfetantes, desinfestantes; resíduos contendo metais pesados; reagentes para 
laboratório, inclusive os recipientes contaminados por estes.  

(    ) efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores).  

(    ) efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas.  

(    ) resíduos de amálgama  

(    ) demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 10.004 da ABNT (tóxicos, 
corrosivos, inflamáveis e reativos).  

(   ) No caso do estabelecimento em questão esse tipo de resíduo não é gerado. 

 

GRUPO C – RESÍDUOS RADIOATIVOS   
 

(   ) rejeitos radioativos ou contaminados com radionuclídeos, provenientes de laboratórios de análises 
clínicas, serviços de medicina nuclear e radioterapia, segundo a resolução CNEN  6.05 

 

(   ) No caso do estabelecimento em questão esse tipo de resíduo não é gerado. 
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GRUPO D - RESÍDUOS COMUNS - resíduos que não apresentem risco biológico, químico ou 
radiológico à saúde ou ao meio ambiente podendo ser equiparados aos resíduos domiciliares.  

Esse grupo de resíduo se divide em dois subgrupos, sendo eles: 

 

RE  Resíduos recicláveis (papelão, vidro, metais e outros) 

ES   Resíduos específicos (entulho, móveis, lâmpadas fluorescentes, etc) 

Obs: Esses subgrupos devem ser devidamente separados primeiramente para então serem 
quantificados. 
 

(   ) papel de uso sanitário e fralda, absorventes higiênicos, peças descartáveis de vestuário, resto 
alimentar de paciente, material utilizado em anti-sepsia e hemostasia de venóclise, equipo de soro e outros 
similares não classificados como A1;.  

(    ) sobras de alimentos e do preparo de alimentos.  

(    ) resto alimentar de refeitório.  

(   ) resíduos provenientes das áreas administrativas.  

(   ) resíduos de varrição, flores, podas e jardins.  

(    ) resíduos de gesso provenientes de assistência à saúde.  

 

GRUPO E - PERFUROCORTANTES OU ESCARIFICANTES  
(   ) lâminas de barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas 
diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas.  

(    ) tubos capilares, micropipetas. 

(    ) lâminas e lamínulas, espátulas.  

(   ) utensílios de vidro quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri).  

(    ) outros similares.  

 
 
V – IDENTIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS GERADOS EM CADA ESPAÇO FÍSICO 
 

LOCAL RESÍDUO 
TIPO A

RESÍDUO 
TIPO B

RESÍDUO 
TIPO D 

RESÍDUO 
TIPO E

RECEPÇÃO     
CONSULTÓRIO OONTOLÓGICO     
SALA DE RAIO-X      
COZINHA     
BANHEIROS     
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VI – QUANTIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS POR CLASSIFICAÇÃO 

 

GRUPOS TOTAL DE RESÍDUOS (KG/MÊS) 

A (Resíduo biológico) 

 

 

B (Resíduo químico)  

 

 

C (Resíduo radioativo) 

 

NÃO SE APLICA AO ESTABELECIMENTO 

                                         RE – Recicláveis 
                                      
 D    (Resíduo comum)  
                                      
                                         ES - Específicos 

   
                  
 
                            kg/mês 
 
                      

E ( Resíduo Perfurocortante) 

 

 

 
 
VII – ACONDICIONAMENTO TEMPORÁRIO DOS RESÍDUOS. 
 

GRUPO EMBALAGENS 
A  

 
 

B  
 
 

C  
 
 

D  
 
 

E  
 
 

 

VIII) COLETA INTERNA DOS RESÍDUOS  
 
Os resíduos deverão seguir os seguintes procedimentos ao serem transportados dentro do estabelecimento, 
de acordo com as Resoluções RDC ANVISA nº306/2004, CONAMA nº358/2005 e normas pertinentes da 
ABNT e do município sede do estabelecimento.  

a) O transporte dos recipientes é realizado sem esforço excessivo ou risco de acidente para o funcionário.  
 
b) Os procedimentos são realizados de forma a não permitir o rompimento dos recipientes. No caso de 
acidente ou derramamento, realiza-se a limpeza e desinfecção simultânea do local.  
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Equipamento utilizado para coleta Interna :_ 
Freqüência da coleta Interna :  
Horário da coleta interna:  
Equipamento de proteção individual:  
 

 

IX) ABRIGO DOS RESÍDUOS  
a) Os resíduos são acondicionados em recipientes apropriados.  
b) As dimensões do abrigo são suficientes para armazenar a produção de resíduos por três dias ou mais, 
sem empilhamento dos recipientes acima de 1,20m.  
c) O piso, paredes e teto do local de abrigo são de material liso, impermeável, lavável e de cor branca.  
d) O abrigo de resíduo é higienizado após a coleta externa ou sempre que ocorrer derramamento.  

 

X) COLETA EXTERNA DOS RESÍDUOS  
 

Indique a empresa, devidamente licenciada pelo órgão ambiental, que realiza a coleta e transporte externo 
de cada tipo de resíduo, até a sua disposição final.  

 
 

GRUPOS DE 
RESÍDUOS 

 

EMPRESA 
RESPONSÁVEL 

PELO TRANSPORTE 
 

VEÍCULO 
UTILIZADO 

FREQÜÊNCIA 
DE COLETA 

DISPOSIÇÃO 
FINAL DO 
RESÍDUO 

 
            A 
 

    

            B  
 

   

            C 
 

    

            
       RE 
 D       
       ES 
 

    

    

            E 
 

    

 
 
 
XI) CAPACITAÇÃO DA EQUIPE DE IMPLANTAÇÃO DO PGRSS 
 

                                             TREINAMENTO REALIZADO 

NOME DO 
FUNCIONÁRIO 

 
DATA 

 
TEMA PALESTRANTE 
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XII) ANEXO  
a) Cópia da Licença Ambiental das empresas terceirizadas para coleta, transporte, tratamento e disposição 
final dos resíduos de serviços de saúde (item 2.6 RDC 306/2004 ANVISA).  

 

b) Cópia de documentos de identificação da empresa ou profissional autônomo, devidamente qualificado 
para elaboração do PGRSS.  

 
 
Este estabelecimento se compromete a seguir as disposições e implantar as medidas contidas neste plano. 

 

________________________________________________________________ 

Assinatura do responsável pelo estabelecimento 

 

 

 

________________________________________________________________ 

Assinatura do responsável técnico pelo Plano de Gerenciamento 

 
 
 
 

Ouro Preto, ___ de __________________________de 2007. 
 
 

Espaço destinado a observações da Vigilância Ambiental: 
 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________. 

 
 
 

 

                                                                                                       Carimbo da Vigilância Ambiental 
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APÊNDICE B – DOCUMENTO PARA DEVOLUÇÃO DE MEDICAMENTOS 
 

INSTRUMENTO DE CONTROLE 
 

Devolução de medicamentos. 
 

 
Estabelecimento: ______________________________________________________. 
 
Responsável técnico pelo estabelecimento: _________________________________. 
 
Farmacêutico Responsável: _____________________________________________. 
 
Endereço: ____________________________________________________________. 
 
Data: ____/____/____. 
 

Cód. Nome Do Medicamento Quantidade 
Data de 

Recebimento 
(Compra) 

Data de 
Devolução Validade 

      
      
      
      
      
      
      

 
 

Motivos da devolução: 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________. 

 
 

Ouro Preto, ____ de _______________________de 20___. 
 

 
 

 
Responsável pela coleta 
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APÊNDICE C – DOCUMENTO PARA ENCAMINHAMENTO DE 
MEDICAMENTOS VENCIDOS 
 

INSTRUMENTO DE CONTROLE  
 

Encaminhamento de medicamentos vencidos 
 

 
Estabelecimento: ______________________________________________________. 
 
Responsável técnico: ___________________________________________________. 
 
Endereço: ____________________________________________________________. 
 
Data: ____/____/____. 
 

Cód. Nome Do Medicamento Quantidade 
Data de 

Recebimento 
(Compra) 

Data de 
Devolução Validade 

      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      
      

 
 
 

 
Ouro Preto, ____ de _______________________de 20___. 

 
 
 
 

 
Responsável pela coleta 
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APÊNDICE D – ORÇAMENTO DE EQUIPAMENTO PARA TRATAMENTO 
DE EFLUENTE DE REVELADOR E FIXADOR 
 

 
 

RIO DE JANEIRO, 12 DE JULHO DE 2008 
 
A/C   
Sr. Peterson Rodrigo Gomes 
 
Conforme sua solicitação estamos enviando orçamento do Ecco System (sistema automático conjugado 
de tratamento de efluentes químicos provenientes diretamente da processadora de filmes radiológicos). 
 
Como segue: 

Ecco System modelo RE 3000 
Preço: 
 À vista : R$ 5.345,00 (cinco mil trezentos e quarenta e cinco reais)   
À prazo : R$ 5.680,00 (cinco mil seiscentos e oitenta reais)    
 

Ecco System modelo RE 5000 
Preço: 
À vista : R$ 5.870,00 (cinco mil oitocentos e setenta reais) 
À prazo : R$ 6.240,00 (seis mil duzentos e quarenta reais) 
 

Ecco System modelo RE 5000(Duplo) 
Preço: 
À vista : R$ 6.140,00 (seis mil cento e quarenta reais) 
À prazo : R$ 6.510,00 (seis mil quinhentos e dez reais) 
 
Condições de pagamento à prazo : 
Primeira na confirmação do pedido depositado na conta da LLC Máquinas e Equipamentos , mais três 
parcelas à 30/60/90  dias com cheque pré-datado. 
 
Prazo de entrega: Até 30 dias 
 
Validade da proposta : 15 dias 
 
Frete : A cargo do comprador 
 
Na certeza de formarmos uma grande parceria , nos colocamos  a sua inteira disposição. 
Atenciosamente, um cordial abraço.  
 
Lilian Louise 
Diretora Comercial 
 
LLC MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS: TELEFAX: (21) 2463 9140   CEL.: (21) 8313 8099 
E-MAIL: LILIAN@LLCRADIOLOGIA.COM.BR      SITE: WWW.LLCRADIOLOGIA.COM.BR  
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APÊNDICE E – REGIMENTO DA COMISSÃO MUNICIPAL DE RESÍDUOS 
DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE OURO PRETO/MG. 
 

COMISSÃO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE OURO PRETO 
 
 
 

Esta Comissão tem a finalidade de garantir que os resíduos gerados no âmbito DOS 
ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SÁUDE DE OURO PRETO/MG sejam gerenciados conforme 
a legislação vigente e disseminar as práticas de segurança no manejo destes  resíduos promovendo a 
educação ambiental. 
 
Quem Somos: Representantes profissionais da saúde ligados à prefeitura municipal de Ouro Preto e 
profissionais da rede particular de atentos aos eventuais riscos que os resíduos podem oferecer à 
comunidade local e a população em geral.  
 
Presidente da Comissão:  
Vice-Presidente:  
Secretário: 
Grupos de Trabalho 
 
REGIMENTO INTERNO 
 
COMISSÃO DE RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE OURO PRETO/MG 
 
DA COMPOSIÇÃO E DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 1º - A Comissão de Resíduos de Serviços de Saúde , instituída pela Portaria no XXX   12 de agosto 
de XXXXX, é um órgão colegiado de caráter deliberativo, assessor da Chefia Geral, instituído com a 
finalidade de organizar as regras de manipulação, gerenciamento, orientação, armazenamento, 
recolhimento, bem como de transporte dos RSS gerados no município de Ouro Preto/MG. 
Art. 2º - A Comissão será composta por membros nomeados pelo Chefe Geral, e vinculados à Vigilância 
Ambiental de Ouro Preto e estabelecimentos particulares prestadores de serviços de saúde.  
Art. 3o - Compete à Comissão : 
a) Normatizar as rotinas de armazenamento e descarte de todos os tipos de resíduos gerados no município 
de Ouro Preto/MG. 
b) Coordenar a elaboração do plano de gerenciamento de resíduos dos estabelecimentos de saúde 
vinculados à rede pública e orientação e fiscalização da construção do PGRSS nos estabelecimentos 
privados, adequando-os às formas da lei específica; 
c) Coordenar a elaboração e implantação das normas de segurança para manipulação e transporte dos 
resíduos, supervisionando o cumprimento destas; 
d) Orientar a comunidade Ouropretana no que tange a manipulação dos RSS; 
e) Em caso de acidente envolvendo os RSS, tomar decisões, visando minimizar os impactos, e avaliar se a 
causa foi desinformação ou negligência; 
f) Divulgar à comunidade a política de gerenciamento de resíduos e manter uma rotina de educação e 
orientação quanto ao gerenciamento dos resíduos gerados; 
g) Estabelecer um programa de atividades e metas para o gerenciamento dos resíduos definindo prazos a 
serem cumpridos; 
h) Estabelecer critérios de fiscalização do cumprimento das atividades descritas no Plano de 
Gerenciamento de Resíduos de Saúde  – PGRSS. 
i) Instituir Grupos de Trabalho; 
j) Avaliar e deliberar acerca das recomendações expedidas pelos Grupos de Trabalho. 
Art. 4o - Ao Presidente da Comissão de Resíduos, indicado por ato do Chefe Geral, compete: 
a) Presidir as reuniões, coordenar os debates, tomar votos e votar; 
b) Emitir votos de qualidade, nos casos de empate; 
c) Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias; 
d) Cumprir e fazer cumprir este regimento. 
Parágrafo único – O Presidente da Comissão poderá ser substituído, por ato de ordem de serviço do Chefe 
Geral, ou mediante solicitação encaminhada pelos membros da Comissão contendo indicação do 
substituto. 
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Art. 5o - Compete aos membros da Comissão: 
a) Participar das reuniões, debatendo e votando as matérias em exame; 
b) Encaminhar quaisquer matérias que tenham interesse de submeter à Comissão devendo estas serem 
entregues à secretaria da Comissão com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas da reunião; 
c) Requisitar à Secretaria Executiva, à Presidência da Comissão de Resíduos e aos demais membros 
informações que julgarem relevantes para o desempenho de suas atribuições; 
d) Cumprir e fazer cumprir este Regimento. 
Art. 6o - Compete à Secretaria Executiva da Comissão: 
a) Preparar as pautas, secretariar e agendar as reuniões da Comissão; 
b) Preparar as atas das reuniões, submetendo-as à aprovação dos demais membros; 
c) Expedir ato de convocação de conformidade com o que estabelece os artigos 7o e 
8o, do presente Regimento, e seus respectivos parágrafos; 
d) Executar outras atividades que lhe sejam atribuídas pela Comissão; 
e) Cumprir e fazer cumprir este Regimento. 
DAS REUNIÕES E DELIBERAÇÕES 
Art. 7o - As reuniões ordinárias da Comissão de Resíduos de Saúde serão realizadas na última sexta-feira 
útil de cada mês, em dia, hora e local designados com antecedência mínima de 4 (quatro) dias úteis. 
§ 1o - Cada membro da Comissão deverá ser convocado, sendo que a pauta deverá ser divulgada aos 
mesmos, com antecedência mínima de 4 dias úteis. 
§ 2o - Caso a reunião ordinária não seja convocada pelo Presidente da Comissão, qualquer membro 
poderá fazê-lo, desde que transcorridos 7 (sete) dias do prazo previsto neste artigo. 
§ 3o - A ata será divulgada aos membros até 7 (sete) dias úteis após a data da reunião. 
Art. 8o - As reuniões ordinárias poderão ser complementadas com reuniões extraordinárias, podendo estas 
ocorrerem a qualquer tempo, por convocação do Presidente da Comissão ou de 1/3 (um terço) de seus 
membros. 
§ 1o - Para a convocação de que trata este artigo, é imprescindível a apresentação de comunicado à 
Secretaria-Executiva da Comissão, acompanhado de justificativa. 
§ 2o - Caberá à Secretária-Executiva a adoção das providências necessárias à convocação da reunião 
extraordinária, que se realizará no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis a partir do ato de convocação. 
Art. 9o - As deliberações da Comissão deverão ser tomadas com "quorum" mínimo de maioria simples 
dos presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, para pautas previamente especificadas. 
§ 1º - Para a deliberação de pautas previamente especificadas, não estando presentes o "quorum" mínimo, 
a votação iniciará 15 minutos após o horário designado para a reunião. 
§ 2º - Para assuntos gerais, a reunião será instalada com qualquer "quorum".  
§3o - As decisões normativas terão a forma de resolução numeradas de forma seqüencial 
e divulgadas em veículo interno de grande circulação. 
§ 4o - É obrigatória a confecção de atas das reuniões, devendo as mesmas serem arquivadas na Secretaria 
Executiva para efeito de consulta.  
DOS GRUPOS DE TRABALHO 
Art.10 - Dadas as especificidades e urgências dos assuntos em pauta, poderão ser criados Grupos de 
Trabalhos específicos, visando ao aprofundamento e encaminhamento de propostas à Comissão. 
Art.11 - Os Grupos de Trabalho terão agenda própria, preservadas as datas das reuniões regulares da 
comissão. 
Art.12 - Os Grupos de Trabalho deverão eleger, entre seus membros, um Coordenador. 
Art.13 - Os Grupos de Trabalho deverão apresentar, semestralmente, um relatório de suas atividades, para 
que a Comissão avalie o andamento dos trabalhos. 
Art.14 - As decisões dos grupos não poderão ser aplicadas sem homologação da maioria dos membros da 
Comissão em reunião ordinária. 
Art.15 - Os grupos poderão, a seu critério, convidar pessoas que possam colaborar para otimizar os 
trabalhos internos. 
Parágrafo Único - Será permitida a participação dos colaboradores, a título de convidados, com direito a 
voz, e sem direito a voto. 
Art. 16 - Os grupos de trabalho poderão ter no máximo 04 (quatro) membros da comissão, sendo que 
estes deverão solicitar sua inclusão em um dos grupos. 
Art.17 - Os trabalhos dos grupos terão sua duração fixada pela Comissão, a qual poderá, ainda, 
determinar a alteração da composição dos mesmos, conforme sua conveniência. 
Art. 18 - Os membros que faltarem a três reuniões ordinárias consecutivas ou 05 (cinco) intercaladas, sem 
justificativa, serão, automaticamente excluídos da Comissão. 
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